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DECRETO N° 001/2018. DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

'O PREFEITO DO MUN0P10 DE CHOPiNZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 

Art. 1°  Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8/PR, como Presidente, o Sr, Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704372-5 e o Sr Roberto Aencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - 

SSFIPR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo ilcitatário, fazer vistoria, anáse e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas parcipantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Cho nznho e juigar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

icitartes, para o exercício de 2018. 

At 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do art. 51, da Lei n° 8.866/1993. 

Art 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

G- Decreto n° 010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário. 

GABiNETE DO PREFEITO DE Ç.hiOPNZINHO,PRO4-QE JANEIRO DE 2018. 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade da contratação 

de serviços técnicos para realização das Conferências Municipal dos Direitos da Criança e do 

adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa a serem realizadas em 2018, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar, a descrição dos serviços encontram-se no Termo de Referência anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 18 de abril de 2018. 

Tania Galeazzi 
pai deAssncia Sp 
/2017de 21109120 

islaine Ta ia Galeazi 
Secretari ; Municipal/de Assistência Social 
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E-mail: assístenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

TERMO DE REFERÊNCIA 

IT QTD UND Descriminação do produto V. Unit. V. Total 

UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 

desenvolvimento, conclusão e com materi-

ais inclusos - Conferencia Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - 
será com duração de 8 horas sendo (inicio 

8 as 12 com uma hora de intervalo 	para 

almoço, retornando 13 horas até as 17:00) 

com publico previsto de +1- 200 pessoas 

em data e local a ser indicado pela Secretá-

ria Assistência Social. A empresa ficará 

responsável: pela metodologia e os materi-

ais para o desenvolvimento das atividades 

como: canetas, as folhas para lista de pre-

sença, as folhas com os eixos temáticos 

impressos 	para 	todos 	os 	participantes, 
- pranchetas, material para apresentação. 

Entrar contato com a equipe da se-

cretaria com antecedência de 5 (cinco) dias 

para tratar da organização e ajustes técni-

cos. 

• Realização da palestra magna da 

conferencia; 

• Organização dos grupos de discus- 

são dos eixos temáticos; 

• Coordenação dos grupos e do deba- 

te sobre a temática em pauta; 

• Coordenação e aprovação das pro- 

postas na plenária final; 

• Eleição dos delegados para a confe- 

rencia Regional e ou estadual; 

2.00000 2.00000 
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• Redação da Ata e do Relatório con- 

solidado. 

Documentos como relatório consolidado e 

todos os anexos pertinentes em uma copia 

impressa e assinada e também 	em digital 

arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 

entregues para a Secretaria Municipal de 

Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 

dias corridos no máximo. 

2 1 UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 

desenvolvimento, conclusão e com materi-

ais inclusos - Conferencia Municipal dos 

pessoa Idosa - será com duração de 4 

horas sendo (inicio as 13 horas até as 

17:00) com publico previsto +1- 200 pesso- 

as de 	em data e local a ser indicado pela 

Secretária Assistência Social. 	A em- 

presa ficará responsável: pela metodologia 

e os materiais para o desenvolvimento das 

atividades como: canetas, as folhas para 

lista de presença, as folhas com os eixos 

i temáticos impressas para todos os partici-

pantes, pranchetas, material para apresen-

tação. 

Entrar contato com a equipe da 

secretaria com antecedência de 5 (cinco) 

dias para 	tratar da organização e ajustes 

técnicos. 

• Realização da palestra magna da 

conferencia; 

• Organização dos grupos de discus- 

são dos eixos temáticos; 

• Coordenação dos grupos e do deba- 

1.200 00 1.200 00 
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te sobre a temática em pauta; 

• Coordenação e aprovação das pro- 

postas na plenária final; 

• Eleição dos delegados para a confe- 

rencia Regional e ou estadual; 

• Redação da Ata e do Relatório con- 

solidado. 

Documentos como relatório consolidado e 

todos os anexos pertinentes em uma copia 

impressa e assinada e também 	em digital 

arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 

entregues para a Secretaria Municipal de 

Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 

dias corridos no máximo. 

Total 3.200,00 
Obs.: 

Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o me-

nor preço, considerando ser mais vantajoso para o Município. 

Responsável pela cotação e pesquisa de preços praticados pelo mercado 

do ramo do objeto da licitação foi Sra. Gislaine Tania Galeazzi, inscrita no CPF 

n2  054.423.769-22. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS: BL GSUAS FNAS - Fonte 936 - LIVRES. 

FORMA DE PAGAMENTO: Após entrega e conferencia do veiculo e apresentação da NF. 

Chopinzinho, 18 de abril de 2018. 

GisieTanjaG 	zj 
UflpaI de 	ocai 

'42Ç7q21 

G faine Ta a Galea 
Secretaria Munici ai de Assistência Social 

Página 3 de 3 



 

r 

   

 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mall:assistenciasociaicchopinzínho.pr.gov.br 
Telefàx (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

      

      

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 estabelece mecanismos de participação direta da 

sociedade e nos processos decisórios, neste sentido, por meio de suas próprias forças e 

dos movimentos sociais e populares, as conferências, que acontecem nos três níveis de 

governo a cada dois anos, fazem parte destes mecanismos e é uma possibilidade de par-

ticipação na definição das políticas públicas criando espaços onde cada segmento discute 

. e delibera as prioridades de atenções e serviços necessários a serem executados pelas 

políticas públicas setoriais. 

Sendo assim, o sentido das conferências é o de "conferir" se os direitos previstos 

nos documentos legais estão, sendo cumpridos e as deliberações foram concretizadas 

pelo poder público e monitoradas pela sociedade civil representada pelas organizações e 

conselhos e, também conferir se os conselhos estão cumprindo seu papel legal e político 

no que se refere à defesa de direitos e criação de políticas públicas. 

Na atual conjuntura, a Secretaria Municipal de Assistência Social é responsável pe-

la coordenação dos Conselhos de Direitos: da Assistência Social, da Criança e do Ado-

lescente, da Pessoa com Deficiência, da Pessoa Idosa, Direitos da Mulher e de Seguran-

ça Alimentar e Nutricional. 

Para o ano de 2018 o CNAS previu as datas de realização das conferências dos 

Direitos da Pessoa Idosa e dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o seguinte ca-

lendário para os municípios: Dos Direitos da Pessoa Idosa até 31 de março de 2019; Dos 

Direitos da Criança e do Adolescente até maio a novembro de 2018, conforme documen-

tos em anexos. 

Quanto a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

justifica-se que esta mobilização é uma forma de avaliar e renovar as prioridades nas polí-

ticas públicas que tangem crianças e adolescentes no seu dia-a-dia. As conferências de-

senvolvem um papel fundamental no Sistema de Garantia de Direitos - SGD de abrires-

paços de debate sobre problemas e violações que os próprios moradores do município 

percebem na rotina dos afazeres como exploração sexual, trabalho infantil, gravidez na 

adolescência entre outras violações. 

Já a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa tem em seus debates 

o objetivo de sensibilizar as instituições, a sociedade e os próprios idosos sobre a impor- 



tância da sua participação ativa no meio social. É importante que a pessoa idosa seja pro-

tagonista na efetivação dos seus direitos. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social planejando o cronograma das 02 (du-

as) Conferências Municipais, conforme acima exposto, prevendo o custo e benefício do 

processo licitatório, apresenta os orçamentos para contratação de empresa que execute 

as ações necessárias para ambos os momentos. 

Ressalta-se que a organização de d
e
atas é feito pelos Conselhos Nacionais de cada 

instância de direitos, as últimas conferências municipais foram realizadas no ano de 2015, 

sendo, portanto, o ano de 2017 de realização das mesmas, mas ocorreu que o não houve 

por parte dos órgãos competentes a divulgação de realização de algumas conferencias de 

direitos, ficando assim o ano corrente para até então a realização de apenas as duas con-

ferências citadas acima, faltando ainda datas para as demais que não foram realizadas 

em 2017. Ainda não há data concreta para a realização das mesmas, motivo pelo qual 

entendemos ser necessária antes a contratação de empresa especializada para na se-

quencia juntamente com os Conselhos Municipais definirmos as datas de realização. 

Ainda, acrescentamos que o contrato n° 148/2017 firmado entre a Prefeitura Muni-

cipal e a Empresa Marcelo Josué Roehrs - ME teve seu encerramento em 04/04/2018, 

contrato este que contemplava a realização de tais conferências, as quais não foram rea-

lizadas, devido não ter saído o cronograma dos órgãos competentes. Ainda, não solicita-

mos o pedido de aditamento, devido a inúmeros problemas ocorridos com esta empresa 

na realização de algumas conferências que contemplavam este contrato, sendo a empre-

sa notificada até por escrito para a execução concreta do proposto no contrato. Neste 

sentido, esta Secretaria não teve interesse em aditar tal contrato, e não possui interesse 

nos serviços prestados por essa empresa, a qual não cumpre com o que é acordado em 

contrato. 

Para a execução de uma conferência, o município deve garantir desde espaço físi-

co até palestra magna, realização das oficinas de debates, levantamento de dados os 

quais são encaminhados para as conferências regionais e ou estaduais, eleição de dele-

gados para a conferência regional e ou estadual, e ainda neste ano, serão reconduzidos 

os conselhos municipais, portanto, faz-se necessário que haja trabalho organizado. 

Diante do exposto, apresentamos a justificativa para contratação de empresa que 

execute as etapas de cada conferência, sendo contratados por processo licitatório na mo-

dalidade em que se enquadrar, sendo os serviços custeados com recursos do IGD-SUAS 

e do próprio município. 



lo 
5) 

Chopinzinho, 18 de abril de 2018. 

ISLAINE T IA GALAZZI 
Secr'ária Muni -I de Assistência Social 

Decreto 340//2017 de 21/09/201.7 
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Ofício Circular n° 001/2018 	 Curitiba, 12 de Março de 2018. 

Ref.: Comunicado n°0112018/CNDI- 5a Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 

Prezados(as) Senhores(as), 

Conforme deliberado em sessão plenária ordinária do Conselho Estadual dos Direitos do Idôso - 

CEDI/PR, realizada em 28 de fevereiro p.p., encaminha-se (anexo) cópia do comunicado em epígrafe, 

informando as datas para as conferências Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Sem mais para o momento, renovamos nossos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

fr' 
Leandro Nunes Nunes Meiler 
Presidente do CEDI/PR 

Aos(Às) llustríssimos(as) Senhores(as) 
Presidentes dos Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa Idosa 
Paraná 

Contribua para um futuro melhor das pessoas idosas paranaenses destinando recursos do seu imposto de renda ao FIPAR. 

Palácio das Araucárias 
Rua Jacy Loureiro do Campos sln - Centro Cívico - CEP: 80530-915 - Curitiba - Paraná 

Fone: (41) 3210-2415 - Email:  cediseds.pr.gov.br  - Site: www.cedi.r.cjov.br  
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MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS 
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

Comunicado n° 1/201 8/CNDJJSNDPJJMDH 

Brasília, 29 de janeiro de 2018. 

Aos Conselhos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal dos Direitos da Pessoa Idosa 

Assunto: a  Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDPI) 

O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) comunica que as Conferências 
Estaduais, Municipais e Distrital dos Direitos da Pessoa Idosa devem ser realizadas conforme Ternário, 
Eixos e Calendário abaixo descritos: 

1. O Tema da ? Conferência é: Os Desafios de Envelhecer no Século XXI e o papel das 
políticas públicas. 

2. Eixos: 

	

2.1. 	Direitos Fundamentais na Construção/Efetivação das Políticas Públicas. Subeixos: Saúde, 
Assistência Social, Previdência, Moradia, Transporte, Cultura, Esporte e Lazer. 

	

2.2. 	Educação: assegurando direitos e emancipação humana. 

	

2.3. 	Enfrentamento da Violação dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa. 

	

2.4. 	Os Conselhos de Direitos: seu papel na efetivação do controle social na geração e 
implementação das políticas públicas. 

3. Calendário: 

	

3.1. 	Conferências Municipais e Intermunicipais: até 31 março de 2019; 

	

3.2. 	Conferências Estaduais e Distrital: até 15 de agosto de 2019; 

	

3.3. 	Conferência Nacional: até 15 de novembro de 2019. 

O Edital de convocação da 55  Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 
(CNDPI) deverá ser publicado oportunamente no Diário Oficial da União. 

Atenciosamente, 

(assinado eletronicamente) 
BAHIJ AMIN AUR 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

Comunicado 1(0390509) 	SEI 00135.200887/2018-461 pg 1 
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MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS 
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E Do ADOLESCENTE 

Setor Comercial Sul, quadra 09, Edificio Parque Cidade Corporate, Torre A 
Brasília, DF. CEP 70308-200. - http://www.mdh.gov.br  

Oficio-Circular no 2/201 7/SEI/CONANDA/SNDCA/MDH 

Brasília, 18 de dezembro de 2017. 

Aos Senhores presidentes dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Assunto: Encaminha para conhecimento e ampla divulgação da Resolução do Conanda n° 202 

o Senhores Presidente, 

1. Ao cumprimentá-los cordialmente, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CONANDA, órgão colegiado permanente de caráter deliberativo e composição paritária, 
previsto no artigo 88 da Lei no 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), encaminha para 
conhecimento e ampla divulgação a Resolução do CONANDA no 202 (0368408) que dispõe sobre a 
convocação da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências 

2. Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição. 

Atenciosamente, 

o 	
(Assinado eletronicamente) 

MARCO ANTÔNIO SOARES 
Presidente do CONANDA 

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Soares, Usuário Externo, em 18/12/2017, 
às 20:43. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.sdh.gov.br/autenticidade,  
informando o código verificador 0368408 e o código CRC 78294393. 

Referência: Caso responda este Oficio, indicar expressamente o 
	

SEI n° 0368408 
Processo n°00135.203591/2017-04 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

  

Publicado em: 13/12/2017 J Edição: 238 1 Seção: 1 1 Página: 141 
Órgão: Ministério dos Direitos Humanos / Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

RESOLUÇÃO N° 202, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2017 
Dispõe sobre a convocação da Xl Conferência Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 

S CONANDA, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 20  da Lei n° 8.242, de 12 de outubro 

de 1991 e no art. 20  do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, e 

Considerando o disposto no inciso IV do art12 do Regimento Interno do Conanda; 

Considerando a Resolução n° 193, de 13 de julho de 2017 que institui a Comissão 

Organizadora da Xl Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências, resolve: 

Art. 1° Convocar a XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

com o tema 'Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente: Proteção Integral, 

Diversidade e Enfrentamento as Violências". 

Art. 21  Estabelecer o período de outubro de 2019 para realização a Xl Conferência 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e convocar os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, conforme cronograma: 

- Conferências livres: janeiro a abril de 2018 

II - Conferências municipais: maio a novembro de 2018 

III - Conferências estaduais e do Distrito Federal: janeiro a julho de 2019 

IV - Conferência nacional: outubro de 2019 

§1°. Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios convocar as suas 

etapas da Xl Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§21  Os Estados poderão convocar suas Conferências territoriais ou regionais no 

período previsto no art. 20, inciso III. 

§3° A realização de conferências livres deverá anteceder a realização da Conferência 

municipal. 

Art. 31  Recomendar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, que garantam 

a participação de crianças e adolescentes nas respectivas comissões organizadoras. 

Parágrafo único. Recomendar aos Estados, Distrito Federal e Municípios que tenham 

instituído os Comitês de Participação de Adolescentes à engajar os adolescentes na organização 

da conferência. 

Art. 41. As crianças e adolescentes terão o direito de participar, na condição de 

delegados(as), da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo único. Recomendar a Educomunicação em todas as etapas da XI 

Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 



Art. 50•  o regimento interno da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será elaborado pela Comissão Organizadora Nacional e aprovada pelo Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA após consulta pública virtual. 

Parágrafo único. A minuta do regimento interno será submetida a consulta pública 

virtual até 31 de julho 2019. 

Art. 60. O documento orientador será elaborado pela Comissão Organizadora 

Nacional e aprovada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CONANDA e disporá sobre as orientações da Xl Conferência Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e de todas as etapas disposta no art. 21. 

Art. 70  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCO ANTÔNIO SOARES 
Presidente do Conselho 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 	 02OJÃ. 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações /Comissão Permanente de Licitações 

REFERÊNCIA: Parecer acerca da solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Recebido a solicitação para contratação de serviços técnicos para realização das 

Conferências Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa 

a serem realizadas em 2018, protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, sob n° 

J l 	./2018, autorizo a abertura de Procedimento Licitatóno. 

o 



c..coidoi 
ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Acordar Treinamentos LTDA EPP 
CNPJ 12.927815/0001-08 
Rua Hélio Wassun, 201, Centro, São Miguel do Oeste - SC - Centro 
Fone: 49-3622-3539 
E-mail:acordar.acordar&hotmaiI.com   

Quan 
tidade 

DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

• Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

2.000,00 2.000,00 

• Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa; 1.200,00 1.200,00 

A Conferência Municipal deve seguir os temas norteadores e 
orientações conforme repassadas pelo Estado. 

Elaboração do Regimento Interno e demais documentos para 
a realização da conferência (lista de presença, documentos 
informativos para os grupos do trabalho, etc); 

Realização da palestra magna da conferência; 

Organização dos grupos de discussão dos eixos temáticos; 

Coordenação dos grupos e do debate sobre a temática em 
pauta; 

Coordenação e aprovação das propostas na plenária final; 

Eleição dos Delegados para a Conferência Regional e ou 
Estadual; 

Redação da Ata e Relatório da Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e da Pessoa Idosa. 

Elaboração do relatório final da Conferência e entregue a 
Secretaria de Assistência Social com todos os anexos 
pertinentes. 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua.HelioWassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste - SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 9278150001-08 

W 



ocoldoi  

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DA PESSOA IDOSA = 04 
HORAS/CONFERÊNCIA 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE =08 HORAS/CONFERENCIA 

Miguel do Oeste - SC, 16 de abril de 2018 

Eliege Fatima Kopsel 
Acordar Treinamentos 
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Acordar Treinamentos LTDA 
Rua HelioWassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste - SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.8150001-08 



CURY C»NSULORTA 
,1 PROJETOS & CAFACITAÇÔES 

:•• 	R:MigueIDeznuasn°3I2-Saa- Centro -ahnoti-SC 
CEP-89430-000 Fone (49) 9J98385-52 
E-mail: cnivcotsulKsiatiho1mail.com   

lmtsta em você! 
"Não trabalhe sem csapadtação" 

ORÇAMENTO - PREFEFWRA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Nome- Celso Curioni - ME 
Nome fantasia - Cury C(Xsultosia - Pzejetos & Capacitações - 
Cnpj. 15.005.174/0001-14 
Endereço - Rua Miguel Duzmann - N9  312,- Calmos SC - CEP- 89430-000 
Telefone - 49-999983552 - e-mail - eupaxosultoris(//botn1aiosm 
Responsável pela empresa - Celso Curini 

Quantidade DESCRIÇÃO VLOR UN1T. VALOR 
TOTAL 

02 Contrtsscias: Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;  

A Conferência Municipal deve seguir os temas norteadoros a orientações 
conforme repassadas pelo Estado. 

Elabcracê, do Regimento Interno e demais documentos possa a realicuçito da 
conferência (Etas deprrsetmça. documentos iigcemazisos para os grsspos de 

trabalho, etc): 

Rs'uiitaçéio da paiastro magna da eonfirêncio; 

Organização doa grupos de discussão dos eixos temáticos; 

Coordenação dos grupos e do debate sobre a temática em pauta; 

Coordenação e aprovação das propostas na plenária final; 

Eleiçlo dos Delegados para a Conftrência Regional e ou Estadual; 

Redação da Ata e Relatório da Conferência Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescasate e da Pessoa Idosa. 

Elaboração do relatório final da Conferência e entregue a Secretaria de 
Assistência Social cena ledos os anexos pertinentes. 

TOTAL DE HORAS COIFERENCIA DA PESSOA IDOSA 04 
HORAS/CONFERÊNCIA 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA  DOS DIREITOS DA CRIANÇA E. 
DO ADOLESCENTE = 08 HORAS/CONFERENCIA 

R$ 2.000.00 ES 4.000,00 

Valor Total R54.00000 

Chopinziuhe. 12 de abril de 2018 

'LSO CURfONI.. 

Rua MJ.u9 Ozuaai t. 312 

CPrIRO E - CEP i3943O)OO 



7 
ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE. CHOPINZINHO 

Empresa: JJS DESENVOLVIMENTO HUMANO 
CNN: 19468645/0001 81 
Endereço: RUA ALMIRANTE TAMANDARÉ 538 SALA 063 EDIFÍCIO CORSO SÃO 
MIGUEL DO OESTE SC 
Nome do Responsável: JACINTA IMIG 
Telefones para contado 4936228894 E WATTS 49991667799 

(Obs Preencher todos os dados do cabeçalho.assmar, rubr;car, e carimbar todas as folhas carnubo e CNPJ) 

Quantidade DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT, 

VALOR 
TOTAL 

02 • Conferência Municipal dos Direitos da R$ 2.70000 R$ Z700,00 
Conferências: Criança e do Adolescente; 

e 	Conferência Municipal dos Direitos da R$ 25O000 R$ 250000 
Pessoa Idosa; 

A Conferência Municipal deve seguir os temas 
norteadores e orientações conforme repassadas 
pelo Estado. 

Elaboração do Regimento Interno e demais 

documentos para a ieal/zação da conferência 

(lista de presença, documentos informativos 

para os grupos de trabalho, etc; 

Realização da palestra magna da conferência; 

Organização dos grupos de discussão dos. 

eixos temáticos; 

Coordenação dos grupos o do debate sobre a 

temática em pauta; 

Coordenação e aprovação das propostas na 

plenária fina; 

Eleição dos Delegados para a Conferência. 

Regional õ ou Estadual; 

Redação da Ata e Relatório da Conferência 
Municipal 	dos 	Direitos 	da 	Criança 	e 	do 
Adolescente e da. Pessoa Idosa. 

Elaboração do relatório final da Conferência e 

DE$NVQLVIMENTO IUMANO 



entregue a Secretaria de Assistência Social 

com todos os anexos pertinentes. 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DA 
PESSOA IDOSA =04 HORAS/CONFERÊNCIA 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DOS 
DIREITOS 	DA 	CRIANÇA 	E 	DO 
ADOLESCENTE =08 HORAS/CONFERENCIA 

Valor Total: R$ 5.200,00 (Cinco mil e duzentos reais) 

São Miguel do Oeste 17 de abril de 20.18. 

Jacinta Imig 
Representante Legal 

CNPJ 
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Á 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINFIO 
Empresa TANtA MARA MINETTO - ME 
CNPJ 22.711.153/0001-80 
Endereço Rua Tuluti, 495 
Nome do Responsável TANIA MARA MINETTO 
Telefones para contado 46 999223621 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar todas as folhas - carimbo e CNPJ) 

DESCRIÇÃO Quantidade VALOR 
	

VALOR 
UNIT. 	TOTAL 

02 
Conferências: 

• Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

• Conferência Municipal dos Direitos da 
Pessoa Idosa; 

A Conferência Municipal deve seguir os temas 
norteadores e orientações conforme repassadas 
pelo Estado. 

Elaboração do Regimento Interno e demais 

documentos para a realização da conferência 

(lista de presença, documentos informativos 

para os grupos de trabalho, etc); 

	

5.000,00 
	

5.000,00 

	

4.000,00 
	

4.000,00 

Realização da palestra magna da conferência; 

Organização dos grupos de discussão dos 

eixos temáticos; 

Coordenação dos grupos e do debate sobre a 

temática em pauta; 

Coordenação e aprovação das propostas na 

plenária final; 

Eleição dos Delegados para a Conferência 

Regional e ou Estadual; 

Redação da Ata e Relatório da Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Pessoa Idosa. 

Elaboração do relatório final da Conferência e 

Tânia Mara Minetto-M 
CNN: 22.711.15310001 



entregue a Secretaria de Assistência Social 

com todos os anexos pertinentes. 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DA 
PESSOA IDOSA =04 HORAS/CONFERÊNCIA 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE = 08 HORAS/CONFERENCIA 

Chopinzinho, 17 u abril de 2018. 

- zs 
TI 	. ra Minetto-ME 
CNPJ: 22.111.1531000140 

1 



VITÍA 	 - YREiNAMNYoS aAPACrrAÇÕe5 

&t4 POUT1eA5 PLCUCAS e PRJVAtA, AT1V(tA1.S .SOClAlS & 

PtaoLócCA 

P G - Clínica Odontológica LTDA - ME 

CNPJ 20.748.882.0001-85, fone 4635332915-46 991091445 

ORÇAMENTO - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: PG Clinica Odontológica-ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Endereço: Avenida São João, 600, sala 01- SÃO JOÃO/Paraná 
Nome do Responsável: JORDAN GASPARETTO PASQUALI 
Telefones para contado: 46991091445-4635332915 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar todas as folhas - carimbo e CNPJ) 

Quantidade DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

02 • Conferência Municipal dos Direitos da 3.600,00 3.600,00 
Conferências: Criança e do Adolescente; 

• Conferência Municipal dos Direitos da 3.000,00 3.000,00 
Pessoa Idosa; 

A Conferência Municipal deve seguir os temas 
norteadores e orientações conforme repassadas pelo 
Estado. 

Elaboração do Regimento Interno e demais 

documentos para a realização da conferência 

(lista de presença, documentos informativos 

para os grupos de trabalho, etc); 

Realização da palestra magna da conferência; 

Organização dos grupos de discussão dos eixos 

temáticos; 

Coordenação dos grupos e do debate sobre a 

temática em pauta; 

Coordenação e aprovação das propostas na 

plenária final; 

1 

QDONTQLÓt3CA ITDA ME 



VIDÍA OWNYOOIA - 	REINAMENTOS E CAPAClYAÇô&S 

Et4 POUT1CAS p1UA5 E PRJVAtA, AflV(tA1E5 SOC1AIS E 

PSUoLóaA5 
P G —Clinica Odontológica LTDA— ME 

CNPJ 20.748.882.000185, fone 46 35332915 —46 991091445 

Eleição dos Delegados para a Conferência 

Regional e ou Estadual; 

Redação da Ata e Relatório da Conferência 
Municipal 	dos 	Direitos 	da 	Criança 	e 	do 
Adolescente e da Pessoa Idosa. 

• Elaboração do relatório final da Conferência e 

entregue a Secretaria de Assistência Social com 

todos os anexos pertinentes. 

TOTAL 	DE 	HORAS 	CONFERENCIA 	DA 
PESSOA IDOSA = 04 HORAS/CONFERÊNCIA 

TOTAL DE HORAS CONFERENCIA DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
=08 HORAS/CONFERENCIA 

Total R$ 6.600,00 

São João - PR, 12 de abril de 2018 

GASPARETTO ZUALI 

PC CtMCA ODO oLó,c LT ME CM: 2O 748,g82/OQQ1.5 

2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.41410001 

Telefax '46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/04/2018 

ORIGEM: SECRETARA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PARA CONFERENCIAS DO DIA DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE E DO IDOSO. 

o 	VALOR R$: 3.200,00 

Em atenção à soHcítação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.01.082440018.2.048.3.3.90.39 (934) E: 000 

C;.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (1581) F: 936 

o 	Atenciosamente. 

e-  L, 
RODRIG ZY.N'KI 

Contabilidade 

LUCIANI M 
Fi 

ROCENCI 
as 



 

28 
REMESSA 

Aos 25 dias do mês de abril do ano de 2018, às 15 horas e 21 

minutos, faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de 

Licitação e Contratos, do que lavro o presente termo. 

Jakeline .ecida da Silva Caldato 

Auxiliar de Administração 

Secretaria de Administração 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 15h e 25 mm, recebi 

os presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzmnho/PR,25 de abril de 2018. 

GiIian'ÇIos Forlin 

Agente dinistrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

1 

e 



ubenei Meloto 
Comissão Permanente de Licitações ent Presi 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 07/05/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

• REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAÇÃO DE CONFERÊNCIAS 
MUNICIPAIS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
Técnicos Especializados para Realização de Conferências Municipais, constante no termo 
de referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social 
entendemos ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente,  



ni Scoíaro 
Prefeito 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

A UTÓRIZA ÇÃ o 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 1474/2018 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através de Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.01.082440018.2.048.3.3.90.39 (934) FONTE: 000 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (1581) FONTE 936 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com à plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

• Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 07 de maio de 2018. 
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7 DA SOCIEDADE ACORDAI 

ELISJANE ANDREOLLA, com 666$6 (sessenta e seis tilil e seiscento 
seis) quotas, perfazendo tini total de R$ 66666,00 (sessenta e seis mi 
ssenta e seisrdais) tegado, 
SOLANGE TEREZINFiA MANINI MARCON. com  6&667 (sessenta 
seiscentos e sessenta  e  sete) quotas. rierfazendo uro total de R$ 66667, 
seis mil seiscentos e sessenta e sete .reaisj integi'aljzado. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A adnuinistraç&o da sociedade cahqrá ISOLADAMENTE às 
Sadias ELJEGE PAT1MA KOF'SEL, ELISIANE ANDREOLLA e SOLANGE 
TEREZ!NHA MANINi MARCON com os poderes e atribuições de represenuiçào ativa 
e passiva na sociedade, judidini e exu'fudieiaimenie, podendo praticar todos os atos 
compreendidos rio objeto social, sempre de intoresse da sociedade, autorizado o uso do 
nome enwresariai. vedadti, ao entanto, fez&4o em ativida4es estranhas ao interesse 
social ou asnder úbrigações soja eia favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros 
coma .om*a ou alienas bens imó'ois do socedade, sem i 

CLÁUSULA TERCEIRA. As admInistradion,15 deelaram, sob ,as penas da lei, que 
estão impedtdas de exercer a administração da soei, dade, por, lei, especial ou em virti 
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efbhos dela, a.pena que vede, ai 
que teniperariatuenle. o acesso a cargos púbiicos ou por crime falimentar, 
prevaricação, pede ou suborno, concussão,,, peculato ou contra a economja popu 
contra o sistema financeiro nacional, coatto normas de detirsa da concorrência, conto 
relações de cimsdmo, fé, pública ou propriedade. 

CLÁUSULA QUARTA O ioro para e exeieicic e o cumprimento dos direito 
obrigações resultantes do contrato social peoparsene SÃO MIGUEL DO OESTE SC 

CLÁUSULA QUINTA. As Cláusulas e condições estabelecidas eia atos já arquivari 
e que alio foram .exprCssamente modificadas ixtr, esta, alteração continuam cnn Vigor. 

Página 2 

bem 
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TERÇÀO CONTRATIJÁL NG  7 DA SOCIED 
TRE1NAMiNTOS LTTiA EPP 

CLÁUSULA  
reais) dividido 
cada urna, tota 

MOME DOS 

EL1EGE FATIMA KOP 

SOLANGE TERE1NHA 

ELiIANE ÃNDREOLLA 

TOTAL 

Parafo tieo Uma ve 
n& s exirne das dividas m 

:UJNT  O capital social no. ,,valor de R 
200:000 (Duzentrs mil) quotas de vaiar 

200.000,00 (Duzentos ? 
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ALOR 
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SE I R$6666700 

66667 R$66.667,00 

R66. 666,00 
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	  As Admiflistradoras ELIEGE FÁTIMA 
KOF8EL SOLÁNGE T:ZLNRA MA~ MARCON C ELISIANE 

JERAÇÃO CO1flATUM Ne 7 DA SOCIEDADE ACORDAR 
TREINAMENTOS LTDA E?P 

NPJ n i292S/O1O 

autorizado ,0 uso do itoine emprearial. vedado no entanto, em ativid 
intaressó social ou .assun%it obrigações seja erd seu fitvor ou de qiraique 
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N 7 IM SiR IEDADE ACGR 
TOS LTDA EPP 

CNFJ n i2$27.S15/6OO1O8 

adninístraçao da sociedade. por 11 e especial, ou em viridde de condenação erimir 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
IATFZ   	 CADASTRAL 

AMA A RESAR 

CORDAR TREINAMENTOS LTOA 

AD E AS 5 MAN( NASSA SE ANSS5A) 

COFWAR TREINAMENTOS 

Outras atividades de serviços prestados r cipalmenteàs empresas não especificadas anteriormente 
Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
te 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
Serviços de organização de leiras, congressos exposiçóes e festas 
Serviços de assistência social sem alojamento  

5 O 	CEMÇAD DA NATUREZA AU5DCA 

2062 1 Sociedade Empresária Limitada  

ASSO 	CAMPEEMEASO 

R HELIO WAS$UE1 1201 	1  SALA  

RAMRRO 

CENTRO 	SAO MIGUEL 00 OESTE  

TELEFONE 

(49) 36221395 

ATIVA  

t634, de 06 de maio de 2( 

Emitido no dia 23/04 
	

30:13 (data e hora do Brasília). 	 Página: 111 

04/2O 1S 	 Comprovae de lns; 

Comprovante de Inscríção e de Situação Cadastrai 

Codastra 

Contribuinte, 

Confira os dados de dentfflcaço da Pessoa Juriaic e, se houver qualquer divergérida providende junto à 
RFB a 
	

0o cadastr 

A ínforrnação Sobre O Porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribui 

Voltar.  

poiitica de privacidade e USO 

br!PeEoaJwds/CNiL!nAirAE 	 DSP 
	 11 



h I,p/wwcaixgabr/Er1presoiCf/Orf0 
	

irPpeLap 

do de Regularidade do FC 
	

CRF 

içao: 
o Social: 

Fantasi 
ndereço 

12527515/0001 OS 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

ACORDAR TREINAMENTOS 
RUA NEUO WASSUN 201 / CENTRO / SAO 
sg900000 

GUEL DO OESTE / SC / 

e 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo ce Serviço FGTS, 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/04/2018 a 21 

Certificação Número: 201804-22163408077294211- 018042216340807729425 

ação ação obtida em 23/04/2018, às 11:3409. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
cordcorada a venfcacào de autenticidade no ste da Caixa:  

ixa..qov. br  

o 

39 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ 12,927.81510001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
rrsponsaoiIidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas e certificado que 
não constam pendencias em seu nome relativa,., a credites tributános administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasa iRFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional iPGFN 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
tacos os órgãos e fundos pubkcos da administração direta a ele vinculados Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
fld$ alíneas a a d ao parágrafo único do art. 1 da Lei n0  8212 de 24 de julho de 1991 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos 
enderecos <http Ilrfb go ar> ou <h tp /vww pçifn qo br> 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n0  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:14:31 do dia 23/04/2018 <hora e data do Brasilia>. 
Vu1 cia ate 20110/2018 
Ccdigo de controle da certidão 0C28 05B8 05C9 AF5 
Qualquer rasura ou erienas invalidara este documento 

o 

11 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

CNPCPF 

Esta cc 
da Secr 
O nem 
portador. 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 
1227815/0001-08 

Cedatro de contrIbuIntes. de CM5/5Ç} 

lida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que no consta da base de dados 
de Estado da Fazenda. 
CPF ou CNPJ informados pelo solicitante deve 	 a documentação pessoal do 

Ressalvando o direto da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, e certificado 
que no constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
divida ativa e domas debites admmttrdos pela Secretaria do Estado da Fazenda 

Lei 039318165, Art 154 
180140028455772 

ertidào dev 
	

ada se página da 5ecrearía de atado de Fazenda na Internet, na endereço: 

Este ducamemo foi assinado digitalmente 
rs.o er: 25f04/015  131:3 
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A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de con 
hUp 1wv w saomluel sc ov br 

São Miguei do Oeste (SC), 23 de Abril de 2018 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Da 23f04i2018 11h40n. 

	

r

Número 	- 

	

5146 	22/06/2016 

    

CERT}DÀO NEGATIVA DE .DÈBTOS 

Nome  Razão Sooia 

ACORDAR TR9NAMENTOS LTDA - EPP CNPJ: 129278i5/000108 

Sem débitos pendentes até p ente data. 

   

ovação Junto á     Finalidade 	  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos ás inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Munícipaí se reserva o direito de cobrar debitas que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a penados compreendidos nesta certidão 

nsctiçães 

ontdbuinte: 32,376 ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP 
Endereço. a HEJO WASSUN 201 Barro CENTRO Cornp1 SALA CEP 8T900-000 000 

Econômico: 11334 Treinamento era desenvoivrnento proflssiona a gerencial 
Endereço: Rua HEUO WASSUN, 201 Baio CENTRO CompL SALA CEP 5 

UAs. ) 1RQ 

Página 1 de 1 



ocoid(u 
,
ruw'mwxos DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666193.  

A ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob n° 12.927.815/0001-08, com sede à Rua 

HELIO WASSUN, n° 201, CENTRO no Município DE SÃO MIGUEL DO OESTE, Estado SANTA 

CATARINA, neste ato representada pelo Sr(a)ELIEGE FATIMA KOPSEL, portador(a) da carteira de 

identidade RG n° 4.173.540 e inscrito(a) no CPF sob n° 027.175.199-12, DECLARA sob as penas da Lei, 

que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau 

de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/ParanavaíPR41 Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da 

referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

São Miguel do Oeste - SC, 04 de maio de 2018 

Eliege Fatima Kopsel 
Acordar Treinamentos 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste - SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.815.0001-08 



U/041201 a 	7378470 

PODER JUDCÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Miguei do Oeste 

CERTIDÃO  

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N: 527486 FOLHA: VI 

A vista dos rerasiros civeis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Da mina da Comarra de San Miguel do Oeste, com a s1npçeo anterior a data de 23,04;018 enficou c NADA 
CONSTAR em nome de: 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA, portador do CWPJ: 12.927,81 5/0001-08 

RVACÓ 

rtidão, foram considerados os normativas do Conselho Nacional d U 

informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conlerkios pelo interessado atou 

deste documento poderá ser contirrnada no endereço eletrônico http:1t 	tjsc.jusbr/portal, opção 
ncia de Certidão: 

para a Comarca do Capital, a pesquiso abrange os feitos em andamento do Foro Central Eduardo Luz. Norte da 
ha, Fórum Bancário e Distrital do Contineme 

e) certidão é expedida 
Recuperação Extrajuri 

onâaci'a com a Lei n&  1110112005, com a inclusão das ciasses extrajudiciais: 128 
331 Homologação de Recuperação Extrajudícial, 

ertíflco finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

ertidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias, 

São Miguel do Oeste, segunda-feira, 23 do abrã de 2018. 

7378470 

$1111 
PEDIDO W. 

1 



A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saomiguel.sc.gov.br  

Válido somente com comprovante de pagamento 

Aviso 

	

,- Econômico 	Início da atividade 	código de controle 

	

11334 	03/12/2010 	DB20PJVBIZ1A1870 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 08:00 às 23:00 
	11 

Fundamentação legal 

Conforme Lei Complementar n° 33/2013 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO OESTE 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Data: 31/01/2018 08h57m4 

r NúmoValidade 

— 296 	0103/2019~ 

   

ALVARÁ DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO 
E/OU FUNCIONAMENTO 2018 

Concedido à 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Para estabelecer na 

Rua HELIO WASSUN, 201 - Compl. SALA - Bairro CENTRO - Distrito SÃO MIGUEL DO OESTE - CEP: 89.900-000 

Nome fantasia 

ACORDAR TREINAMENTOS 

Atividade principal 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

,- PflvIOaOes ecunoarIas 	  

Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
Serviços de assistência social sem alojamento 

Horário de funcionamento 

São Miguel do Oeste (SC), 31 de Janeiro de 2018 

Rua MARcILI0 DIAS, 1199 - CENTRO 
São Miguel do Oeste (SC) - CEP: 89.900-000 - Fone: (49) 3631-2000 

Página: 111 



  

iprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/05/2018 às 15:03) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n1  12.927.815/0001-08. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 5AEC.A076.22A9.8014 

e 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 Gerado em: 04105/2018 as 15:03:34 



CPF/CNP3: 

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

í 
	

Tipo de Sanção: 

04/05/2018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Coritroladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidara 
relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra corno efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

F'oojos 

CORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 04/05/2018 15:04:06 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP/CPF: 12927815000103 

Nome, Razão Social ou Nome Fantasia: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

S
Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedoras. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

tidadesque as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pele veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 

e delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

' Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro de Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

" Não são emitidas certidões negativas do CEIS. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 

contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 



CNPJ 

Pesquisa Impedidos de Licitar- --

Tipo documento Número documento 12927815000108 

Nome ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Período publicação: de 

Dela de Inicio impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de ate 

et 

ate 

04/05/2018 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCE PR 
ryØ) 

4Â~ 

Consulta de Impedidos de licitar 

*UM ITEM ENCONTRADO! 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76995.41410001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 	/2018 

Processo n2. 103/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitações, constituída pelo Decreto n2  001/2018, resolve realizar licitação na modalidade 

Dispensa de Licitação por Limite, do tipo MENOR PREÇO. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso 

II, da Lei Federal n2  8.666/93 e alterações posteriores. 

1— DO OBJETO 

1.1— A Secretaria de Assistência Social, em sua Solicitação protocolada sob n2  1474/2018 

requer a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados para 

Realização de Conferências Municipais, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços 

e Preços praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta 

Dispensa de Licitação. 

1.2— A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n2. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.3 - Caso acordado entre as partes o contrato poderá ser prorrogado, de acordo com o Art. 

57, Inciso II da Lei 8.666/1993. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 - Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 

dispensada a realização de licitação para compras até o limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

2.2 - Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 

julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 

Objeto citado no Item 1 e descrito no Anexo 1 deste Edital. 

III DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Endereço: Rua Helio Wassun, 201, Sala, Centro. 

Cidade: São Miguel do Oeste 	CEP:.89.900-000 U.F.: SC 

CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Representante Legal: Eliege Fatima Kopsel 

CPF: 027.175.199-12 	RG: 4.173.540 SESP/SC 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

  

IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 

4.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

4.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

4.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 - Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n9  9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 99  da 

Lei Federal n2  8.666/93. 

V - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição/contratação por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 - lI - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto 

na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n9  9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 - A Contratação deste processo tem valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 
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VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 -A execução dos serviços deverá ocorrer da seguinte forma: 

6.1.1 - A Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ocorrer em 

data e local a ser indicado pela Secretária Assistência Social, entre os meses de maio a 

novembro de 2018. 

6.1.1.1 - A Conferência deverá ter duração de 8 horas sendo (inicio 8 às 12 horas com uma 

hora de intervalo para almoço, retornando 13 até às 17 horas) com publico previsto de 

aproximadamente 200 pessoas. 

6.1.2 - A Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa deverá ocorrer em data e local a 

ser indicado pela Secretária Assistência Social, no ultrapassando a data de 31 de março de 

2019. 

6.1.2.1 - A Conferência deverá ter duração de 4 horas sendo (inicio às 13 até às 17 horas) com 

publico previsto aproximadamente 200 pessoas. 

6.2 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos eventos, fica 

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 

nova data determinada pela Secretaria de Assistência Social, dentro da vigência do contrato. 

6.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses à partir da data de assinatura. 

6.4 - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, 

desde que devidamente justificado e acordado entre as partes. 

VII— DO PAGAMENTO 

7.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor total de R$ 

3.200,00 (três mil e duzentos reais), que serão pagos em até 30 (trinta) dias após a execução 

dos serviços e apresentação da Nota Fiscal. 

7.2 - O pagamento será realizado após a execução dos serviços e somente serão pagos os 

serviços executados. 

VIII— DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 07 de maio de 2018. 
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Rubenei Meloto 
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Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UND DESCRIMINAÇÃO DO PRODUTO V. UNIT. V. TOTAL 

UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, 	conclusão 	e 	com 
materiais inclusos - Conferencia Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
será com duração de 8 horas sendo (inicio 8 
as 12 com uma hora de intervalo 	para 

almoço, retornando 13 horas até as 17:00) 

com publico previsto de +/- 200 pessoas em 

data e local a ser indicado pela Secretária 

Assistência 	Social. 	A 	empresa 	ficará 
responsável: 	pela 	metodologia 	e 	os 
materiais 	para 	o 	desenvolvimento 	das 
atividades como: canetas, 	as folhas 	para 
lista de presença, as folhas com os eixos 
temáticos 	impressos 	para 	todos 	os 
participantes, 	pranchetas, 	material 	para 
apresentação. 

Entrar 	contato 	com 	a 	equipe 	da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) 
dias para 	tratar da organização e ajustes 

técnicos. 

• Realização 	da 	palestra 	magna da 
conferencia; 

• Organização 	dos 	grupos 	de 

discussão dos eixos temáticos; 
• Coordenação 	dos 	grupos 	e 	do 

debate sobre a temática em pauta; 
• Coordenação 	e 	aprovação 	das 

propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 1  delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos como relatório consolidado e 

todos os anexos pertinentes em uma copia 

impressa e assinada e também 	em digital 

arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 

entregues para a Secrétaria Municipal de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 

dias corridos no máximo. 

2.000,00 2.000,00 

2 1 UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 

desenvolvimento, 	conclusão 	e 	com 

materiais inclusos - Conferencia Municipal 

1.200,00 1.200,00 
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dos pessoa Idosa 	será com duração de 4 

horas sendo (inicio as 13 horas até as 17:00) 

com publico previsto +/- 	200 pessoas de 

em 	data 	e 	local 	a 	ser 	indicado 	pela 

Secretária Assistência Social. 	A empresa 
ficará responsável: pela metodologia e os 

materiais 	para 	o 	desenvolvimento 	das 
atividades como: canetas, as folhas 	para 
lista de presença, as folhas com os eixos 

temáticos 	impressas 	para 	todos 	os 

participantes, 	pranchetas, 	material 	para 

apresentação. 

Entrar contato com a equipe da 

secretaria com antecedência de 5 (cinco) 

dias para 	tratar da organização e ajustes 
técnicos. 

• Realização da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Organização 	dos 	grupos 	de 
discussão dos eixos temáticos; 

• Coordenação 	dos 	grupos 	e 	do 

debate sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 

propostas na plenária final; 
• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 

conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos como relatório consolidado e 
todos os anexos pertinentes em uma copia 

impressa e assinada e também em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 

entregues para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 

dias corridos no máximo. 

VALOR TOTAL R$ 3.200,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n°8.124.995-4 
SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Helio Wassun, 201, Sala, Centro, São Miguel do Oeste - SC, CEP: 89.900-000, Fone (49) 3622-3539, 
e-mail: acrodar.acordar@hotmail.com,  com CNPJ N° 12.927.815/0001-08, neste ato representada pela 
senhora Eliege Fatima Kopsel, portadora do CPF N°: 027.175.199-12, e do RG N°: 4.173.540 SESP/SC, ora 
denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação 	/2018, Processo 
Licitatório 103/2018, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Contratação dos Serviços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatório 103/2018 - Dispensa de Licitação 	/2018. 

ITEM QUANT UND DESCRIMINAÇÃO DO PRODUTO V. UNIT. V. TOTAL 

UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, conclusão e com 	materiais 
inclusos 	- 	Conferencia 	Municipal 	dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - será 
com duração de 8 horas sendo (inicio 8 as 12 
com uma hora de intervalo 	para almoço, 
retornando 13 horas até as 17:00) com publico 
previsto de +1- 200 pessoas em data e local a 
ser 	indicado 	pela 	Secretária 	Assistência 
Social. A empresa ficará responsável: pela 
metodologia 	e 	os 	materiais 	para 	o 
desenvolvimento 	das 	atividades 	como: 
canetas, as folhas para lista de presença, as 
folhas com os eixos temáticos impressos para 
todos os participantes, 	pranchetas, 	material 
para apresentação. 

Entrar contato com a equipe da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) dias 
para tratar da organização e ajustes técnicos. 

• Realização 	da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Organização dos grupos de discussão 
dos eixos temáticos; 

• Coordenação dos grupos e do debate 
sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

2.000 00 2.000 00 
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Documentos 	como 	relatório 	consolidado 	e 
todos os anexos pertinentes em uma copia 
impressa e assinada e também 	em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues 	para 	a 	Secretaria 	Municipal 	de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 
dias corridos no máximo. 

2 1 UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, conclusão e com 	materiais 
inclusos 	- 	Conferencia 	Municipal 	dos 
pessoa Idosa - será com duração de 4 horas 
sendo (inicio as 13 horas até as 17:00) com 
publico previsto +1- 200 pessoas de em data 
e 	local 	a 	ser 	indicado 	pela 	Secretária 
Assistência Social. 	A empresa ficará 
responsável: pela metodologia e os materiais 
para o desenvolvimento das atividades como: 
canetas, as folhas para lista de presença, as 
folhas com os eixos temáticos impressas para 
todos os participantes, 	pranchetas, 	material 
para apresentação. 

Entrar contato com a equipe da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) dias 
para tratar da organização e ajustes técnicos. 

Realização 	da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Organização dos grupos de discussão 
dos eixos temáticos; 

• Coordenação dos grupos e do debate 
sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos 	como 	relatório 	consolidado 	e 
todos os anexos pertinentes em uma copia 
impressa e assinada e também em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues 	para 	a 	Secretaria 	Municipal 	de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 
dias corridos no máximo. 

1.200 00 1.200 00 

VALOR TOTAL R$ 3.200,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor total de R$ 
3.200,00 (três mil e duzentos reais), que serão pagos em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e 
apresentação da Nota Fiscal. 

O pagamento será realizado após a execução dos serviços e somente serão pagos os 
serviços executados. 

Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 

A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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O pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

Caso haja alterações nas Políticas Públicas Federais que envolvem o objeto do certame, 
não sendo mais necessária a execução de algum dos serviços previstos (Conferência), este será suprimido 
do Contrato, não restando nenhuma obrigação de indenização por parte do Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL —08.01.082440018.2.048.3.3.90.39 
(934) FONTE: 000 108.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (1581) FONTE 936. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os Serviços licitados e objeto deste Contrato, 
da seguinte forma: 

A Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ocorrer em data 
e local a ser indicado pela Secretária Assistência Social, entre os meses de maio a novembro de 2018 e 
deverá ter duração de 8 horas sendo (inicio 8 às 12 horas com uma hora de intervalo para almoço, 
retornando 13 até às 17 horas) com publico previsto de aproximadamente 200 pessoas. 

A Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa deverá ocorrer em data e local a 
ser indicado pela Secretária Assistência Social, não ultrapassando a data de 31 de março de 2019 e deverá 
ter duração de 4 horas sendo (inicio às 13 até às 17 horas) com publico previsto aproximadamente 200 
pessoas. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos eventos, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data 
determinada pela Secretaria de Assistência Social, dentro da vigência do contrato. 

A CONTRATADA deverá realizar o objeto deste contrato, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com a descrição do objeto - Cláusula 
primeira do contrato. 

Os Serviços serão solicitados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 

Os serviços serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que 
será a responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE  

A CONTRATADA fica obrigada a execução dos serviços conforme solicitação, não sendo 
permitida sua substituição e os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO  

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses à partir da data de assinatura. 

O contrato poderá ser prorrogádo de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, desde 
que devidamente justificado e acordado entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

Da Contratada: 

Os Serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo 
e aualciuer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
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A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 103/2018 - Dispensa de Licitação n° 	/2018, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do 
presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ 11  - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 21  - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente 
Contrato. 

o Da Contratante: 

Efetuar o pagamento ajustado. 
Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 
Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Conduzir eventuais procedimentos administrativos e de aplicação de penalidades. 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que 
não estejam sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada por servidor responsável da Secretaria de Assistência Social, 
Sra. Gislaine Tânia Galeazzi, CPF: 054.423.769-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

o 	Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 81, 86, 87 
e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO  

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 
se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando 
a dele fazer parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR, 	de 	 de 2018. 
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Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Contratante 

Acordar Treinamentos Ltda Epp 
Eliege Fatima Kopsel - Representante Legal 

Contratada 

Gislaine Tânia Galeazzi 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato 	/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Acordar Treinamentos Ltda Epp. CNPJ: 12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços Técnicos Especializados para Realização de Conferências Municipais: Dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa. Valor: R$ 3.200,00 (três mil e 
duzentos reais). Origem: Dispensa de Licitação 	/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elementos de despesa: 934 e 1581. Data da assinatura: 	/ 	/2018. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Eliege Fatima Kopsel pela Empresa. 



Município de Cho. inzin 
ESTADO DO PARANÁ 

FIs 	&9 
CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitura (â.choøinzinho.p ov.br 	Á 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 6618 - Rua Miguel Procópio Ku I&1 1 
4OQRp 

	

Bairro São Miguel - 85560-000 
	

CHOPINZINHO - 	PARA 

-4 

Processo: 103/2018. 
Assunto: Dispensa de Licitação. 

PARECER JURÍDICO  

Trata-se de processo licitatório n.°  103/2018, de Dispensa de Licitação, 
à apreciação desta Procuradoria para manifestação acerca da possibilidade da 
referida Dispensa de Licitação para a contratação de empresa para prestação 
de serviços tecnicos especializados para realização de conferências municipais 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura de processo 
licitatório (fl.04). 

A Secretaria de Assistência Social apresentou justificativa (fls. 08/10), 
ressaltando, em síntese, a necessidade da contratação, tendo em vista que a 
Secretaria é responsàve ela coordenação dos Conselhos de Direitos da 
Criançá e do Adolescénte e da Pessoa Idosa, entre outros. Acrescentou que 
para o ano de 2018 o CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social previu 
as datas de realização das conferências dos Direitos da Pessoa Idosa até 31 de 
março de 2019 e, dos Direitos da Criança e do Adolescente de maio a novembro 

de 2018. Ressaltou, por fim, que o Contrato n.° 148/2017, firmado entre o 
Município de Chopinzinho.e a empresa Marcelo Josué Roehrs - ME teve seu 
encerramento em 04/04/2018, eis que contemplava a execução de tais 
conferências, contudo, estas não foram realizadas devido a falta de 

apresentação do cronograrna pelos órgãos competentes. 

Termo de Referência (fis. 05/07). 

A justificativa para a contratação (fls. 08/10) 

Ofício Circular n.° 001/2018, oriundo do Conselho Estadual dos Direitos 
do Idoso, inforrando as datas para as conferências municipais dos Direitos da 
Pessoa Idosa e, Ofício Circular n.° 02/2017, oriundo do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, informando sobre a Resolução do 
Conanda n.°  202/2017, que dispõe sobre a convocação da XI Conferência 
Nacional dos Direitos ca Criança e Adolescente (fis 11/16) 

A autorização  do Sr. Prefeito Municipal para a abertura de procedimento 
licitatório, bem como para a preparação. da minuta do instrumento de Dispensa 
de Licitação e Contrato (fia. 17; 31). 
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Orçamentos (fis.. 18/26); 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações entendeu pela 
viabilidade da contratação, emitindo parecer favorável para que a mesma seja 
realizada mediante Dispensa de Licitação. (fl.30). 

Documentos referentes à constituição da empresa e à sua regularidade 
fiscal (fis. 32/49). 

Minuta de Dispensa de Licitação e Minuta do Contrato (fis. 50/62). 

ASecretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 
especificado, para o ano de 2018 (fl.27). 

Vieram os autos para o parecer. 

Èorelatório. 

Ressálta-se que a licitação de obras, serviços, compras e alienações 
passou a ser uma exigência constitucional para toda a Administração Pública, 
direta, indireta e fundacional ressalvados os casos especificados na legislação 
pertinente, constante no inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988, 
vejamos: 

"Art. 37.  A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade moralidade publicidade e eficiência e também,  
ao seguinte 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação publica que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

O Ilustre doutrinadorHely Lopes Mëirelles, traz uma importante lição a 
respeito da obrigação de licitação, em seu Livro de Direito Administrativo 
Brasileiro, 360  Edição (2010), a seguir transcrita: 



Município de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail: prefeitura 6.chopinzinho. 

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kur 

	

Bairro São Mi. uel - 85560-000 	- 	CHOPINZ1NHO - 

"A expressão obrigatoriedade de licitação tem um duplo 
sentido, significando não só a compulsoriedade da licitação em 
geral como, também, a da modalidade prevista em lei para a 
espécie, pois atenta contra os princípios de moralidade e 
eficiência da Administração o uso da modalidade mais singela 
quando se exige a mais complexa, ou emprego desta, 
normalmente mais onerosa, quando objeto do procedimento 
licitatório não a comporta. Somente a lei pode desobrigar a 
Administração, quer autorizando a dispensa de licitação. 
quando exigível, quer permitido a substituição de uma 
modalidade por outro." (Grifos não originais). 

Dessa forma, conforme estabelece o art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
II - para. outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 

O limite previsto no inciso II do artigo 24 é de até 10% do limite previsto 

na alínea "a" do inciso II, do artigo 23, sendo a modalidade de convite até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), com isso resultado no valor permitido até R$ 

8.000,00(oito mil reais). 

Destaca-se que o valor total da presente dispensa é de R$ 3.200,00 (três 

mil e duzentos reais), e dessa forma justifica-se a contratação da referida 
empresa, tendo em vista a melhor oferta, conforme orçamento de fis. 18/19. 

Nessa hipótese, embora seja viável a competição, a lei faculta à 

administração dispensar a licitação devido ao baixo valor da contratação, visto 
que o custo econômico advindo do procedimento licitatorio seria superior aos 

benefícios trazidos por ele 

De acordo com os incisos III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 
8.666/93, o presente fora instruído com a razão do menor preço como condição 
para eficácia dos atos e atendendo ao disposto nos artigos 28 e 29 da referida 

Lei. 
Contudo, necessário se faz que o qestor responsável pelo contrato 

n.°  148/2017, certifique nos autos que não houve paqamento/empenho 

k, 
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referente às conferências, objeto desta dispensa de licitação, bem como 
certifique que não haverá outra contratação com o mesmo objeto nos  
próximos 12 (doze meses), de modo a evitar fracionamento indevido de 
despesas, juntando aos autos o referido contrato.  

Destaca-se que o Tribunal de Contas da União, no Acórdão n° 
1.874/2011 - 2a Câmara, determinou à Administração para "abster-se de 
fracionar despesas que pela sua natureza, possam ser objeto de  
proqramação tempestiva, visando sua aquisição por meio de regular 
processo licitatório". (Destacamos.) 

Seguindo a mesma trilha, no Acórdão n° 2.116/2011, a 2a Câmara do 

Tribunal de Contas da União alertou um de seus jurisdicionados no sentido de 
que "sé abstenha de adquirir bens e serviços por dispensa de licitação, em  
valores superiores aos permitidos pela legislação, sendo necessário, para 
tanto, que, doravante, para os objetos iguais ou assemelhados, as  
aquisições sejam feitas considerando os valores totais envolvidos, e não 
que cada processo corresponda a uma aquisição em valor dentro dos 
limites da lei, evitando-se o indevido fracionamento de despesas". 

(Destacamos.) 

Portanto, tomadas as providências acima mencionadas, esta 
procuradoria não vê óbice ao prosseguimento deste procedimento de Dispensa, 

nos moldes propostos 



CONCLUSÃO 

Aos 17 dias do mês de maio do ano de 2018, faço estes 

autos concluso ao Procurad. _er Dr. Fábio Luiz 

Santin de Albuquerque. 

Cristiani Scario' ósa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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7. Com ou sem revisão do seu posicionamento, retomem os autos a este Procurador, 
para os devidos fins. 

Chopinzinho (PR), em 17 de maio de 

FÁBIO LuI 
PRO 

DECRETO 

-DE ALBUQUERQUE 
OR GERAL 

018 - OAB/PR 26.368 
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PROCESSO N.'103/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 329/2018/PG-FLSA 

1. Ates de proferir decisão, consulto i. procurador, Dr. Marcio Stringari, subscritor do 
Parecer Jurídico de fis. 63/66, para verificar se mantém a sua opinião sobre a viabilidade jurídica 
da contratação do objeto do processo em epígrafe, mediante dispensa (art. 24, 1, da Lei 8.666/93) 
e não inexigibilidade (art. 25, II, da Lei 8.666/93). Precedente: Parecer 301 /2010-AGU (em ane-
xo). 

Página 1de 1 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA junto ao INSS 
Coordenação-Geral de Matéria Administrativa 

PARECER n030112010/DL(C/CGMADM/PFE/INSSIPGF/AGU 
PROCESSO N° 35000.001235/2010-83 SIPPS 342976050 
INTERESSADO: Diretoria de Recursos Humanos 
ASSUNTO: Contratação de Palestrante, Workshop "Competências Gerenciais" em BrasfflafDF. 

EMENTA: Inexigibi lidade de Licitação. Contratação 
Direta. Contratação de profissional para ministrar 
palestras para o Workshop "Competências 
Gerenciais" em Brasulia/DF. lnexigibflidade de 
Ucitação. Artigo 25, 11 Lei 8.666/93. 

Ao Ilustríssimo Senhor Coordenador-Geral de Matéria Administrativa, 

1. Trata-se de procedimento visando à contratação direta, sob categoria de 
Inexigibilidade de licitação, de profissional de notória especialização Consultor César Souza, 
por intermédio da empresa Empreenda para ministrar palestra para Gerentes de APS, 
Gerentes Executivos, e Superintendentes Regionais, em Brasília/DF, no divididos em cinco 
turmas para o Workshop "Competência Gerenclais" nos dias 25 a 29/10, 08 a 12/12, 16 a 
20/11, 22 a 26111, e 12 a 18/12. 

2. Não é objeto de análise do presente processo a contratação do Hotel Carton em 
regime de imersão, local onde se pretende realizar o evento. 

Instruem os autos: 

3. À fls. 01, Memorando n° 399 CGEC/DRH/INSS com pedido de execução de serviço 
a Diretoria de Recursos Humanos. 

4. Às fls. 02/03, Despacho da DRH com a justificativa para promoção do Workshop 
"Competência Gerenciais", estabelecendo o cronograma com o período do evento e local a 
ser realizado em regime de imersão no Hotel Cariton em Brasília, encaminhando a CGEC 
para solicitação de propostas de palestrante nas cinco turmas. 

S. 	Às fis. 04, Despacho da CGEC para o serviço de protocolo da Administração do 
INSS para protocolar. 

6. Às fis. 05/10, Projeto Básico. 

7. Às fis. 11113, Plano de Trabalho. 

8. Às fis. 14/22, Proposta da Fundação Dom Cabral. 

9. Às fls. 23/27, Proposta da empresa Empreenda. 

10. Às fls. 28/43, Proposta da empresa Ferraz & Corteila Consultoria LTDA. 

11. Às fls. 44/48, Despacho INSS/DRHICGEC/DIPAEC, em 16/09/2010, relevante 
mencionar, no item 7 evidencia a escolha em favor do consultor, palestrante e autor César 
Souza; no item 8 trata da previsão orçamentária no importe de R$ 74.418,05 (setenta e 
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quatro mil quatrocentos e dezoito reais) asseverando que está incluso alimentação, 
hospedagem e transporte para contratação do consultor, onerando a Ação 4572-
Capacitação de Servidores Federais em Qualificação e Requalificação; no item 9 enquadra a 
contratação no §10, inciso II, art. 25 da Lei 8.666/93; encaminha DRH para manifestação, 
bem como aprovação do Projeto Básico e Plano de Trabalho. 

12. À fl. 49, Despacho do Diretor de Recursos Humanos do INSS autorização a 
contratação do palestrante indicado e encaminha a Coordenação-Geral de Licitações e 
Contratos ratificando que as despesas de R$ 67.529,55 deverão onerar a Ação 4572-
Capacitação de Servidores Federais em Qualificação e Requalificação. 

13. Às fl. 50, despacho do Serviço de Atividades Gerais, Informando que o valor 
estimado para contratação é no Importe de R$ 74.418,05 (setenta e quatro mil quatrocentos 
e dezoito reais), e encaminha ao serviço de Execução Orçamentária. 

14. À fl. 51, consulta do SICAF acerca da regularidade fiscal da empresa CNPJ n 
08386630000158, em que consta que a empresa não está cadastrada. 

15. Às fís. 52/54, minuta de Condições Gerais/Anexo da Nota de Empenho na 
modalidade inexigibilidade de licitação 0 23/2010, empresa contratada Empreenda, CNPJ n 
CNPJ nQ 08386630000158. 

16. Às fis. 55, Despacho do Serviço de Execução Orçamentária e Financeira, 
atestando a existência de dotação orçamentária para fazer frente à despesa solicitada no 
valor de R$ 74.418,05 (setenta e quatro mil quatrocentos e dezoito reais). 

17. Às fls. 56, e-mail trocado da Chefe de Serviço- SEOF para o Coordenador Geral de 
Orçamento- Finanças e Contabilidade solicitando autorização para atestar disponibilidade 
Ação 4572- Capacitação de Servidores Federais em Qualificação e Requalificação, e 
resposta informando que há disponibilidade orçamentária. 

18. Às fls. 57/59, Despacho do Serviço de Atividades Gerais, em 08/10/2010 
Indicando pendências a serem atendidas pela empresa a ser contratada referente ao 
cadastro no SICAF até a data da assinatura do contrato, encaminhamento a Coordenação 
Geral de Licitação para autorizar a abertura do processo na modalidade de inexigibilidade 
de licitação. 

19. As fl.60, Despacho da Coordenação Geral de Licitação em 08/10/2010 no qual 
autoriza a abertura do processo inexigibilidade de licitação n12  023/2010, e encaminha a 
Coordenação Geral de Matéria Administrativa da PFE/INSS em 08/10/2010. 

20. Às fl. 61, Despacho de distribuição a presente signatária. 

21. Ê o relatório. 

li- Fundamentação 

22. Inicialmente, faz-se necessário ressaltar que a regra adotada pelo legislador 
pátrio, no caso de obras, serviços, compras e alienações é a da obrigatoriedade de licitação, 
conforme prescreve o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal: 

"ArL 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoal/dada, mora/idade, publicidade e eficiência e, 
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também, ao seguinte: (Rede cão (fada vele Emenda 

Constitucional n" 29 de 2998); 

(.,.) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei; o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

24, 	A Lei n9  8.666, de 21 de junho de 1991, regulamenta o referido inciso XXI, 

instituindo normas e procedimentos para a realização de licitações e contratos 

Administrativos com a Administração Pública. 

25. A Lei 8.666/93 também previu hipóteses em que, legitimamente, a 

Administração Pública pode celebrar contratos sem a realização de procedimento licitatório, 

com o objetivo de permitir a eficiência do ordenamento jurídico em situações peculiares. 

Prescreve casos de dispensa, vedação e inexigibflidade de licitação, constituindo tais 

hipóteses exceções ao procedimento Jicitatório, e como tal devem ser justificadas e 

restritivamente capituladas, nos precisos termos dos artigos 17, 24 e 25 do 

supramencionado Estatuto das Licitações e Contratos. 

26. O artigo 17 abarca as hipóteses de "licitação dispensada", que são hipóteses 

relacionadas à alienação de bens móveis ou imóveis pela Administração Pública. O artigo 24 

prevê as "licitações dispensáveis", ou seja, situações nas quais, embora exista a viabilidade 

jurídica de competição, a lei autoriza a celebração direta do contrato sem a prévia licitação, 

cabendo então o juízo de discricionariedade da autoridade competente. 

27. No tocante à inexigibilidade de licitação, esta só é possível em se verificando a 

impossibilidade Jurídica de competição, conforme previsto no art. 25 da Lei no 8.666/93. 

Aqui, conquanto a referida lei descreva situações específicas, já se consubstanciou na 

doutrina e na Jurisprudência que não se trata de situações taxativas, de modo que o 

parâmetro há de ser sempre a "inviabilidade de competição". 

28. Considera-se oportuno analisar o dispositivo em que se fundamenta a 

contratação direta, vejamos: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabífidade de 

competição, em especial: 

/ para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 

só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 

3 
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representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 

marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 

através de atestado fornecido pelo Órgão de registro de 

comércio do local em que se realizaria a 1/citação ou a obra ou o 

serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal 

ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 

13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória espec/allzação, vedada a Iaexigiblildade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

(...) 

§ lo Considera-se de notória especlallzação o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

pubilcações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

Inferir que o seu trabalho é essencial e Indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

	

29. 	Como se vê, os termos da lei, mesmo de caráter exemplifi cativo, bem 

expressam certos critérios que devem ser observados pelo administrador ao formular sua 

discricionariedade, quais sejam: 

a) enquadrar o serviço como técnico; 

b) ter natureza singular; e 

c) ser qualificado como empresa ou profissional de notória especialização 

	

30. 	A Lei de Licitações e Contratos em seu artigo 13 prevê os requisitos para se 

configurar serviços técnicos, vejamos: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

/ - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 

executivos; 

II- pareceres, perícias e avaliações em geral; 

/11- assessor/as ou consultor/as técnicas e auditor/as financeiras 

ou tributárias; 

4 
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IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou 

serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

VII- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

§30  A empresa de prestação de serviços técnicos especializados 

que apresente relação de integrantes de seu próprio corpo 

técnico em procedimento llcitatórío ou como elemento de 

justificação de dispensa ou inexigiblildade de licitação, ficará 

obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal 

e diretamente os serviços objeto do contrato. 

31. Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União em Seção Plenária (Decisão 

439/1998 - Plenário, Sessão 15/07/1998 - DOU 23/07/1998 - Página 3) já dirimiu a 

controvérsia acerca da possibilidade contratação direta sem licitação, na modalidade de 

inexigibilidade, de cursos externos, tendo considerado que: 

"(-) as contratações de professores, conferencistas ou instrutores 

para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, 

bem como a inscrição de servidores para participação de cursos 

abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibiidade de 

licitação prevista no Inciso 1/". (grifou-se) 

32. Asseverou, ainda, que: 

"A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está 

inserida, só assim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a 

equidade social. Nesse sentido, defendo o posicionamento de que 

a inexiqíbilídade de lícita cão. na  atual realidade brasileira, estende-

se a todos os cursos de treinamento e aneifeicoamento de pessoal,  

fato ave vode e deve evgluir no ritmo das inudancas ave 

certamente ocorrerão no mercado, com o aøerfeiçoamento das 

técnicas de ela L'ora cão de manuais padronizados de ensino. Essa 

evolução deve ser acomvanhada tanto veios aestores como veios 

óraãos de controle, no âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a 

meu ver, com clareza que a Inexigibli/dade de licitação para 

contratação de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na 

5 
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atualidade, é regra geral, sendo a 1/citação exceção que deve ser 

averiguada caso a caso pelo adminlstrador (grifou-se) 

33. O Professor José dos Santos Carvalho Filho ensina: 

"Para a contratação direta, devem os profissionais ou as 

empresas revestir-se da qualificação de notória especialização, 

ou seja, aqueles que desfrutem de Drestício e reconhecimento 

no campo de sua ativ/dde." 

(...) 

'Além dessas características, impõe a lei que os serviços 

tenham natureza singular. Servicos sinaulares são os 

executados secwndo características próprias do executor.  

Correta, portanto, a observação de que "singulares são os 

serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e 

com determinado grau de conflabilidade, por um determinado 

profissional ou empresa. Por /550 mesmo é que a singularidade 

do serviço está contida no bojo da notória especialização"' 

(Carvalho Filho, José dos Santos, Manual de Direito 

Administrativo. 22. ed. Rio de Janeiro: Editora Lúmen júris, 2005, 

pág. 249) 

34. A recente Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União n. 18, de 1Q de abril de 

2009, apesar de tratar as contratações dessa natureza como hipóteses de inexigibilidade 

prevista no art. 25, inciso li, da Lei n. 8.666193, fala na necessidade de caracterização da 

singularidade do objeto e verificação da notoriedade do especialista que se pretende 

contratar. 

35. Apesar desse entendimento mais condescendente com a contratação direta para a 
hipótese de curso de capacitação, o Professor). U. Jacoby Fernandes' adverte: 

"Contudo, para a realização de seminários fechados, promovidos por quaisquer 
instituições, é, em princípio, exigível a licitação, porque o interesse e 
conveniência de treinamento pode ser determinado pela Administração, ao 
contrário do caso anterior, em que a oportunidade é ditada pelas instituições." 

36. Em nota de rodapé, no entanto, observa que a licitação poderá ser inexigível nesse 
caso "se preenchidos os requisitos do art. 25, II, e §19, referente a contratações de notórios 
especialistas, para cursos com objetos singulares". 

37. Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratação de curso 
fechado, mostra-se de grande relevância, inclusive para maior segurança do Administrador, 
que estejam evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do profissional ou 
empresa, na forma da lei. 

1  Contratação Direta sem Licitação. Editora Fórum: 72  Ed, 2007, Belo Horizonte, p. 543. 
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38. Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal, estabelecidos no 
parágrafo único do art. 26 da Lei n. 8.666/93 quais sejam a razão da escolha do fornecedor 
e a justificativa do preço. 
39. O projeto básico (fis. 05/10) trata da notoriedade e singularidade do profissional 
César Souza em vista a seu extenso currículo e especialização na área. 
40. A justificativa para a realização do curso encontra-se presente no plano de trabalho 
(fls. 11/13) e no projeto básico (fis. 05/10), os quais destacam a capacitação de seus 
servidores Gerentes de APS, Gerentes Executivos, e Superintendentes Regionais para 
aprimorar capacidade de liderança, relacionadas às atividades relacionadas ao evento. 
Vejamos: 

"t'...) 2. JUS TIF/CATIVA,  
2.3 O /N5.5 caracteriza-se, portanto, corno urna organização pública 

prestadora de serviços previdenciários para a sociedade brasileira. É 

nesse contexto e procurando preservar a integridade da qualidade do 

atendimento a essa dientela, que o Instituto nacional do Seguro 

Social - /NSS vem realizando ações educacionais com foco nos 

gestores, dentre elas o Curso de Gestão de APS para Gerentes de APS 

cujo objetivo geral foi "desenvolver competências relacionadas à 

gestão do projeto organizacional, de processo, de recursos, de 

pessoas, da informação, e do conhecimento e aplicá-las na melhoria 

de atendimento nas APS g". 

2.4 Nesse sentido, a Diretoria de Recursos Humanos, juntamente 

com outras Diretorias, pretendem promover Works/iop 

"Competências Gerencials" com o objetivo de; Sensibilizar os 

Gerentes da organização em relação aos desafios e papéis da 

liderança; promover a reflexão sobre a organização pública 

contemporânea e sobre as responsab/lldades dos líderes nesse 

contexto e Mobilizar a equipe para programa de desenvolvimento 

pelo qual estão passando. 

2.5 Portanto, sensibilizar os gestores de APS, bem como os Gerentes 

executivos e Superintendentes Regionais para refletirem sobre a 

importância do desenvolvimento da competência gerencial, 

contribuirá para melhoria efetiva da qualidade dos processos de 

gestão no /N55, o que resultará no alcance eficaz de resultados face 

aos objetivos e metas estabelecidas no planejamento estratégico 

institucional." 

41. Verifica-se que o evento é de Interesse da Diretoria de Recursos Humanos, não 

estando evidenciadas nos autos, quais as outras Diretorias que também têm interesse. 

42. No prospecto de fis. 23/27, consta como tema central "Você é Líder de Sua Vida", 

com duração de cada palestra de 1h e 30min cada, e perfil do público direcionado a 

Gestores. Consta como roteiro básico da palestra: "Repleta de exemplos de casos reais, a 

palestra é bastante provocativa, interativa, dinâmica e participativa, buscando não apenas a 
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transmissão de conceitos, mas a reflexão emocional o desejo de mudança e o compromisso 

com os resultados. 

Cada palestra é CUSTOMIZADA de forma única e exclusiva para cada situação e cada 

empresa. Essa custornização será realizada após brief/ng com o consultor." 

	

43. 	Em que pese a haver a justificativa mencionada no item 40 deste parecer, não 

parece haver relação com a proposta do evento cujo tema central é "Você é Líder da Sua 

Vida". A leitura da justificativa e do prospecto, na verdade parecem se relacionar a eventos 

distintos. 

	

44. 	importante trazer aos autos novas justificativas que tragam coerência com o 

tema central do evento, e que este contenha sua descrição mais detalhada de objeto 

evidenciando a importância do evento para as atividades dos gestores públicos. 

III- Razão da escolha do fornecedor e Justificativa do preço 

	

45. 	Determina o parágrafo único do art. 26 da Lei 8.666/93, a necessidade de se 

demonstrar a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, sempre que se 

realizar contratação por meio de inexigibilidade de licitação, verbis: 

"Parágrafo único. O processo de dispensa, de Inexigiblildade ou 
de retardamento, previsto neste artigo, será Instruído, no que 
couber, com os seguintes elementos: 

I - íd 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

111-Justificativa do preço"  

	

46. 	Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado, a 

Administração no Item 3 do projeto básico (fis. 05110) visa atender à exigência legal quanto 

a notoriedade e singularidade do curso, Justificando a sua escolha. 

47. 	Assim, destacou-se a notoriedade e singularidade do curso, justificando a sua 

escolha nos seguintes termos: 

.)3. DA NOTORIEDADE E SINGULARIDADE. 

3.1- Da Notoriedade 

A notoriedade do profissional que ministrará o Workshop "Competências 
Gerenciais" é comprovada através da análise do currículo, abaixo 
transcrito: (...) 

3.2 - Da Singularidade 

O roteiro básico da palestra está repleta de exemplos e casos reais, 
tornando-a bastante provocativa, dinâmica e particípativa, buscando não 
apenas a transmissão de conceitos, mas reflexão emocional o desejo de 
mudança e o compromisso com os resultados, vindo ao encontro do 
objetivo do evento; 
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Consultor de várias empresas da lista das .100 maiores e Melhores do 
Brasil, TOP 5- Categoria Palestrante do Ano de 2010 (Top ofM/nd); 

Apontado pela REVISTA EXAME e pelo JORNAL O GLOBO como um dos 
palestrantes mais requisitados no Brasil além, de ter só//da experiência 
como executivo e veiculação no Managment 71/da /-ISM.' G.n. 

48. 	Verifica-se, no entanto, que não há nos autos Justificativa do preço contratado 

nos termos da Orientação Normativa da Advocacia Geral da União n.° 17, de 19  de abril de 

2009. Veja-se: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA NO 17, DE 12  DE ABRIL DE 2009 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos 1, X, Xi e XIII, do art. 0 da Lei Complementar nD 
73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do 
Processo n 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente 
orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos 
jurídicos enumerados nos arts. 2Q e 17 da Lei Complementar n9 73, de 
1993: 

É OBRIGATÓRIA A JUSTIFICATIVA DE PREÇO NA INEX1GIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, QUE DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE A COMPARACÂO 
DA PROPOSTA APRESENTADA COM PRECQS PRATICADOS PELA FUTURA 
CONTRATADA JUNTO A OUTROS ORGÃOS PÚBLICOS OU PESSOAS 
PRIVADAS.  

INDEXAÇÃO: INEXIGIBILiDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA. JUSTIFICATIVA 
DE PREÇO. PROPOSTA. CONTRATADA. 

REFERÊNCIA: art. 26, parágrafo único, Inc. lii, da Lei n9  8.666, de 
1993; Despacho do Consultor-Geral da União 0 343/2007; 
Informativo NAJ/RJ,  ANO 1, N9  1, jun/07, Orientação 05; Decisão TCU 
439/2003-Plenário, Acórdãos TCU 540/2003-Plenário, 819/2005-
Plenário, 1.357/2005-Plenário, 1.796/2007-Plenário. 

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI 

	

49. 	Suoerimos aue seja solicitado à contratada cópia de contratacão de outros 

entes públicos ou Drivados, em curso com carga horária semelhante para aue seja constatado 

oue o preço cobrado é o mesmo.  

IV- Dotação orçamentária e regularidade fiscal 

	

50. 	Consta declaração do Serviço de Execução Orçamentária e Financeira 

demonstrando haver disponibilidade orçamentária para a despesa, fL55. 

	

51. 	Não constam extratos SICAF. este porque a empresa ainda não está 

cadastrada, e CADIN, a fim de comorovar não haver oendência da empresa a ser contratada,  

ressaltamos que . situação deve estar regular até a data da assinatura da nota de emprenho.  

V- Qualificação dos servidores e da autorização de afastamento com ônus 

	

52. 	Não consta dos autos p reiacão dos servidores oarticloantes. Ressalta-se que os 
Servidores DarticiDantes do curso deverão oreencher os reauisltos estabelecidos nos 
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normativos Internos do INSS, salvo se devidamente admitida a participacão pela autoridade 
comoetente. Ademais. deverão Integrar o presente processo os formulários e termos de 
comoromisso de que tratam as normas da..,Autarquia.  
53. Sugere que p Administracão aprove o projeto básico e o olano de trabalho. aoós 

adeauacào ao anexo da minuta da nota de empenho.  

54. Recomenda-se que haja a devida @utorIzacão do ordenador de despesas oara a 

contratação e que sela oportunamente providenciada a pubiIção  na lmprçnsa oficial, nos  

termos do aue disoõe a parte final do artigo 26. CDDUt. da Lei n 8.666/1993.  

V- Minuta de anexo a nota de empenho (fls. 52/54) 

55. No presente processo, ao invés de se fazer uso do instrumento de contrato para 

formalizar a contratação, a administração pretende utilizar nota de empenho. 

56. Tal faculdade é aberta pelo art. 62 da Lei 8.666/93, que prevê a possibilidade de 

utilização de outros instrumentos que não o contrato, nas inexigibilidades que não estejam 

compreendidas nos limites de preço da concorrência e da tomada de preço. Assim há 

possibilidade de ser utilizada presente processo é do anexo da Nota de Empenho. 

57. Cumpre observar os requisitos do art. 55 da Lei 8.666/93, no que for cabível. 

58. Analisando a minuta do anexo da Nota de Empenho de fis. 52/54, sugerem-se as 

seguintes alterações para melhor adaptação aos serviços ora contratados: 

59. Verifica-se que a cláusula 5 que trata das Sanções na minuta do anexo da nota 

de empenho  está em desacordo com o item 6 do Plano de Trabalho, no entanto entendo que 

deve prevalecer as disposições previstas no anexo da nota de empenho por ser mais 

benéficas para a Administração, salvo a alínea "b" onde consta a muita de 0,5%, deve 

constar multa de 1% sobre o valor total cio contrato. 

60. Igualmente, afora as recomendações sugeridas acima, o disposto nas cláusulas 

do anexo da Nota de Empenho deve prevalecer ao que consta no Plano de Trabalho 

analisado, no que lhe for conflitante. 

61. Desde que realizada as alterações propostas, a minuta estará de apta a produzir 

seus efeitos legais. 

VII- Conclusão 

62. Ante o exposto, conclui-se que, sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento de 

contratação da Contratação do Palestrante consultor Cézar Souza, Workshop "Competências 

Gerenciais" em Brasília/DF, nos dias 25 a 29/10, 08 a 12/12, 16 a 20/11, 22 a 26/11, e 12 a 

18/12, por meio de inexigibilidade de licitação, só estará regular se atendidas às 

recomendações feitas nos itens 41, 43, 44, 48, 49, 51, 52, 53, 54, e 59 deste Parecer. 

63. Ainda, como restou evidenciado a deficiência acerca de requisito essencial a 

prática do ato de contratação por inexigibilidade de licitação, qual seja, a justificativa, deixo 

de aprovar a minuta, nesta oportunidade, para posterior manifestação após sanadas as 

recomendações sugeridas. 
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64. Este Parecer contém 11 (onze) laudas, todas rubricadas pela signatária. A minuta 

analisada foi igualmente rubricada, bem como projeto básico e plano de trabalho. 

65. À consideração superior. 

Brasília/DF, 13 de outubro de 2010. 

LEILA KATO CALDAS 
Procuradora Federal 

CGMADMIPFE-INSS Sede 
Matrícula 1553126 

Re ' a Resende Ramalho 
Procuradora 

Chefe da Divisão da L'fit 
dç 

00  
istrativa 

1. 	 Ciente e de acordo. GO 
Brasília,  

e Contratos 

Brasília, 	/ 

1. Aprovo, nos termos da Portaria PFE-JNSS/GAB N.Q 366, de 17 de outubro de 
2008, publicada no Boletim de Serviço n.Q 202, de 17 de outubro de 2008. 

2. Devolvam-se os autos à CoordenaÇ. 	Licitações e Contratos. 

À 

-o aga 
Procurador Federal 

Coordenador-Geral de Matéri 

11 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA junto ao INSS 
Coordenação-Gera! de Matéria Administrativa OLIC 

Despacho n° 0112/201 0/RRBICGMAD/PFE-INSSÍPGF/AGU 

REFERÊNCIA: PROCESSO N° 35.000.00123512010-83 (SIPS 342976050) 

Senhor Coordenador-Geral de Matéria Administrativa 

1. Ciente e de acordo com o PARECER N° 301/2010/DLIC/CGMADM/PFE/INSS, da 

Procuradora Federal Leila Kato Caldas, lançado às fls. 62 e seguintes, acrescentadas as 

seguintes observações. 

2. Restou consignado no Parecer em comento, nos itens 43-44, que não parece haver 

relação entre a justificativa apresentada para a realização do curso (fis. 05-10 e 11-13) e a 

proposta do evento, cujo tema central é "Você é Líder de Sua Vida". Recomendou-se à 

Administração, no item 44 do Parecer, a instrução dos autos com novas "justificativas que 

tragam coerência com o tema central do evento e que este contenha sua descrição mais 

detalhada do objeto, evidenciando a importância do evento para as atividades dos gestores 

públicos." 

3. Sobre o tema,essa Procuradoria vem se manifestando no sentido de que tais 

justificativas são de natureza técnica', não cabendo à Procuradoria fazer juízo de valor sobre 

elas, cumprindo apenas averiguar se foram postas nos autos. Entretanto, in casu, o 

entendimento esposado deve ser ratificado. Isso porque, além da incoerência entre o curso 

pretendido pelo INSS e o título central da palestra que se pretende contratar, não foi 

apresentado pela empresa, o próprio conteúdo da palestra, na proposta que prevê, ainda, que 

"cada palestra é CUSTOM1ZADA de forma única e exclusiva para cada situação e cada 

empresa" e que "essa customização será realizada após o briefing com o consultor". Tal 

previsão, entretanto, não se coaduna com a contratação que se pretende realizar, através de 

Parecer técnico: é o que provém de órgão ou agente especializado na matéria, não podendo ser contrariado por leigo ou. 
mesmo, por superior hierárquico. Nessa modalidade de parecer ou julgamento não prevalece a hierarquia administrativa, pois não 
há subordinação no campo da técnica Direito Administrativo Brasileiro. 18 ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p 177. 
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inexiaibilidade de licitação. Isso porque, um dos pressupostos para a contratação dirfpõf 

inexigibilidade, é a comprovação de que o conteúdo da proposta se subsume no objetivo da 

Administração, com a realização do curso. E, no caso dos autos, a apresentação do conteúdo 

do curso está postergada para depois da contratação, após briefing com o consultor, limitando-

se a proposta a apresentar um projeto genérico que se enquadraria ao workshop de qualquer 

entidade e não, especialmente direcionada ao trabalho de gerentes de APS, conforme descrito 

nos autos. 

4. Nesse 	sentido, 	ratifico 	do 	disposto 	no 	PARECER 	N° 

301/2010/DLIC/CGMADM/PFE/INSS, acrescentando a necessidade de apresentação, pela 

empresa, do conteúdo detalhado do curso que se pretende contratar para embasamento da 

justificativa recomendada nos itens 43-44 que, reitere-se, constitui pressuposto para a 

legalidade da contratação direta, por inexigibilidade de licitação. 

5. A consideração superior, sugerindo a devolução à Coordenação-Geral de 

Licitações e Contratos. 

Brasília/DF, 13 de outubro de 2010. 

Renata Resende Ramalho Costa Barros 

Procuradora Federal 

Chefe de Divisão de Licitações e Contratos 

Brasília/DE, 1  de outubro de 2010. 

1. Aprovo o entendimento exposto através do PARECER N° 

239/2010IDLIC/CGMADM/PFE/INSS 	complementado 	pelo 	Despacho 	n. 

090/2010/RRB/CGMADM/PFE-INSS/PGF/AGU, em  1 / V0  /2010. 

2. Encaminhe-se à Coordenação-Geral dqLicitações e Contratos, conforme sugerido. 

Ricardo Nag 

Procurador Federal 

Coordenador-Geral de Matéria Administrativa 
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CONCLUSÃO 

Aos 17 dias do mês de maio do ano de 2018, faço estes 

autos conclusos ao, Sr. Procurador Municipal Dr. Márcio 

Stringari, do que lavro o presente termo. 

CristianiScariof osa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 13h08min, recebi 

os presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR 1d 	o de 2018. 

Cristiani Sc'. —õ 'osa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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Processo: 103/2018. 
Assunto: Dispensa de Licitação. 

DESPACHO 

Trata-se de consulta do Ilustre. Procurador Geral do Município, Dr. Fábio 
Luiz Santin Albuquerque, no que concerne ao parecer jurídico de fis. 63-66, para 
manifestação deste parecerista, se mantém ou não o referido parecer jurídico 
favorável à Dispensa, ou se opina pela inexigibilidade, considerando o teor do 
Parecer 301/201 0-AG U (Fls. 69-81). 

Os serviços que se pretende contratar já foram licitados no ano de 2017; 
consistem em serviços meramente administrativos, organização das 
conferências, suporte administrativo das eleições para conselhos municipais; a 
temática das conferências é determinada por Resoluções, tal qual a Resolução 
n° 202, de 21 de novembro de 2017 do Ministério dos Direitos Humanos! 
Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente: "Art. 10  Convocar 
a XI "Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente: Proteção 
Integral, Diversidade e Enfrentamento às Violências."(Fls. 15-16); e o 
Comunicado n° 1/2018/CNDI/SNDPI/MDH, de 29 de janeiro de 2018 do 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa. (O Tema da 51  Conferência é: 
"Os Desafios de Envelhecer no Século XXI e o papel das políticas públicas." 

11-  1-12). 

Cumpre observar que a Lei 8666/93 assim dispõe acerca da Inexigibilidade de 
Licitação: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo Órgão de registro do comércio 
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
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empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 12 Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de 
dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem 
solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Os serviços a serem contratados, em que pese a denominação, quiçá 
inadequada, de serviços técnicos especializados, ao menos no ponto de vista 
deste parecerista, não vão além de serviços de apoio administrativo, contratados 
com a finalidade de organizar as Conferências Municipais, pois não há atividade 
essencialmente intelectual, que justificasse classificar os serviços como 
singulares, e tampouco foi caracterizada a notória especialização, até porque o 
objeto não comporta tal caracterização. 

Os serviços também não são exclusivos, considerando a quantidade de 
fornecedores que podem perfeitamente executar o objeto. 

Destarte, deixo de me aprofundar acerca do brilhante parecer anexado 
aos autos pelas razões supramencionadas, considerando, salvo melhor juízo, o 
baixo grau de controvérsia que demanda o caso em análise 

Cumpre salientar que os serviços foram contratados no ano de 2017, mas 
pelo que foi informado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, foram 
rescindidos, considerando questões atinentes ao cronograma de execução das 
conferências, e alegações de má execução contratual por parte da empresa 
contratada em 2017. 

Conforme documentação anexa a este Despacho, ao menos em relação 
ao contrato 148/2017, não houve execução de serviços da mesma natureza 
nest exercício financeiro. 
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Cumpre apenas à Secretaria Municipal de Assistência Social declarar nos 
autos que não contratará serviços desta natureza nos próximos doze meses, a 
fim de afastar que reste caracterizado o indevido fracionamento de despesa, 
conforme já veiculado no parecer jurídico que consta nos autos. 

Enfim, opino, salvo melhor juízo, pela manutenção do Parecer Jurídico de 
fls. 63-66, apenas ressaltando as ressalvas aqui mencionadas. 

Seguem anexos a este Despacho cópias dos seguintes documentos: 

Contrato n° 148/2017; 

Ata do Pregão Presencial n° 19/2017; 

Relação de empenhos atinentes ao contrato 148/2017; 

Relatório do Contrato 148/2017, ressaltando que houve o 
redimensionamento do objeto. 

Nada mais a acrescentar, aproveito para reiterar protestos de elevada 
estima e consideração. 

Chopi P inho, 24e maio . 2018. 

Afã 1 CI 

ro. Uratj0 

MARCI . - TRIN v.  ARI 
Procurai ar Mun cipal 

OAB/PR 82.188 
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CONTRATO N° 1482017. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n0 3.811,nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPE: n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado 
CONTRATANTE. 

CONTRATADA: MARCELO JOSUÉ ROEHRS - ME, pessoa jurídica deldireito privado, com sede na Rua 
Rio de Janeiro n° 1059, Sala 01, Bairro Centro, CEP: 85.760-000, Telefone: (46)3030-1010 e 99920-0204, 
e-mail: contato(idh9.com, na cidade de Capanema, Paraná - BR, com CNPJ n0 17.453.147/0001-30, l.E. no 
90618510-51, neste ato representada Legalmente pelo senhor Marcelo Josué Roehrs, portador do CPF n° 
023.206.539-02 e do RG n° 6.926.782-3 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente 
contrato de prestaçãô de serviços, em decorrência do processo de licitação no 52/2017, realizado através do 

"-. 	Pregão Presencial n° ---/2017, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

RIMEIRA DO OBJETO 
Item Quant Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	PARA 
PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS 	EM 	REALIZAÇÃO 	DE - E-
CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS, SENDO: CONFERÊNCIAS 

1- Conferência Municipal de Assistência Social; 
2- Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente; 
3- Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 

Idosa; 
4- Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência; 
5- Conferência Municipal dos Direitos da Mulher; 
6- Conferencia Municipal de Segurança Alimentar e 

• Nutricional. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. - 

:01 06 Evento a) Elaboração do Regimento Interno e demais 
documentos para a realização das conferências 

1665,00 9.990,00 

• (lista de presença, documentos informativos para 
os grupos de trabalho, etc); 	 - 

b) Realização 	das 	palestras 	magnas 	das 
conferências; 

c) Organização dos grupos de discussão dos eixos: 
temáticos;.  

d) Coordenação dos grupos e do debate sobre a. 
temática em pauta,- auta;

e) Coordenação e aprovação das propostas na o) 
plenãr/a final; 

O Eleição dos Delegados para as Conferências 
Regionais e ou Estaduais; 

g) Elaboração do relatório final da Conferência. 
h) Coordenação das eleições para os conselheiros 

dos Conselhos Municipais,- 	 • 	 .. 
'2 Redação da Ata e Relatório das Conferências. 7 
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Municipais— 

Total de horas para cada Conferência: Mínimo 08: 
(oito) horas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DÓ PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO. 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
de acordo com a realização dos eventos, sempre pela forma unitária, depois de cumpridas as etapas e as 
obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no Termo de Referência. 
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, do Serviços 
executado que atestadas pela Secretaria de Assistência Social, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação  de "factaring". 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da adjudicatária. 
O pagaménto efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
Caso haja alterações nas Põlíticas Públicas Federais que envolvem o objeto do certame, não sendo mais 
necessária .a  execução de algum dos serviços previstos (Conferência) este será suprimido do Contrato não 
restando nenhuma obrigação de indenização porparte do Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
A empresa vencedora deverá realizar o objeto da licitação conforme o cronograma de atividades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com o Termo de Referência; 
Os Serviços serão solicitados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 
O objeto deverá ser executado confôrme as normas exigidas neste Edital. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que será a responsável 
pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 
O prazo para a execução dos Serviços e a vigência do Contrato será de 12 (doze) meses e poderá ser 
revisto nas hipóteses indicadas noart. 57, da Lei n° 8.666/93. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato; a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários de ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta atualizado nos termos da legislação pertinente 
O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as 
obrigações nele inseridas. 

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
Os preços contratados não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
Caso o prazo de vigência do contrato venha a ser prorrogado, desde que comprovada a vantajosidade e a 
critério da Administração, o valor total do contrato permanecerá inalterado, sem possibilidade de 
qualquerformade aditivo de valores, repactuação ou reajuste. 

CLAÚSULAQUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Serão utilizados, os recursos da seguinte dotação Orçamentária: 08.01.082440024.2.046.3.3.90.30 
(1126/000) —08.02.082440024.2.069.3.3.90.39 (128/940). 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
Os serviços deverão ser executados dentro das especificações exigidas no Termo de Referencia e Anexo 1 / 
do Edital. 	 . 	 / 
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A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, 1  sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-Ios, todas as despesas relativas, tais como, impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por contada empresa contratada. 
O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas' expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
exebutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo doMUNlCEPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de.processo de penalidade contra a 
empresa de acordo com as normas contidas na Lei 8.666193 e alterações, para aplicação das penalidades 
O MUNICIPIO reserva-se .o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 'disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital., 	 . 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o. disposto nos artigos 81, 
86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 	 . ,. 
- advêrtência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que no decOrram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao. usuário, população, servidores .e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e.adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 	' 
III - penalidades pecuniárias: 	 . 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II désta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula porcento) do último faturamento mensal  liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato-, 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial. ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vicios do objeto produto ou serviço 
correspondente a1% (um por cento) do último faturamento mensale liquidado, ou nafalta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa;  
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor tota do contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) multa punitiva, de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamentõ e liquidação, de 15% (quinze por cento)do valor total do:Contrato,  na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 	 . 
f) multa punitiva de. 30% (trinta por cento), calculada sobre, último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação— de 30% (trinta por. cento) do valor total do contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
público. 	. 	. 	. 	. . 	. . 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - sera aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração ou que infrinjam as normas regulamentares e legais 
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V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse publico 
Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA-  DA TRASMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de 
protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicàdo no Jornal Oficial do Município, pelo 
CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8.666193 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 .06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09. 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do contrato, bem como sua qualidade será realizada 
por Eliana Piaia CPF n° 018.776.689-40, Servidora designada da Secretária Municipal de Assistência 
Social. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e formana presença das 02 (duas) testemunhas abaixo obrigando-se por si e seus sucessores 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CON1RATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para rece. - iõtificaçôes, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, PR, 04 de abril de 2017 

.7' 
u' icíp 'e Chopinzinho 

aro D s Ceni Scolaro Prefeito 
Contratante 

/ 

Marc • u,Rpehrs -, 
JosuéRe1)3. ontratada %j.. 'j'  

/ 

 

Eliana Piaia 
Fiscal do Contrato 

Testemunh 

Roberto 
I-r. rA 

Przendziuk 
CAn Ar 

Nome: 
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ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 19/2017 

Às nove horas e trinta minutos do dia três de abril de dois mil e dezessete, reuniram-se na sala de Licitações e 
Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 
19/2017, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 19/2017, para Contratação 
de empresa para prestação de serviços técnicos especializadõs em realização de conferências municipais. O 
período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se 
às dez horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber:  
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP  
JJS DESENVOLVIMENTO HUMANO - ME 
CLEUCIMARA MOLON JUBELL102476143944 - ME 
TOSS, SAVOLDI & STEIM BACH LTDA - ME 
MARCELO JOSUÉROEHRS - ME  

Como previa o edital, às dez horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de propostas de preços apresentadas pelas licitantes, de onde foi 
constatado que atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e negociação, 
obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14  e a Lei complementar Municipal n° 
83/2016. Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. 
Os representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada 
a etapa competitiva e habilitada a empresa ofertante do menor preço, o Pregoeiro declarou as respectivas 
empresas vencedoras, da seguinte forma:  

EMPRESA 	 Unit. R$ 	Valor Adjudicado R$1 
ARCELO JosuE ROEHRS— ME 	 1.665,00 	 9.990,00 IM  

Os presentes não manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. 
Concluídos os procedimentos relativos ao Pregão Presencial - Edital .n° 19/2017, e considerando que: 1) a 
proposta da emprésa vencedora satisfaz às exigências do Edital; 2) a empresa vencedora encontra-se 
devidamente habilitada quanto à documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto a empresa classificada em primeiro lugar. Nada mais 
havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão convocados os representantes das 
empresas vencedoras para a assinatura dos Contratos e os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta 
ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata o 
inciso IV do art. 3° da Lei 10.520. 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Giliane Teles Forlin - Equipe de Apoio 
Clévis Trindàde da Silva - Equipe de apoio 
Clécia Steilmann Weber - Equipe de apoio 
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'ScáaroPte!eita 

Muicipio de Chopinzinho/PR, Modalidade: Prégão n° 
28/2017. Forma: Presencial. Data cia Licitação: 2. de abril de 
2017, às 14:00 (Catorze) horas. REGIStRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
ESPECl,LIZADOS'..El4 'ARBITRAGEM ESPORTIVA. Valõr 
Máximo da Ucitação R$ 238,400,00. O Editei encontra-sé.à 
disposiçàó dos interessados . no Prédio da. Prefeitura de.  
Chopinzinho, Dlvisãq'de. Udtaçõs e. Contratos, Rua Miguel 
ProcópiÕ Kurpel, ri° 3.811 —CiiopinzinholPR, e na.endereço 
eletrôniQo: www.choDinzínhoJDrgov.br  . Infoqnaçôes pelo 
telefoná: (46,3242-8600. 	. 	. 

AVISO DE LICITAÇÃO . 	. 	. 
Município•  de 'Chõpinzinho/PR, Modalidade: Pregão . 
29I201.7. Forma: PresenciaL Data da Licitação: 28 de abril de. 
2017— às 10:00 (dez) 'horas. Objeto:. CONTRATAÇAO.DE  
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA DE AVALIAÇÃO 
ADMINISTRATIVA..Valor Máximo dà Licitação: R$2.8.000,00. 
O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitaçõés e 
Contratos. .Rua Miguei Procópio Kurpel, ri" 3.811 - 
Chopinzinho/PR, no site www.chopinzinho.or.00v.br.  
lnformaçõé pelo telefone: (463242-8600.  

AVISO DE LICITAÇÃO 	. 	. . . . 
Município de Chopinzinho/PR Modalidade Pregao no 
30/2017 Forma Presencial Data da Ucitaçao 28 de abril de 
2017, às t4:00: (catorze) hpraá-. Objet: REGISTRO DE' 
PREÇOS 'PARA . 'AQUlSlÇO FUTURA DE MATERIAL 
GRÁFICO--DE IMPRESSÃO DIGITAL. Valor Máximo, da.. 
Licitaçao ã$.§,1 325 00 O Edital encontra se a disposição 
d' "iteressados no Prédio da Prefeitura de Chopinzintiõ, 
D 	ia de licitações .,& Contratos Rua Miguel Proopio 
Kurpel, n0 3.811..-  ChopinziiihoiPR, ano endereço eletrônico: 
wwwchopinzinho.pr.gov.br . Informações nelo telefone:. (46)  
3242-8600. 	•', . 	. 	. 	. .. 

Espécie: Extrto. do Cólntrato n .  :1.48120.17; Contratànte. 
Município 'â. Chopinzin.ho. Contratada:. Marcelo Josu,
Roehrs ME Objeto Contratação de empresa pára prestação 
de serviços tecnicos especializados em realização de 
Conferencias Municipais Valor total R$ 9.990;0.0..Origem 

Pr-. 
re 	Prõsencialn° .1.9/2017. Fundamento Legal: Lei. 

8.6 66/93 Dotação orçamentaria Elementos de Despesa - 
1126/F000.., e 1128/F940. Data 'da assinatura: 04/04/2017. 
Assinam Alvaro DênisCeniScola 	M ro, pelo unicípio e Marcelo 
Josué Roehrs. pela Empresa. 	. 	. 	.. . 

Espécie: . Extrato do Contrato 170/201 	Contratante: 
Muriiclplb dé Chopinzinho. Contratada: João ViIm.rSauer:.-
Me CNPJ 03 175 343/0001 85 Objeto Aquisição de 
Persiana nova e Tecido com Blackout para Persianas Valor 
1.042,77. (mil e quarenta e dois e reais e setenta e sete 
centavos) Origem Dispensa dâ Licitação 1812017 
Fi"-4amento Legal: Lei '.666/9a. Elementos de despésa: 
1'.. Data, da.assnatura: 05/04/2017.Aseinam:.Álvar p:ênis:.. 
Ceôl Scolaro pelo Município,João Vilmar Sauer pela 
Empresa sEduárdo Pivatto, Fiácaldo Contrato. 

Espécie Extrato do Contrato 171/2017 Contratante 
Município de Chopinzinho Contratada Marcos Antonio 
Pereira dos Santos—ME CNPJ 02 476 734/0001 77 Objeto 
Sen/iços dê Locação 'de Sistema, pára Gerenôiamento' de. 
Competições Esprli ovas. Valor total: R$ 1.300,00 (um mil 'e 
trezentos reais).'Origem: 'Dispensa d. Licitação. 19/2017 
Fundâmento Legal: Lei 8.666193. Elõmento de despesa: 1207. 
Data da assinatúra: 05104/2017. Assinam: Álvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pêlo Município e MarcosAntonio, Pereira dos Santos,' 
pela Empresa 

Extrato das Atas de Registro de Preços do Preg1 .ao Eletronico 
n° 2/2017: OPJETO: Registro' de PreçOs para' Aquiálção 
Futurà de Materiais de Laboratôrio,.lnsumos Hospitãlares e 
Ambulatoriais. VlGNClA: 6 :meses. PRAZOS E 
CONDIÇOES' DE EXEUÇAO: O Prodú . tos— objeto da 
licitação, serão adquiridos de acordd com a. necessidade, e. 
será formalízada através da Nota de Empenho, emitida;pelo 
Município de Chopinzinho, nas quantidades ali determinadas. 
Após, a emissão da Nota de Emperiboi.  Empenho o fornecedo1 .  r t.  era um 
prazo máximo de 07 (sete) dias para efetuar a. entrega dos 
produtos solicitados. Os produfos  deverão ser entregues de 
"acordo como cronooratria dá SerRtari'a Mii'nirinoId Si'rri 

para Laboratórios Ltda, Valor Total 'astimado R$, .88 
ARP n° .150/2017, Partes: Município de Chopinzin 
Altermed Material Médico Hospitalar Ltda, Valor 
estimado R$ 4.021 ,76;ARP n°151/2017, Partes: Município 
Chopinzinho e Alves e,Sartor Lida -'Me, Valor Total estimado 
R$:-6.99471-  ARP n 152/2017 Partes Municipio de 
Chopínzinho 'e Amanldõ Bassegio & Ci'éLtda, Valor Total 
estimado. R$ 30.'319.45;AF P n°:1527Paufs:,MuniCípio 
de Chopinzinho e Damedi Darnbros Comercio de 
MedicamentosLtda Valor lbfal estimado R$ 675089 AR? ri" 
154/2017 Partes Municipio de Chopinzinlio e Dimact/PR 
Material Cirurgico LTDA ValorTotal estimado R$ 3983 40 
ARP n° 155/Z017 Partes. 	nt Muaipio de 	zi Chopinnho e 
Outrarned. DistribuidOra Ltda, .Vapr Total eétitiisdo R$ 
7'272 98 ARP n°156/2017 PartesMunicipiodeChopinzinho 
e Eco-Farmas— Comercio de Medicamentos LTDA ValorTotal 
estimado R$ 8.696,94;ARP 'n°157/2017, Partes: Município de 
Chopinzinho e Helianto Farn'iadêuticaLtda Epp,.Valor Total 
estimado R$ i.900,00;ARn° 158/2017, Partes Município de 
Chopinzinho,e Idealmed Diáfribuidôr.de  Medicamentos Ltda- 

.EPP, Valor Total estimado R$ 43.843,45; ARP n° 159/2017, 
Partes: Município de Chinzinho e Labirgá .Comércio de 
Artigos para'. Laboratório : Ltda,. Valor Total estimado R$ 
12.765,11; ARP n° 160/20.17, 'Partes: Município de 
.Chopinzinhõ e Laborclin Prodstos para' Labàratóriõs :Ltda;. 
Valor Total estimadoR$.66644; ARP .n° 1.612017 Partes 
MuõicipiódeChopinzinhoOLartsm lndustriàeCórnércio:de 
Materiais Médicos :o Hosptalares tida Valor. Total estimado 
R$ 1581090 ARP fl°  16212017 Partes. Municipio de 
Chopinzinho e L M Faram Iridustna e Comercio Uda Valor 
Total estimada R$ 13 821 00 AR? n° 163/2017 Partes 
Município de Chopinzinho e Medicamentos de AZ Eimli Valor 
Total etitimado R$ 5311,40- ARP rtio, 184/2017 Partes 
Município de Ctioptnzinho e Médlevensotin Comércio e 
Representaçoes de Produtos Hospjtalares Ltda Valor Total 
estimado R$. 36.288,00; AP n° i5I2Q17 	M 'Partesuniclpid 

'de Chõpinzinhõ e 1
PlasrncComémiode Materiaispara Uso 

Médio e Laboratorial Eireli ValorTotal estimadeR$ 81 617 04 
ARP n1. 16.612017. Partes:'Municipio de :.Cho'irzinho  e 
Policlerm Comercial e Distribüidora ttda ME, Valor' Total 
estimado R$ 89990 ARP ri61 87/2017 Partes :.Mu 	de 
Chopinzinho e P0110 Hospitalar Ltda Valor Total estimado R$ 
7049 94 ARP rt 168/2017 Partes MunicfpiodeChopinzinho 
e Starmed Artigos Medtcos e Hospitalares Ltda Valor Total 
estimado R$ 125.871,73, AR? n°1612017 Partes Município 
de Chopin2inho e Supritecolca Ltda —ME Valor Total estimado 
R$ 2.805,98, Chopinzinho 05 de abril de 2017 AlvarO Dênis 
Ceni:Scolarõ -PrefõitÓ.. 	.. 	 ,. 

TomviáaoParce 	 'o 
Octaloso namodadade PreaoipG 	Preçeã 	Seroços o" 19t2011 pata 
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MUNIDÍPIO DE .CHDPJN•ZINH o 

ESTADO DÓ PARANÁ 
CNPJ: 76.995 414/0001 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPJNZrNHO 	 PARANÁ 

o 

Fls 	Q02  

HOMOLOGAÇÃO 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Preqão N° 19/2017. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que ápuraram o resultado do processo 
Ilcitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 19/2017, para contratação de 
Empresa para prestação de serviços técnicos especilizados em realização de Conferências Municipais e 
após expirado o prazo recursal eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito tomo publico o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) 
	

Valor Total - R$ 
MARCELO JOSUÉ ROEHRS - ME 

	
9.990,00 

Que apresentou o Menor Preço. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 04I04/2Q1 

aro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 



1.665,00 

1.665,00 

3.330,00 

1.665,00 

1.665,00 

3.330,00 

Valor Empenh Pgo 

Folha: 	1 Estado do Parana 	 Relação de Empenhos 
	 31 de Dezembro de 2017 

Prefeitura Municipal de Chopinziriho 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Inicial de Emissão ...: 01.01.2017 

Data Final de Emissão 31.12.2017 

UG Empenho Data Emis. PIA Código da Despesa Credor 

Contrato 	 148 

0000 	002184 26/04/2017 2.051 1055 3390.39.05.00.00 5938 MARCELO JOSUÉ ROEHRS ME 

0000 	002977 08/06/2017 2.046 1126 3390.39.05.00.00 5938 MARCELO JOSUÉ ROEHRS ME 

Total 

Total Geral 
	

3.330,00 	 3.330,00 



Prefeitura Municipal de Chopinsinho 

REIATORIO DE CONTRATOS 

 

Pag: 	1 

  

FILTROS 	 

 

Tipo de. Processo: Fre9ao 
Unidade Gestora: 0100 - PREFEITURA MUNICIPAL 
N.:nerO &, P:ccOs.so: 5'2Gl 
MJsiidade: Iij1C1' 

 

    

Jr'idade Gestora: 0000 - PREFEITURA MUNICIPAL 
Numero do Conr.rato: 148/2017 
Data de Inicio do Contrato: 04/04/2017 	 Data de Expiracao do Contrato: 03/04/2018 

Processo: 52/2017 	Modalidade: 19 - Prégao 
Forjecedor: 17.453.147/0001-30 - MARCELO JOSUE ROEHRS - ME 
Dsscricao do Objeto: Contratacao de Servicos Tecnicos Profissionais 
Valor total do Contrato: 9.990,00 
Valor total do Contrato mais Aditivos: 11.655,00 

ADITIVOS DO CoNTRTO 

Numero do Aditivo: 1 
lata do Aditivo.: 29/05/2017 	 Data de Espiracao: 03/04/2018 
/aior do Aditivo: 1.665,00 
Eascricao/Motivo: REDIMENSIONAMENTO DO OBJETO - ATRAVES DA INCLUSAO DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE PROMOCAO DA IGIJALVADI: 

RACIAL, 

TPO DE ADI-.V0: Valor 
TIPO DE OPERACAO: Redimensionamento de Obisto - Art. 61 § lo 

e 

BRONIM LC - Emissao: 24/05/2018 as 10h28xsin - Duracan: OhOOmOOseg (13) 



Município de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

2 
CNPJ 76.995.414/0001-60 

	
e-mail: prefeitura ().choøinzinho,o obr 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n,'3811 

.1 

F is 

Bairro São Miguel 	85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

PROCESSO N.'103/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 373/2018/PG-FLSA 

1. Com  o devido respeito ao i. procurador, Dr. Marcio Stringari, subscritor do Parecer 
Jurídico de fls. 63/66 e do Despacho de fls. 83/85, entendo que não há nada de errado na quali-
ficação apontada para o certame ("Prestação de Serviços Técnicos Especializados"). Trata-se, 
sim, de serviço técnico especializado, do qual se exige uma mínima especialização do palestrante, 
para que a Administração tenha a segurança necessária de que terá um profissional apto para ter e 
transmitir os conhecimentos necessários para se alcançar o fim pretendido pela Administração e, 
com isso, assegurar o bom emprego do dinheiro público. 

1.1 Se assim não fosse, os próprios servidores da Secretaria Municipal de Assistência So-
cial poderiam desempenhar o mister, evitando o gasto do escasso dinheiro público. "O especialista 
é aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma capacitação diferenciada, permitindo-lhe soluci-
onarproblemas e dificuldades complexas.` 

2. Portanto, por considerar hipótese de inexigibilidade (art. 25, II, da Lei 8.666/93) e 
não de dispensa (art. 24, 1, da Lei 8.666/93), necessário que os autos sejam encaminhados à Se-
cretaria Municipal de Assistência Social, para que contate a Acordar Treinamentos Ltda. 
EPP, dela obtendo: 

a) documentação comprobatória da expertise do(s) palestrante(s) vinculado(s) à empre-
sa. Poderá fazê-lo, por exemplo, (i) com a apresentação do currículo lattes do profissional, o qual 
deverá indicar que possui habilidades/capacitações que o diferenciam da média dos profissionais, 
no que toca ao domínio do tema; ou, (ii) atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, que ministrou palestras abordando idêntica temática; e, 

b) notas fiscais emitidas pela empresa, relacionadas a palestras realizadas nos últimos 06 
(seis) meses, abordando o mesmo tema ou conteúdo similar, com carga horária também idêntica 
ou similar, para que se comprove que de inexiste superfaturamento na contratação.' 

3. Após, encaminhem-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos, para que ree-
labore a minuta do edital e do contrato, alterando a modalidade para inexigibilidade, nos termos 
do art. 25, II, da Lei 8.666/93. 

1 JUS I'EN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed., rev. atual, e 
ampi. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 284. 

2 Por mais que se tenham acostados aos autos 03 (três) orçamentos essa informação erradicaria qualquer dúvida sobre 
a justeza do preço que será pago pela Administração. 
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Município de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 
	

Fis: 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
	

e-mail: prefeitura(chooinzinho.pr.Qr 

sivo. 

Chopinzinho (PR), em 07 de junho de 

FÁBI0 LUI 
PROC 

DECRETO O 

DE ALBUQUERQUE 
OR GERAL 

018 - OAB/PR 26.368 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n. 3811 

Bairro São Miguel 
	

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	- PARANÁ 

4. Em seguida, retomem os autos a este Procurador, para elaboração de parecer conclu- 
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REMESSA 

Aos 07 dias do mês de junho do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Assistência Social que 

lavro o presente termo. 

 

Cristiani Scariot Rósa da Cruz 

Assessora Técnica Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

 



CURRICULO VITAE 

1) Dados pessoais 
Nome: Taíse Maria Bortoluzzi Piasecki 
Data de Nascimento: 2111211982 
Local: São Miguel do Oeste -SC. 
Filiação: Delci Luiz Bortoluzzi e Marinêz Libera Bortoluzzi 
CPF: 033.876.129-23 
RG: 4.175.750 
CRESS/SC 4013 
Endereço Residencial: Rua Dom Pedro 1, 411, Centro 
Município/Estado: Dionísio Cerqueira- SC 
Telefone: 49 -91424129 
E-mail: taise.acordar@hotmail.com  

2) Dados profissionais  
Formação Acadêmica: Bacharel em Serviço Social pela UNOESC-
Universidade do Oeste de Santa Catarina. 
Pós-Graduação: Especialista em Elaboração e Gestão de Projetos Sociais - 
Faculdade de Itapiranga - FAI - SC 
Pós-Graduação: Especialista Comportamento Organizacional e Gestão de 
Pessoas - Universidade Aberta do Brasil. 
Especialização: formação em sócio terapia em Curitiba - PR 
Cúrso de enfrentamento a violência doméstica contra crianças e adolescentes; 
Curso sobre oSlNASE; 
Curso sobre a Elaboração de Planos Municipais de Assistência Social; 
Curso sobre atuação em Conselhos Municipais da Assistência Social, 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
Curso sobre a organização e composição do Sistema único da Assistência 
Social e Tipificação Nacional dos Serviços Sócioassistenciais; 
Áreas de atuação: 
Elábôração e gestão de projetos sociais; 
Gestão da Política de Assistência Social; 
Gestão da Política da Criança e Adolescente; 
Experiências Profissionais: 
Atua como assistente social na elaboração e gestão de projetos para agências 
de fomento da iniciativa privada no Instituto ACORDAR atua ainda como 
assistente social em prefeituras municipais, com experiências na gestão do 
SUAS, implantação e atuação junto a CRAS, CREAS e Centro de Referência e 
Assistência a Mulher Vítima de Violência e assessoria a Conselhos Municipais, 
Conselho Tutelar e gestão do FIA. 
Experiência Profissional atual E membro fundador do Instituto Acordar,  
Assistente Social da gestão do Instituto ACORDAR e assistente Social da 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Dionisio Cerqueira - SC 
Conselheira Municipal da Assistência Social dos Direitos da Criança e 
Adolescente e Conselheira dos Direitos da Mulher.  
Conferencista a 10 anos na área da Criança e do Adolescente. 

Donísio Cerqueira, junho de 2018. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA MODELO NF_e SÉRIE ÚNICA 

Número do RPS Número da nota 

682 

Data da emissão da nota 

10/06/2015 09:06:54 

Data do fato gerador 

10/06/2015 09:06:54 

Código de verificação 

8FJCLIXSS 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: ACORDAR TREINAMENTOS 

Nome/Razão social:ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP 	 Inscrição estadual: 

CPF/CNPJ: 12.927.815/0001-08 	Inscrição municipal: 11334 	 Telefone: (49) 3622-3539 

Endereço: R HELIO WASSUN Número: 201 Bairro: CENTRO CEP: 89900-000 

Complemento: SALA 	 Celular: 

Município: São Miguel do Oeste 	 UF: SC 

E-mail: 	daiadallas@hotmail.com 	 Site: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: 

Nome/Razão social: Prefeitura Municipal de Mangueirinha 

0
PF/CNPJ:77.774.867/0001-29 	Inscrição municipal: 	 Inscrição estadual: 

.ndereço: Praça Francisco de Assis Reis CEP: 85540-000 

Complemento: 

Município: Mangueirinha 	 UF: PR 

E-mail: 	 Telefone: 	 Celular: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

	

Valor unitário 	 Qtd 	Valor do serviço 	Base de cálculo 	(%) 	ISS 

REALIZAÇÃO DE CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS 	2.380,0000 	1,0000 	2.380,0000 	2.380,00x4,65 = 	0,00 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

CONTA CORRENTE PARA DEPÓSITO 
BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
CONTA CORRENTE 2396-6 
AGENCIA 0702 
BANCO 104 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 

Forma de Pagamento 

Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 	Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 	Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 

1 	 Avista 	2.380,00 

RETENÇÕES FEDERAIS 
PIS/PASEP 

R$ 0,00 

COFINS 

R$ 0,00 

INSS 

R$ 0,00 

IR 

R$ 0,00 

CSLL 

R$ 0,00 

Outras retenções 

R$ 0,00 

Valor bruto = R$ 2.380,00 Valor liquido = R$ 2.380,00 

Códigos dos serviços: 

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

Desc. condicionado(R$) 

0,00 

Désc. ricondicionado(R$) 

0,00 

Deduções(R$) 

0,00 

Base de cálculo(R$) 

2.380,00 

Valor ISS(R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Natureza da operação: Tributação fora do município 
Situação tributaria do ISSQN: Normal 
Local da prestação do serviço: Mangueirinha  

NFE-S 
O ISS desta NFS-e é devido fora deste município.'  
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional. Alíquota do 133 4.65% 
Situação desta NFS-e: Normal 

Valor aproximado do tributo federal - R$ 320,11 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 97,82 (4,11%), com base na Lei 
12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT 

Verificar autenticidade 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO OESTE 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA MODELO NF_e SÉRIE ÚNICA 

Data da emissão da nota 

20/05/2015 17:13:05 

Data do fato gerador 
20/05/2015 17:13:05 

Código de verificação 

CQAU RFBKZ 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: ACORDAR TREINAMENTOS 

Nome/Razão social:ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP 	 Inscrição estadual: 

CPF/CNPJ: 12.927.815/0001-08 	Inscrição municipal: 11334 	 Telefone: (49) 3622-3539 

Endereço: R HELIO WASSUN Número: 201 Bairro: CENTRO CEP: 89900-000 

Complemento: SALA 	 Celular: 

Município: São Miguel do Oeste 	 UF:SC 

E-mail: 	daiadallas@hotmail.com 	 Site: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu 

Nome/Razão social: Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu 

I

PF/CNPJ: 95.589.230/0001-44 	Inscrição municipal: 	 Inscrição estadual: 

ndereço: Avenida 13 de março Número: 906 Bairro: Centro CEP: 85598-000 

Complemento: 

Município: Cruzeiro do Iguaçu 	 UF: PR 

E-mail: 	 Telefone: 	 Celular: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

	

Valor unitário 	 Qtd 	Valor do serviço 	Base de cálculo 	(%) 	ISS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA 	 1.900,0000 	1,0000 	1.900,0000 	1.900,00x4,65= 	0,00 
CONFERENCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE NO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO 
IGUAÇU - PR 

CONTA CORRENTE PARA DEPÓSITO 
BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
CONTA CORRENTE 2396-6 
AGENCIA 0702 
BANCO 104 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 

Forma de Pagamento 

Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 	Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 	Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 

, 	1 	 Àvista 	1.900,00 

RETENÇÕES FEDERAIS 
PIS/PASEP 

R$ 0,00 

COFINS 

R$ 0,00 

INSS 

R$ 0,00 

IR 

R$ 0,00 

CSLL 

R$ 0,00 

Outras retenções 

R$ 0,00 

Valor bruto = R$ 1.900,00 Valor líquido = R$ 1.900,00 

Códigos dos serviços: 

17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

Desc. condicionado(R$) 

0,00 

Desc. incondicionado(R$) 

0,00 

Deduções(R$) 

0,00 

Base de cálculo(R$) 

1.900,00 

Valor ISS(R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Natureza da operação: Tributação fora do município 
Situação tributária do ISSQN: Normal 
Local da prestação do serviço: Cruzeiro do Iguaçu 

NFE-S 
O ISS desta NFS-e é devido fora deste município. 
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional. Aliquota do ISS 4.65% 
Situação desta NFS-e: Normal 

Valor aproximado do tributo federal - R$ 255,55 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0,00%), municipal - R$ 78,09 (4.11%) . com base na Lei 
12.74112012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: 113PT 

EI 	[EI 

.. 	. 
lEI 

Verificar autenticidade 
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Data da emissão da nota 

28/04/2015 09:25:22 

Data do fato gerador 

28/0412015 09:25:22 

Código de verificação 

PKUUJ9HZ4 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: ACORDAR TREINAMENTOS 

Nome/Razão social: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP 	 Inscrição estadual: 

CPF/CNPJ:12.927.815/0001-08 	Inscrição municipal: 11334 	 Telefone: (49) 3622-3539 

Endereço: R HELIO WASSUN Número: 201 Bairro: CENTRO CEP: 89900-000 

Complemento: SALA 	 Celular: 

Município: São Miguel do Oeste 	 UF:SC 

E-mail: 	daiadallas@hotmail.com 	 Site: 

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome fantasia: 

Nome/Razão social: MUNICíPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO 

PF/CNPJ: 01.612.847/0001-90 	inscrição municipal: 	 Inscrição estadual: 

Endereço: AVENIDA TANCREDO NEVES Número: 337 CEP: 89983-000 

Complemento: 

Município: Santa Terezinha do Progresso 	 UF: SC 

E-mail: 	 Telefone: 	 Celular: 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

	

Valor unitário 	 Qtd 	Valor do serviço 	Base de cálculo 	(%) 	ISS 

REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CRIANÇA E 	1.925,0000 	1,0000 	1.925,0000 	1.925,00x4,61 = 	0,00 
DO ADOLESCENTE COORDENADO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO MUNICiPIO DE 
SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO. 

CONTA CORRENTE PARA DEPÓSITO 
BANCO CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
CONTA CORRENTE 2396-6 
AGENCIA 0702 
BANCO 104 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 

Forma de Pagamento 

Parcela Vencimento Tipo 	Valor (R$) 	Parcela Vencimento Tipo 	Valor (R$) 	Parcela Vencimento Tipo 	 Valor (R$) 

1 	 Àvista 	1.925,00 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS/PASEP 

R$ 0,00 

COFINS 

R$ 000 

INSS 

R$ 0,00 

IR 

R$ 0,00 

CSLL 

R$ 0,00 

Outras retenções 

R$ 0,00 

Valor bruto = R$ 1.925,00 Valor líquido = R$ 1.92 5,00 

Códigos dos serviços: 
17.24 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

Desc. condicionado(R$) 

0,00 

Desc. incondicionado(R$) 

0,00 

Deduções(R$) 

0,00 

Base de cálculo(R$) 

1.925,00 

Valor ISS(R$) 

0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Natureza da operação: Tributação fora do município 
Situação tributária do ISSQN: Normal 
Local da prestação do serviço: Santa Terezinha do Progresso 

NFE-S 
O ISS desta NFS-e é devido fora deste município. 
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional. Aliquota do ISS 4.61% 
Situação desta NFS-e: Normal 

Valor aproximado do tributo federal - R$ 258,91 (13,45%), estadual - R$ 0,00 (0.00%). municipal - R$ 79,12(4,11%) 	com base na Lei 
12.741/2012 e no Decreto 8.264/2014 - Fonte: IBPT 

1. kÁ 	El 

Verificar autenticidade 



',Taise Maria Bortouzzi 
Endereço para acessar este CV: hrt/fãte.dnq/6565591239727447  
Ultima atuahzacao do cu iculo em 02/02/2012 

12/06/2018 
	

Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Taise Maria Bortoluzzi) 
	 ÍN 

Possui graduação em Serviço Social pela Universidade do Õeste de Santa Catarina (2006). Atualmente é 

assistente social da Associação Acordar, assistente social da Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira e 

supervisão de estágio em serviço social da Fundação de Ensino de Mangueirinha. Tem experiência na área de 

Serviço Social, com ênfase em Serviço Social, atuando principalménte nos seguintes temas: assistência social, 

suas, política pública, assistência social, política pública, saúde1  serviço social e judiciario, suas e paternidade, 

direito e serviço social. (Texto informado pelo autor) 

Identificação 
Nome 
Nome em citações bibliográficas 

• Endereço 
Endereço Profissional  

Taise Maria Bortoluzzi 
BORTOLUZZI, T. M. 

Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira. 

Br 163, 800 
Centro 
89950-000 - Diônisio Cerqueira, SC - Brasil 
Telefone: (49) 36442271 
URL da Homepage: http:// 

Formação acadêmica/titulação 
2008 - 2011 	 Especialização em Comportamento Organizacional e Gestão de Pessoas. (Carga Horária: 

480h). 
Escola Superior Aberta do Brasil. 
Título: Recrutamento e seleção de pessoal. 

2006 - 2007 	 Especialização em Elaboração e Gestão de Projetos Social, (Carga Horária: 465h). 

Faculdade Integrada de Itapitanga. 
Título: Maketing no Terceiro Setor. 
Orientador: Marineide Maria Wiczynski. • 2008 - 2009 	 Aperfeiçoamento em 42 Curso de Formação em Socioterapia. (Carga Horária: 188h). 
A Consciência - Centro de Socioterapia Consultoria Ltda. 

Titulo: O entendimento do ser. Ano de finalização: 2009. 
Orientador: Maria Cristina Martins da Silva Tezza. 

2002 - 2006 	 Graduação em Serviço Social. 
Universidade do Oeste de Santa Catarina, UNOESC, Brasil. 
Título: DISPUTA DE GUARDA: ESPAÇO PRIVILEGIADO DE INTERVENÇÃO PARA O 
SERVIÇO SOCIAL NO FÓRUM DA COMARCA DE SÃO MIGUEL DO OESTE, SC. 

Orientador: Marisete Camini. 

1998 - 2000 	 Ensino Médio (20  grau).,  
Escola de Educação Básica Professor Francisco Brasinha Dias. 

1989 - 1997 	 Ensino Fundamental (10  grau). 
Escola de Educação Bádica Professor Fráncisco Brasinha Dias, 

Formação Complementar 
2011 	 Gestão do Sistema Único de Assistência Social. (Carga horária: 80h). 

Centro de Estudo Profissional. 

2008 	 Socioterapia. (Carga horária: 80h). 
Centro de Socioterapia consultoria Ldta. 

2011 - 2011 	 Seminário de Gestores e Técnicas da Política da AS. (Carga horária: 20h). 

Federação Catarinense de Municípios. 
4 	 i,'ur.k' ,\ 	.74rr1 	1.t\fk fr-Arnn hor$rix 1 Oh'. 



2011- 2011,  

2011 - 2011 

2011- 2011 

2010 - 2011 

2010 - 2010 

2009 - 2009 

2009 - 2009 

2009-2009 

2008 - 2008 

2008 - 2008 

2008 - 2008 

2008-2008 

2008 - 2008 

02008- 2008 

2008 - 2008 

2008-2008 

2008 - 2008 

2008 - 2008 

2008 - 2008 

2007 - 2008 

2007 - 2007 

2007 - 2007 

2007 - 2007 

2006 - 2007 

2006 - 2006 

2006 - 2006 

2006 - 2006 

2004 - 2004 

2003 - 2003 

2002 - 2002 

2002-2002 

2000 - 2001 

1999 - 1999 

1999 - 1999 

Empretec Desenvolvimehto de Empreendedores. (Carga horária: 6011). 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Florianópolis. 
Controle Social e Cidadania (Carga horária: 4011) 

Escola Virtual da Contraladoria Geral da União. 

Curso de Promotoras Legais Populares (Carga horária: 80h) 
Acordar Treinamentos Ltda Me 
Instrumentos Tecnicos operativos ao Assistente Soc. (Carga horária: SOh) 
Pontifícia Universidade Catdica do Paraná.  
Seminário de Gestores e Técnicas da Política da AS. (Carga horária: 20h). 
Federação Catarinense de Municípios. 

A Gestão do Sistema Único de Assistência Social. (Carga horária: 8h). 
Federação Catarinense de Municípios.  
Seminário de Gestores e Tecnicas da Política da AS (Carga horária: 20h) 
Federação Catarinense de Municipios 
Capacitação em Estraegias Grupais em Catástrofes. (Carga horária: 60h) 
Assessoria e Desenvolvimento em Educação e Saúde Rotary Internacional 
Extensão universitária em Prevenção ao Uso Indevido de Drogas (Carga horária: 123h) 
Universidade Federal de Santa Catarina 
Gestão do PAIF e Bolsa Família (Carga horária: 90h) 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome 
Capacitação do Programa DPC na Escola (Carga horária: 16h) 

Ministério do Desenolvimento Social e Combate a Fome 
Saúde Mental. (Carga horária: 32h). 

Universidade do Oeste de Santa Catarina, UNOESC, Brasil. 
Liderando sua equipe de trabalho. (Carga horária: 15h). 
Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Florianópolis. 
Oficina de capacitação em comunicação. (Carga horária: 16h), 
BrazilFoundation. 
Ética em Movimento. (Carga horária: 8h). 
Conselho Regional de Serviço Social 112 Região - SC. 
Ungua Estrangeira - Espanhol. (Carga horária: 150h). 
EJA Educação Permanente. 
Prevenção ao uso de álcool e outras drogas. (Carga horária: 120h). 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

Prevenção ao uso de álcool e outras drogas. (Carga horária: 120h). 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

Gestão Estratégica do Desenvolvimento Regional/Loc. (Carga horária: 120h). 
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura. 
Espanhol Básico. (Carga horária: 160h). 
Centro Educacional de Jovens e Adultos. 
ECANDO. (Carga horária: 40h). 
Sociedade Educacional de itapiranga. 

Qualidade de vida: você e o meio ambiente. (Carga horária: 20h). 
Serviço Social do Comercio. 

Capacitação Estadual do Prõgrarna Bolsa Família. (Carga horária: 201i). 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome. 
Curso de Enfrentamento a Violência Doméstica. (Carga horária: lBOh). 
Centro de Combate a Violência Infantil. 

Sustentabil idade e Capatação de Recursos. (Carga horária: 12h). 
Grupo de Institutos Fundações e Empresas. 
Gerontologia Social. (Carga horária: 32h). 
Universidade ao Oeste de Santa Catarina Campos de São MIguel do Oeste. 
Linguistic Series Englis. 
Wizard Idiomas. 
Capacitação sobre Dependência Química e Família. (Carga horária: 8h). 
Clinica de Tarapia Familiar, 
1 Ciclo Itinerante de Estudos em Serviço Social. (Carga horária: 12h). 
Conselho Regional de Serviço Social / 12 Região - SC. 
Gerericiarnento e Liderança. (Carga horária: 32h). 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina. 

Formação de Cuidadores para a Terceira Idade.. (Carga horária: 80h). 

SINE. 
Inglês Básico, livro 01, 02 e 03. (Carga horária: 128h). 
Marco Poio Cursos Ltda. Wizard Idiomas. 
Introdução a Microinformática, Windows 95, Werd 97. (Carga horária: 132h). 

Escola Tecnológica de Ensino Proflssionalizante. 
Excel 97, Access 97, PowerPoint 97, CorelDraw 7. 

Escola Tecnológica de Ensino Profissionalizante. 

iO3 
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Vínculo institucional 
2010 - Atual 
Outras informações 

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Assistente Social, Carga horária: 40 
Atuação na gestão da Assistência Social e no Centro de Referência e Assistência a Mulher 
Vítima de Violência 

Fundação de Ensino de Mnngneírmnha LN1LA3OS, Eresd 

Vínculo institucional 
2009 - 2009 
	

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Supervisão de Estágio em Serviço Social, 
Carga horária: 10 

Associação Acordar, AA, Era 

Vínculo institucional 
2007 - Atual 
Outras informações 

Atividades 

Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Assistente Social, Carga horária: 10 
Captadora de Recuscs, Vecnica na elaboração e gestão de projetos sociais Monitora de 

cursos, palestras, conferencias, 

0212007 - Atual 	 Direção e administração,. Associação Acordar,. 
Cargo Ou função 
Captadora de recursos. 

Prefeinra M .ícipai de Ecimonte, PME Er 

Vínculo institucional 
2007 - 2010 
	

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Assistente Social, Carga horária: 40 
Outras informações 

	
Atuação junto a Política de Assistência Social com base na diretrises do SUAS, Habitação, 
Saúde e Direitos Humanos 

Vínculo institucional 
2006 - 2007 
	

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Chefe de Departamento, Carga 
horária: 30 

Outras informações 
	

Atuação junto a gestão do Programa Bolsa Família 

Mercado Eoilxíuzzí Ltda, MB, ErasíC 

Vínculo institucional 
2003 - 2006 

	

	
Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Repositor de supermercado, Carga 
horária: 20 

Atividades 
0612003 - Atual 
	

Serviços técnicos especializados 
Serviço realizado. 
Repositor em Supermercado. 

o 	Forúro 1,kasembaNgador Gustavo Toledo Pizza, FDcTP, Erasíí 

Vínculo institucional 	 . .,. 	. 
2002 - 2005 
Outras informações 

Atividades 
08/2002 - Atual 

Vínculo: Bolsista recém-doutor, Enquadramento Funcional: Bolsista, Carga horária: 20 
Bolsista junto ao Setor Social do Fórum de Comarca. Atuação junto a laudos, estudos 
sociais e encaminhamentos diversos pertinentes ao processos judiciais em tramite na 
comarca. 

Estágios. 
Estágio, realizado 
Estágio Curricuiar. 

Od 'oióqko Sodr & Soder, ES, BradC 

Vínculo institucional 
1998 - 2001 

	

	
Vínculo: Colaborador, Enquadramento Funcional: Recepcionista de Consultório Dentário, 

Carga horária: 20 

Atividades 
08/1999 - 0112001 

	
Serviços técnicos especializados. 
Serviço realizado 
Recepcionista de Consultório Odontológico. 

Áreas de atuação 



Idiomas 
Inglês 
Português 
Espanhol 
Italiano 

Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente. 
Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem. 
Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve Razoavelmente. 
Compreende Razoavelmente,, Fala Razoavelmente, Lê Pouco, Escreve Pouco. 

Produções 

áfica 

Trabalhos completos publicados em anais de congressos 
1 	 BORTOLUZZI, T £4 Disputa de Guarda Pais de fato e de direito In 12 Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

2007, Foz do Iguaçu PR 12 Congresso Brasileiro de Assistes Sociais 2007 
2 	 BORTOLUZZI, T £4 Serviço Social no Judiciario e Atuação Profissional In 12 Congresso Brasileiro de Assistentes 

Sociais, 2007, Foz do Iguaçu. 12 Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, 2007. 

Apresentações de Trabalho 
1. 'f LIMA, R. ; DALPIA Eliana BORTOLUZZI, T. M. . A Inserção do Serviço Social no Programa Estratégia Saúde da 

Família. 2009. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 

2. * LIMA. R. DALPIA Eliana ; BORTOLUZZI, T. M. . A Inserção do Serviço Social no Programa Estratégia Saúde da 
Família. 2009. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 

3. BORTOLUZZI, T. M.; DALPIA Eliana ; LIMA, R. . Centro de Apoio Sorolugico de Pato Branco, uma Experiência de 
Intervenção para o Serviço Social. 2009. (Apresentação de Trabalho/Congresso). 

4. BORTOLUZZI, T. M.. Disputa de Guarda. 2005. (Apresentação de Trabalho/Seminário). 
S. 	BORTOLUZZI, T. M.. O Melhor interesse dos filhos frente ao litígio. 2005. (Apresentação de Trabalho/Seminário). 

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia 
1. BORTOLUZZI, T. £4.. Controle Social e Sistema único da Saúde. 2009. (Programa de rádio ou 1V/Mesa redonda). 
2. BORTOLUZZI, T. M.. Projeto Social: A Arte de Aprender: gerando renda e cidadania. 2008. (Programa de rádio ou 

TV/Entrevista). 

tíixie de produ:çfio iécnks 

BORTOLUZZI, T. £4.. Sistema Único da Assistência Social diretrizes, implantação e gestão. 2008. (Curso de curta duração 
ministrado/Extensão). 

2. BORTOLUZZI, T. M.. Implantação e Gestão de Conselhos Municipais. 2008. (Curso de curta duração ministrado/Extensão). 
3. BORTOLUZZI, T. £4.. Formação de Conselheiros Tutelares. 2008. (Curso de curta duração ministrado/Outra). 

4. *BORTOLUZZI, T. £4.; WIECZYNSKI, M. M.. CURSO DE EXTENÇÃO MODULO 02 MULTEDICIPLINARIEDADE E MERCADO 
DE TRABALHO. 2007. (Curso de curta duração ministrado/Extensão). 

S. 	BORTOLUZZI, T. M.. Conferência Municipal da Criança e do Adolescente. 2007. (Curso de curta duração 
ministrado/Outra). 

6. 	BORTOLUZZI, T. £4.. Conferência Municipal da Assistência Social. 2007. (Curso de curta duração ministrado/Outra). 

Bancas 

01 

Trabalhos de conclusão de curso de grãduação 
1. BORTOLUZZI, T. £4.. Participação em banca de Rozeli Dias.O assistente social na garantia dos direitos da pessoa idosa: 

persctiva de atuação profissional. 2009. Trabalha de Conclusão de Curso (Graduação em Serviço Social) - Fundação de 

Ensino de Mangueirinha. 

2. BORTOLUZZI, T. £4.. Participação em banca de Mary Elene Weber. Bolsa Família e os programas de geração de trabalho e 



de Ensino de Mangueirinha. 

3. BORTOLUZZI, T. M.. Participação em banca de Edimar Sbalchieiro.Fatores determinantes que influenciaram na formação 
do assentamento rural Vitória da União - uma demanda para o Serviço Social. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Serviço Social) Fundação de Ensino de Manauirinha 

4. BORTOLUZZI, T. M.. Participação em banca de Élenir Aparecida Stein Carli.Educação ambiental no projeto Esperança do 
amanhã: urna abordágem do Serviço Social. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Serviço Social) - 
Fundação de Ensino de Mangueirinha. 

S. 	BORTOLUZZI, T. M.. Participação em banca de 3andiraAntunes de Lima das Neves.As atribuições do Conselho Tutelar. 
2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Gráduaçãoéni SerViço Sõdal) - Fundação de Ensino de Mangueirinha. 

6. 	BORTOLUZZI, T. M.. Participação em banca de Silvaria Steia da Silva.O papel da mulher junto ao movimento dos 
trabalhadores rurais sem - terra (MST). Um olhar do Serviço Social. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em 
Serviço Social) Fundação de Ensino de Mangueirinha.  

Eventos 

Pat2paçSe em eve, congresscis. expoeiçea eieime 

1. Conferência Municipal da Criança e Adolescente.Concretizar Direitos Humanos da Criança e Adolescente: investimento 
obrigatório. 2007. (Outra). 

2. CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. Concretizar Direitos Humanos da Criança e 
Adolescente: investimento obrigatório., 2007. (Congresso). 

	

.
3. 	Congresso Brasileiro de Assistência Social. Serviço Social e atuação profissional do campo jurídico.. 2007. (Congresso). 
4. Congresso Brasileiro de Assistência Social. Atuação profissional do Serviço Social jurídico. 2007. (Congresso). 

	

S. 	Garantir Direitos: Uni Compromisso do Assistente Social eum Dever de Todos.IV Semana do Serviço Social. 2004. (Outra). 
6. VII Seminário Regional de Formação Profissional e Movimento Estudantil em Serviço Social.VTI Seminário Regional de 

Formação Profissional e Movimento Estudantil em Serviço Social. 2004. (Seminário). 
7. 2 SLPART 170 * Seminário Intetno de Pesquisa do Artigo 170 da UNOESC.2 SIPART 170 Seminário Interno de Pesquisa do 

Artigo 170 da UNOESC. 2003. (Seminário). 	: 

	

8, 	Abordagem de Questões Jurídicas Relacionadas ao H1V/AIDS.Abardagem de Questões Jurídicas Relacionadas ao HIV/AIDS. 
2003. (Oficina). 

9. Seminário Latino Americano de Serviço Social.Seminário Latino Americano de Serviço Social. 2003. (Seminário). 
10. Vi Semana de Estudos Jurídicos,VI Semana de Estudos Jurídicos. 2003 (Outra). 
11. II Semana de Serviço Social.II Semana de Serviço Social. 2002. (Outra). 

de c eots, 

	

1. 	BORTOLUZZI, T. M.; WIECZYNSKI, M. M. ; ANDREOLLA, E.; KOPSEL, E. . IV Feira Estadual da Economia Solidária. 2008. 
(Exposição). 

• Orientações 

Trabalho de condusão decurso de graduição 

	

1 	Da ane Gazieii Fonseca Gois Violência Domestica Contra Muin'- um espaço de intervenção para o Serviço Social 2009 
Trabalho de Conclusão de Coisa (Gradua çao em Se viço Social) Fundação de Ensino de Manguerrinna Orientador: Tarso 
Mana Boitoluztr 

2. Flávia Dall'Agnol. Lei Maria da Ponha. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso, (Graduação em Serviço Social) - Universidade 
so Oeste de Santa Catarina Compus cie São Miguel do Oeste Orientador: Taise Maria Bortoluzzi 

3. LUCIANE RADKE. O ECA E O CONSELHO TUTELAR, 20 07. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Serviço Social) - 
Universidade so Oeste de Santa Catarina - Campos de São Mlgud do Oeste. Orientador: Taise Maria Bortoluzzi. 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	12927815/0001-08 

Razão Social: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Nome Fanta sia: ACORDAR TREINAMENTOS 

Endereço: 	RUA HELIO WASSUN 2011 CENTRO / SAO MIGUEL DO OESTE / SC / 
89900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/05/2018 a 28/06/2018 

Certificação Número: 2018053016315108701064 

Informação obtida em 12/06/2018, às 14:37:36. 

A utilização deste Certificado. para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

e 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 	 12.927.815/0001-08 
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC) 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 
da Secretaria de Estado da Fazenda. 
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do 
portador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n9 3938/66, Art. 154 

Número da certidão: 	 180140041631400 

Data de emissão: 	 07/05/2018 16:26:25 
Validade (Lei n 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	06/07/2018 

15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço; 

http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 12/06/2018 14:38:29 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 	/2018 

Processo n2. 103/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitações, constituída pelo Decreto n2  001/2018, resolve realizar licitação na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Inexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal n2  8.666/93 e alterações posteriores. 

1— DO OBJETO 

1.1— A Secretaria de Assistência Social, em sua Solicitação protocolada sob n2  1474/2018 

requer a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados para 

Realização de Conferências Municipais, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços 

e Preços praticados, parte inseparável- deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta 

Dispensa de Licitação. 

1.2— A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n2. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.3 - Caso acordado entre as partes o contrato poderá ser prorrogado, de acordo com o Art. 

57, Inciso II da Lei 8.666/1993. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Endereço: Rua Helio Wassun, 201, Sala, Centro. 

Cidade: São Miguel do Oeste 	CEP: 89.900-000 U.F.: SC 

CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Representante Legal: Eliege Fatima Kopsel 

CPF: 027.175.199-12 	RG: 4.173.540 SESP/SC 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 
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3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para coma Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa 'â Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 
3.1.2.7  - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 

(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas— e do art. 9, III, da lei 8666/93). 
3.1.2.8 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas. 
3.1.2.9 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 

TCE/PR. 
3.1.2.10 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Com base no disposto no Art. 25 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição/contratação por inexigibilidade de Licitação: 

4.1.1 - li - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

(...) 
§ lo Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços deverá ocorrer da seguinte forma: 
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5.1.1 - A Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ocorrer em 

data e local a ser indicado pela Secretaria Assistência Social, entre os meses de maio a 

novembro de 2018. 

5.1.1.1 - A Conferência deverá ter duração de 8 horas sendo (inicio 8 às 12 horas com uma 

hora de intervalo para almoçô, retornando 13 até às 17 horas) com publico previsto de 

aproximadamente 200 pessoas. 

5.1.2 - A Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa deverá ocorrer em data e local a 

ser indicado pela Secretária Assistência Social, não ultrapassando a data de 31 de março de 

2019. 

5.1.2.1 - A Conferência deverá ter duração de 4 horas sendo (inicio às 13 até às 17 horas) com 

publico previsto aproximadamente 200 pessoas. 

5.2 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos eventos, fica 

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 

nova data determinada pela Secretaria de Assistência Social, dentro da vigência do contrato. 

5.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses à partir da data de assinatura. 

5.4 - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, 

desde que devidamente justificado e acordado entre as partes. 

VI— DO PAGAMENTO 

6.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor total de R$ 

3.200,00 (três mil e duzentos reais), que serão pagos em até 30 (trinta) dias após a execução 

dos serviços e apresentação da Nota Fiscal. 

6.2 - O pagamento será realizado após a execução dos serviços e somente serão pagos os 

serviços executados. 

VII— DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 12 de junho de 2018. 
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Álvaro Dênis Cëni Scolaro 

Prefeito 

Rubenei Meloto 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Anexo - Descrição dos Serviços e Preços Praticados 
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ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. UNIT. V. TOTAL 

UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, 	conclusão 	e 	com 

materiais inclusos - Conferencia Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente — 
será com duração de 8 horas sendo (inicio 8 

as 12 com uma hora de intervalo 	para 
almoço, retornàndo 13 horas até as 17:00) 
com publico previsto de +/- 200 pessoas em 

data e local a ser indicado pela Secretária 

Assistência 	Social. 	A 	empresa 	ficará 

responsável: 	pela 	metodologia 	e 	os 
materiais 	para 	o 	desenvolvimento 	das 
atividades como: 	canetas, as folhas 	para 
lista de presença, as folhas com os eixos 

temáticos 	impressos 	para 	todos 	os 
participantes, 	pranchetas, 	material 	para 
apresentação. 

Entrar 	contato 	com 	a 	equipe 	da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) 
dias para 	tratar da organização e ajustes 

técnicos. 

Realização da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Organização 	dos 	grupos 	de 
discussão dos eixos temáticos; 

• Coordenaçãõ 	dos 	grupos 	e 	do 
debate sobre a temática em pauta; 
Coordénação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 
Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos como relatório consolidado e 

todos os anexos pertinentes em uma copia 
impressa e assinada e também 	em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues para a Secretaria Municipal de 

Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 

dias corridos no máximo. 

2.000,00 2.000,00 

2 1 UND 

Serviços 	especiálizados 	de 	organização, 

desenvolvimento, 	conclusão 	e 	com 

materiais inclusos - Conferencia Municipal 

dos pessoa Idosa — será com duração de 4 

horas sendo (inicio as 13 horas até as 17:00) 

com publico previsto +1- 	200 pessoas de 

em 	data 	e 	local 	a 	ser 	indicado 	pela 

1.200,00 1.200,00 
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Secretária Assistência Social. 	A empresa 
ficará responsável: pela metodologia e os 
materiais 	para 	o 	desenvolvimento 	das 
atividades como: •canetas, 	as folhas 	para 
lista de presença, as folhas com os eixos 
temáticos 	impressas 	para 	todos 	os 
participantes, 	pranchetas, 	material 	para 
apresentação 

Entrar contato com a equipe da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) 
dias para 	tratar da organização e ajustes 
técnicos. 

• Realização 	da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Orgánização 	dos 	grupos 	de 
discussão dos eixos-temáticos; 

• Coordenação 	dos 	grupos 	e 	do 
debate sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos como relatório consolidado e 
todos os anexos pertinentes em uma copia 
impressa e assinada e também em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 
dias corridos no máximo. 

VALOR TOTAL R$ 3.200,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2018 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta cidade, representada por 
seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 
SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Rua Helio Wassun, 201, Sala, Centro, São Miguel do Oeste - SC, CEP: 89.900-000, Fone (49) 3622-3539, 
e-mail: acrodar.acordar@hotmail.com,  com CNPJ N° 12.927.815/0001-08, neste ato representada pela 

'
senhora Eliege Fatima Kopsel, portadora do CPF N°: 027.175.199-12, e do RG N°: 4.173.540 SESP/SC, ora 
denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação 	/2018, Processo 
Licitatorio 103/2018 as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO  

A CONTRATANTE, firma com a CONTRATADA, a Contratação dos Serviços, a seguir 
descriminados, de acordo com o Processo Licitatório 103/2018 - lnexigibilidade de Licitação 	/2018. 

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. UNIT. V. TOTAL 

UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, conclusão e com 	materiais 
inclusos 	- 	Conferencia 	Municipal 	dos 
Direitos da Criança e do Adolescente — será 
com duração de 8 horas sendo (inicio 8 as 12 
com uma hora de intervalo 	para almoço, 
retornando 13 horas até as 17:00) com publico 
previsto de +/- 200 pessoas em data e local a 
ser 	indicado 	pela 	Secretária 	Assistência 
Social. A empresa ficará responsável: 	pela 
metodologia 	e 	os 	materiais 	para 	o 
desenvolvimento 	das 	atividades 	como: 
canetas, as folhas para lista de presença, as 
folhas com os eixos temáticos impressos para 
todos os participantes, 	pranchetas, 	material 
para apresentação. 

Entrar contato com a equipe da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) dias 
para tratar da organização e ajustes técnicos. 

• Realização 	da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Organização dos grupos de discussão 
dos eixos temáticos 

• Coordenação dos grupos e do debate 
sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

2.000 00 2.000 00 
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Documentos 	como 	relatório 	consolidado 	e 
todos os anexos pertinentes em uma copia 
impressa e assinada e também 	em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues 	para 	a 	Secretaria 	Municipal 	de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 
dias corridos no máximo. 

2 1 UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, conclusão e com 	materiais 
inclusos 	- 	Conferencia 	Municipal 	dos 
pessoa Idosa - será com duração de 4 horas 
sendo (inicio as 13 horas até as 17:00) com 
publico previsto +1- 200 pessoas de em data 
e 	local 	a 	ser 	indicado 	pela 	Secretária 
Assistência Social. 	A empresa ficará 
responsável: pela metodologia e os materiais 
para o desenvolvimento das atividades como: 
canetas, as folhas para lista de presença, as 
folhas com os eixos temáticos impressas para 
todos os participantes, 	prànchetas, 	material 
para apresentação. 

Entrar contato com a equipe da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) dias 
pára tratar da organização e ajustes técnicos. 

Realização 	da 	palestra 	magna 	da 

Organização dos grupos de discussão 
dos eixos temáticos;  
Coordenação dos grupos e do debate 
sobre a, ternátiáa em pauta; 
Coordenàção 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 
Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado 

Documentos 	como 	relatório 	consolidado 	e 
todos os anexos pertinentés em uma copia 
impressa e assinada e também em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues 	para 	a 	Secretaria 	Municipal 	de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 
dias corridos no máximo.  

1.200,00 1.200,00 

VALOR TOTAL R$ 	 ' 	, 3.200,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA pelos serviços contratados o valor total de R$ 
3 200 00 (três mil e duzentos reais) que serão pagos em ate 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e 
apresentação da Nota Fiscal. 

O pagamento será realizado após a execução dos serviços e somente serão pagos os 
serviços executados. 

Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 

A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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O pagamento efetuado .à CONTRATADA não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

Caso haja alterações nas Políticas Públicas Federais que envolvem o objeto do certame, 
não sendo mais necessária a execução de algum dos.-serviços previstos (Conferência), este será suprimido 
do Contrato, não restando nenhuma obrigação de indenização por parte do Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo 
com dotação orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL —08.01.082440018.2.048.3.3.90.39 
(934) FONTE: 000 108.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (1581)  FONTE 936. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os Serviços licitados e objeto deste Contrato, 
da seguinte forma: 

A Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ocorrer em data 
e local a ser indicado pela Secretária Assistência Social, entre os meses de maio a novembro de 2018 e 
deverá ter duração de 8 horas sendo (inicio 8 às 12 horas com uma hora de intervalo para almoço, 
retornando 13 até às 17 horas) com publico previsto de aproximadamente 200 pessoas. 

A Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa deverá ocorrer em data e local a 
ser indicado pela Secretária Assistência Social não ultrapassando a data de 31 de março de 2019 e deverá 
ter duração de 4 horas sendo (inicio às 13 até às 17 horas) com publico previsto aproximadamente 200 
pessoas. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos eventos, fica 
comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data 
determinada pela Secretaria de Assistência Social dentro da vigência do contrato 

A CONTRATADA deverá realizar o objeto deste contrato, conforme o cronograma de 
atividades da Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com a descrição do objeto - Cláusula 
primeira do contrato. 

Os Serviços serão solicitados com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis. 

Os serviços serão acompanhados pela. Secretaria Municipal de Assistência Social, que 
será a responsável pela fiscalização e a gestão dos mesmos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE  

A CONTRATADA fica obrigada a execução dos serviços conforme solicitação, não sendo 
permitida sua substituição e os serviços deverão ser de primeira qualidade. 

CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO  

A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses à partir da data de assinatura. 

O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, desde 
que devidamente justificado e acordado entre as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

Da Contratada: 

Os Serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo 
e Qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
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A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 103/2018 - Inexigibilidade de Licitação n° 	/2018, 
os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

§ l - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do presente Contrato. 

§ 20  - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privâdc em decorrência do cumprimento do presente 
Contrato. 	 - 

Da Contratante: 

Efetuar o pagamento ajustado. 
Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato. 
Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Conduzir eventuais procedimentos administrativos e de aplicação de penalidades. 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da execução dos serviços desde que 
não estejam sendo executados com excelência. 

A fiscalização será efetuada por servidor responsável da Secretaria de Assistência Social, 
Sra. Gislaine Tânia Galeazzi, CPF: 054.423.769-22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 81, 86, 87 
e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 

que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
lI desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero vírgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na 
falta de faturamento e liquidação de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato por parte da 
Contratada, nos termos da Lei n. 8.66611993;.  
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na 
falta de faturamento e liquidação de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 
publico 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração ou que infrinjam as normas regulamentares e legais 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - RECISÃO  

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no 
art. 78 e seguintes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —ALTERAÇÃO  

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente 
se reputara valida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo que ao presente se aderira passando 
a dele fazer parte 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8 666/93 recorrendo-se a analogia aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro 
vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho,PR, 	de 	 de 2018. 
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Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Acordar Treinamentos Ltda Epp 
Eliege Fatima Kopsel - Representante Legal 

Contratada 

Gislaine Tânia Galeazzi 
Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato 	12018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Acordar Treinamentos Ltda Epp. CNP.J: 12.927..81510001-08. Objeto: Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços Técnicos Especializados para Realização de Conferências Municipais: Dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa. Valor: R$ 3.200,00 (três mil e 
duzentos reais). Origem: Inexigibitidade de Licitação 	/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
.EImentos de despesa: 934 e 1581. Data da assinatura: 	/ 	/2018. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Eege Fatima Kopsel pela Empresa. 
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PROCESSO N."103/2018 

PARECER N.° 117/2018/PG-FLSA 

Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

REQUEREN 1h : SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
IN 	ILRESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	: CONTRATAÇÃO DE CONFERENCISTA 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE CONFERENCISTA - 
SERVIÇO TÉCNICO DE NATUREZA SINGULAR - 
INEXIGIBILIDADE - DIFERENÇA ENTRE COMPETI-
ÇÃO E DISPUTA - REQuISIT0S LEGAIS PARCIAL-
MENTE SATISFEITOS - POSSIBILIDADE, COM RES-
SALVAS 

1 RELATÓRIO 

Cuida-se de procedimento ]icitatório de inexigibilidade, pelo qual a Secretaria Municipal 
de Assistência Social pretende a contratação da Acordar Treinamentos Ltda. EPP, para a realiza-
ção de 01 (uma) Conferência Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com duração 
de 08 (oito) horas, ao preço de R$ 2.000,00 (dois mil reais); e de 01 (uma) Conferência Municipal 
da Pessoa Idosa, com duração de 04 (quatro) horas, ao custo de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos 
reais) (fis. 05/07). 

A Secretaria Municipal de Assistência Social assim justificou as contratações (fis. 08/09): 

"Na atual conjuntura, a Secretaria Municipal de Assistência Social é a responsá-
vel pela Coordenação dos Conselhos de Direitos: da Assistência Social, da Criança e do 
Adolescentes, da Pessoa com Deficiência, da Pessoa Idosa, Direitos da Mulher e de Se-
gurança Alimentar e Nutricional. 

Para o ano de 2018 o CNAS previu as datas de realização das conferências dos 
Direitos da Pessoa Idosa e dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o seguinte 
calendário para os municípios: Dos Direitos da Pessoa Idosa até 31 de março de 2019; 
Dos Direitos da Criança e do Adolescente até maio a novembro de 2018, conforme do-
cumentos em anexo. 

Quanto a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te (sic), justifica-se esta mobilização é uma forma de avaliar e renovar as prioridades nas 
políticas públicas quer tangem crianças e adolescentes no seu dia-a-dia (sic). As confe-
rências desenvolvem um papel fundamental no Sistema de Garantia de Direitos - SGD 
de abrir espaços de debate sobre problemas e violações que os próprios moradores do 
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município percebem na rotina dos afazeres como exploração sexual, trabalho infantil, 
gravidez na adolescência entre outras violações (sic). 

Quanto a Conferência Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa tem em seus de-
bates o objetivo de sensibilizar as instituições, a sociedade e os próprios idosos sobre a 
importância da sua participação ativa no meio social. E importante que a pessoa idosa 
seja protagonista na efetivação de seus direitos. 

A Secretaria Municipal de Assistências Social planejando o cronograma das 02 
(duas) Conferências Municipais, conforme acima exposto, prevendo o custo e beneficio 
do processo licitatório, apresenta os orçamentos para contratação de empresa que exe-
cuta as ações necessárias para ambos os momentos. 

Para a execução de uma conferência, o município deve garantir desde espaço fi-
sico até palestra magna, realização de oficinas de debates, levantamento de dados os 
quais são encaminhados para as conferências regionais e ou estaduais, eleição de dele-
gados para a conferência regional e ou estadual, e ainda neste ano, (sic) serão reconduzi-
dos conselhos municipais, portanto, faz necessário que haja trabalho organizado. 

Diante do exposto, apresentamos a justificativa para contratação de empresa que 
execute as etapas de cada conferência, sendo contratados por processo licitatório na 
modalidade em que se enquadrar, sendo os serviços custeados com recursos do IGD-
SUAS e do próprio município." 

Foram anexados aos autos: a) Ofício Circular n.° 01/2018, do Conselho Estadual dos 
Direitos do Idoso (fl. 11); b) Comunicado n.° 1/2018, do Ministério dos Direitos Humanos Con-
selho Nacional da Pessoa Idosa (fis. 12/14); c) Resolução n.° 202/2017, que dispõe sobre a con-
vocação da XI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (fis. 15/16). 

O Prefeito Municipal a abertura do procedimento licitatório (fl. 17). 
Foram anexados orçamentos da Acordar Treinamentos Ltda.: R$ 3.200,00 (fis. 18/19); 

Celso Curioni - ME: R$ 4.000,00 (fl. 20); J.J.S. Desenvolvimento Humano: R$ 5.200,00 (fis. 
21/22); Tânia Mara Minetto - ME: R$ 9.000,00 (fis. 23/24); PG Clínica Odontológica Ltda. ME: 
R$ 6.600,00 (fis. 25/26). 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer assegurando a existência de recursos orçamentá-
rios para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 936 (fl. 27). 

A Comissão de Licitações emitiu parecer favorável para a contratação, via dispensa  (fl. 
30). 

O Chefe do Poder Executivo autorizou a preparação da minuta e do contrato (fl. 31). 
Relativamente à empresa que se pretende contratar, a Acordar Treinamentos Ltda., fo-

ram colacionados os seguintes documentos: 7' Alteração Contratual e Contrato Social Consolida-
do (fis. 32/37); Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil (fl. 38); Certifi-
cado de Regularidade do FGTS - CRF (validades: 21/05/2018 e 28/06/2018) (fis. 39 e 107); 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (valida-
de: 20/10/2018) (fl. 40); Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (validade: 19/10/2018) (fis. 
41/42); Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa do Estado de Santa Catarina 
(validades: 27/05/2018 e 06/07/2018) (fis. 42 e 108); Certidão Negativa de Débitos do Municí-
pio de São Miguel do Oeste (validade: 22/06/2018) (fl. 43); Declaração de Inexistência de Paren-
tesco e de que não se encontra incursa nas vedações do inc. III do art. 9° da Lei n.° 8.666/93 (fl. 
44); Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (fl. 45); Alvará de Funcio-
namento (fl. 46); Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conse-\ 
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lho Nacional de Justiça (fl. 47); Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas do Go-
verno Federal (fl. 48); e Certidão Negativa de Pendências do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná (fl. 49). 

A Divisão de Licitações e Contratos elaborou as minutas do edital de dispensa e do con-
trato, além do extrato de publicação (fis. 50/62). 

O i. procurador, Dr. Marcio Stringari, emitiu parecer jurídico favorável à dispensa, com 
a ressalva acerca da necessidade da Secretaria se manifestar sobre a não contratação de idêntico 
objeto nos próximos 12 (doze) meses (fis. 63/66). 

Este Procurador proferiu o Despacho/Decisão n.° 329/2018/PG-FLSA, pelo qual 
questionamento o i. procurador sobre ser o caso de inexigibilidade e não dispensa (fl. 68) e ane-
xou Parecer n.°  310/2010-AGU (fis. 69/81). 

O i. procurador, Dr. Marcio Stringari, manteve sua opinião (fls. 83/85) e anexou docu-
mentos (fis. 86/94). 

Este Procurador proferiu, então, o Despacho /Decisão n.° 373/201 8/PG-FLSA, pelo 
qual entendeu ser o caso de inexigibilidade e determinou que a Secretaria Municipal de Assistên-
cia Social comprovasse a expertise do palestrante e a justeza do preço (fls. 95/96). 

Foram encartados aos autos o Curricrn'um Vitae e La#es de Taíse Maria Bortoluzzi Pi-
asecki (fis. 98 e 102/106); Notas Fiscais Eletrônicas, emitidas junto ao Município de São Miguel 
do Oeste, datadas de 10/06/2015, 20/05/2015, 28/04/2015, nos valores de R$ 2.380,00, R$ 
1.900,00 e R$ 1.925,00, respectivamente (fis. 99/101). 

A Divisão de Licitações e Contratos elaborou as minutas do edital de inexigibilidade e 
do contrato, além do extrato de publicação (fis. 109/121). 

Os autos foram encaminhados para a Procuradoria Municipal em 12/06/2018, e, de-
pois, a este Procurador em 13/06/2018 (fl. 121 verso). 

E o relatório. 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, inc. 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ( ... ) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e ali-
enações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualda-
de de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual so-
mente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à ga-
rantia do cumprimento das obrigações;" 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os 
potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 
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Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, 
ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para 
estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, neces-
sário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 8.666, de 
21 de junho de 1993 em dispensa e inexzgibilidade. 

De forma muito simples e objetiva, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa 
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 
ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 
inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licita-
ção.111 

 

Feitas essas considerações prévias sobre a licitação, passa-se à análise do caso concreto. 
Este Procurador emitiu o Despacho/Decisão n.° 373/2018/PG-FLSA (fis. 95/96), pelo 

qual divergiu do posicionamento do i. procurador, Dr. Marcio Stringari, exarado no Parecer Jurí-
dico de fis. 63/66, entendendo ser hipótese de inexigibilidade e não dispensa, prevista no inc. II 
do art. 25 da Lei n.° 8.666/93 (fis. 86/93): 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em espe-
cial: ( ... ) 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de nature-
za singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibi-
lidade para serviços de publicidade e divulgação; ( ... ) 
§ 1° Considera-se de notória especiali7ação o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relaci-
onados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscuti-
velmente o anais adequado à plena satisfação do objeto do contrato." 

O art. 13, inc. VI, enumera serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos re-
lativos a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especiali-
zados os trabalhos relativos a: 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (...)" 

O serviço técnico de natureza singular está explicitado no próprio objeto da contratação: 
01 (uma) Conferência Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com duração de 08 
(oito) horas, e 01 (uma) Conferência Municipal da Pessoa Idosa, com duração de 04 (quatro) ho-
ras (fis. 05/07). 

1 "MA.RINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-366. 

Página 4 de 8 



Município de Chopinzinho, 

  

ç,OPiN j  

ESTADO DO PARANÁ 	 * 

 

 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeituraRchopinzinho.pr. .ov.iS: 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811 , 
Bairro São Miguel 	85560-000 	 CHOPINZINHO 	- PARA 

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, dadas as 
suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensuração e avaliação da 
melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, quais seriam as palestras que melhor 
atenderiam aos interesses da Administração, preservando a seleção isonômica do executor do 
serviço. "Enquanto a licitação é norteada pelo princípio  da impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente 
informada pelo da pessoalidade", diz o professor Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado "A 
inexigibilidade de licitação na visão do TCU", publicado na Revista Zênite de Licitações e Con-
tratos - ILC.2  

E, continua, a forma para assegurar a redução do risco de insucesso é por meio da con-
tratação de profissional ou empresa de notória especialização, critério eleito pelo legislador. A 
escolha do contatado deve ser realizada por critério subjetivo, baseado no grau de confiança que 
a notória especialização propicia. A "notória especialização do profissional ou da empresa é a condição que 
confere objetividade para o que se denomina confiança". "[A] confiança decorrente do conceito profissional do exe-
cutor, e não do desejo pessoal de quem decide." Não se trata de mera escolha ou preferência subjetiva do 
agente, mas da qualificação do prestador. 

"[C]ontratar serviço intelectual de natureza singular por inexigibilidade ~fundamento no inc. II do 
art. 25 da Lei n.°  8.666/93 não é uma opção, mas obrigação, por força do princztio da eficiência previsto no 
caput do art. 37 da Constituição, que exige que o gestor viabili-<e a melhor relação benefício-custo na contratação. 

(..) Aliás, pelas suas próprias características especiais, os serviços singulares exigem que se potencialize o benefício 
a ser obtido, emprejufr<o do menorpreço." 

Ademais, o "(..)fato de haver cinco ou seis profissionais ou empresas notoriamente especializados não 
significa que será possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. O que seria possível, sob tal ponto de vista é 
apenas a disputa. Por isso, o legislador d&< que 'é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição 
e não que é inexzgível a licitação quando houver inviabilidade de disputa. 

A notória especialização da Acordar Treinamentos Ltda. EPP está comprovada pela 
juntada aos autos do Curriculum Vitae e Lattes de Taíse Maria Bortoluzzi Piasecki, de onde se 
extrai que a profissional é assistente social, formada pela UFSC, Especialista em Elaboração e 
Gestão de Projetos Sociais e Comportamento Organizacional e Gestão de Pessoas, participou de 
cursos sobre violência de violência doméstica, direitos da criança e do adolescente, organização e 
composição do Sistema único da Assistência Social e Tipificação Nacional dos Serviços Socioas-
sistenciais e conferencista há mais de 10 anos na área da Criança e do Adolescente (fis. 98 e 
102/106). 

No caso do inc. 1 do art. 25, não existe possibilidade de competição, pois é impossível a 
disputa. No caso do inc. II do art. 25, não existe viabilidade de competição, mas pode ser possível 
a disputa. Entretanto, "(..) ainda que existam várias pessoas notoriamente especializadas (isto é possiblidade 
real de disputa), não se pode fixar critério objetivo de escolha para se definir entre A ou B. Logo, só há um tipo de 
escolha - a subjetiva. (..) Portanto, a existência de mais de um profissional ou empresa de notória especialização 
não desnatura a inviabilidade de competição, pois esta resulta da impossibilidade de assegurar um dos pressupostos 
da licitação (o critério objetivo de julgamento) que está relacionado ao objetivo, e não à quantidade de pessoas que 
atuam no mercado", complementa Renato Geraldo Mendes. 

2 Disponível em: jhttps://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina..1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso 
em: 11/07/2018. 

Página 5 de 8 



Município de Cho. inzinh  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(üchopinzinho.pr. 

Fone (46) 3242-8600 - Rua Migue! Procópio Kurpel, n.° 3811 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 
	

CHOP!NZINHO 	- PARANÁ 

Agora, claro, se para a Administração todas as empresas com notória especialidade lhe 
transmitiram a confiança de alcançar os objetivos da contratação, a opção feita pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social de contratar a empresa que ofertou o melhor preço, dentre os 
orçamentos obtidos [Acordar Treinamentos Ltda.: R$ 3.200,00 (fis. 18/19); Celso Curioni - 
ME: R$ 4.000,00 (fl. 20); J.J.S. Desenvolvimento Humano: R$ 5.200,00 (fls. 21/22); Tânia Mara 
Minetto - ME: R$ 9.000,00 (fis. 23/24); PG Clínica Odontológica Ltda. ME: R$ 6.600,00 (fis. 
25/26)]. 

Outrossim, as Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela empresa em favor do Município 
de São Miguel do Oeste, datadas de 10/06/2015, 20/05/2015, 28/04/2015, nos valores de R$ 
2.380,00, R$ 1.900,00 e R$ 1.925,00 (fls. 99/101), cuja descrição é de 01 (uma) Conferência da 
Criança e do Adolescente, indicam que o preço cobrado, de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos re-
ais) para 02 (duas) Conferências, é condi7ente com o que vem praticando. 

Além da notória especialização, já mencionada alhures, a justificativa pelo preço da 
contratação da Acordar Treinamentos Ltda., faz com que o Princípio da Eficiência alcance o seu 
ápice: melhor proposta ao menor preço (ponto ótimo), além do inc. jjj3  do parágrafo único do 
art. 26, da Lei n.° 8.666/93. 

No mais, os documentos da Acordar Treinamentos Ltda., acostados aos autos atestam a 
sua: 

a) habilitação jurídica: 7a  Alteração Contratual e Contrato Social Consolidado (fis. 
32/37) e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil (fl. 38); 

b) regularidade fiscal e trabalhista (parcial): Certidão Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (validade: 20/10/2018) (fl. 40); Certidão Negati-
va de Débitos Trabalhistas (validade: 19/10/2018) (fis. 41/42); Certidão Negativa de Falência, 
Concordata e Recuperação Judicial (fl. 45); Alvará de Funcionamento (fl. 46). Estão com o pra-
zo de validade vencido o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF (validades: 
21/05/2018 e 28/06/2018) (fis. 39 e 107); a Certidão Negativa de Débitos Tributários e de 
Dívida Ativa do Estado de Santa Catarina (validades: 27/05/2018 e 06/07/2018) (fis. 42 e 
108) e a Certidão Negativa de Débitos do Município de São Miguel do Oeste (validade: 
22/06/2018) (fl. 43); e, 

c) ausência de impedimentos para contratar com a Administração Pública: De-
claração de Inexistência de Parentesco e de que não se encontra incursa nas vedações do inc. III 
do art. 9° da Lei n.°  8.666/93 (fl. 44); Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inele-
gibilidade do Conselho Nacional de Justiça (fl. 47); Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas do Governo Federal (fl. 48); e Certidão Negativa de Pendências do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná (fl. 49). 

3 "Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situa-
ções de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no anal do pará-
grafo único do art. 8° desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratifica-
ção e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. Parágrafo 
único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que 
couber, com os seguintes elementos: 1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispen-
sa, quando for o caso; II - razão da escolha do fornecedor ou executante; III - justificativa do preço; IV - documento 
de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados." 

Página 6 de 8 

L 



Município de Cho  o inzinh 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura(ãchopinzinho.p  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811 

Bairro São Miguel 	- 85560-000 	 CHOPINZINHO 	PA 

4bORI 

Portanto, preenchidos os requisitos legais, é possível a contratação direta, via inexigibi-
lidade,  da Acordar Treinamentos Ltda. EPP, para a realização de 01 (uma) Conferência Muni-
cipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com duração de 08 (oito) horas, ao preço de R$ 
2.000,00 (dois mil reais); e de 01 (uma) Conferência Municipal da Pessoa Idosa, com duração de 
04 (quatro) horas, ao custo de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer assegurando a existência de recursos orçamentá-
rios para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 936 (fl. 27). 

A Divisão de Licitações e Contratos elaborou as minutas do edital de inexigibilidade e 
do contrato, além do extrato de publicação (fis. 109/121), atendem às exigências dos artigos 40 e 
55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. No entanto, por cautela, recomenda-se a 
inserção de cláusulas que; (a) isentam a responsabilidade do Município quanto a eventuais danos 
durante o traslado da conferencista e sua equipe; e, (b) obriguem que as conferências sejam mi-
nistradas pela assistente social Taíse Maria Bortoluzzi Piasecki, única pessoa cujo currículo foi 
anexado aos autos e que serviu para a análise da notória especialidade. 

No mais, a teor do art. 26 da Lei 8.666/93, as situações de inexigibilidade referidas no 
art. 25, necessariamente justificadas, deverão ser comunicados, dentro de 03 (três) dias, à autori-
dade superior, para ratificação; e publicação na imprensa oficial, em até 05 (cinco) dias, mas antes 
da realização do evento, como condição para a eficácia dos atos. 

Respeitando os que pensam em sentido contrário, filia-se ao entendimento de Marçal 
Justen Filho de que o contrato não poderá ser executado nem produzirá efeitos plenos enquanto 
não cumprida a formalidade da publicação.' 

3 CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, este Procurador Geral opina pela regularidade da contratação direta, 
via inexigibilidade, da Acordar Treinamentos Ltda. EPP, para a realização de 01 (uma) Con-
ferência Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, com duração de 08 (oito) horas, ao 
preço de R$ 2.000,00 (dois mil reais); e de 01 (uma) Conferência Municipal da Pessoa Idosa, com 
duração de 04 (quatro) horas, ao custo de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). 

Recomenda-se à Divisão de Licitações e Contratos que: 
(a) solicite à empresa que forneça válido Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

válido, Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa do Estado de Santa Catarina e 
Certidão Negativa de Débitos do Município de São Miguel do Oeste (validade: 22/06/2018); 

(b) insira de cláusulas no edital e no contrato que isentem a responsabilidade do Muni-
cípio quanto a eventuais danos durante o traslado da conferencista e sua equipe; e, obrigue que as 
conferências sejam ministradas pela assistente social Taíse Maria Bortoluzzi Piasecki; 

4  "[ ... ] A distinção entre requisito de validade e de eficácia é simples, do ponto de vista prático. Se um re-
quisito de validade fosse infringido, seria impossível o seu cumprimento e existiria obstáculo a promover a execução 
do contrato posteriormente. Não é o que se passa. Alude-se a requisito de eficácia porque se reconhece que o contra-
to é válido e perfeito. O único problema é que não poderá ser executado nem produzirá efeitos plenos enquanto não 
cumprida a formalidade da publicação." In: JUS 	1iN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 
administrativos. 17. ed. São Paulo: RT, 2016. p.  632). 
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(c) comunique o Prefeito Municipal, dentro de 03 (três) dias, para ratificação; e, publi-
que na imprensa oficial do extrato do contrato, em até 05 (cinco) dias, mas antes da reI1i7ação do 
evento,  como condição de eficácia dos atos. 

Desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo melhor entendimento da 
Divisão de Licitações e Contratos. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Senhoria. 
Chopinzinho (PR), em 11 de julho de 	8. 

FÁBIO LuI (39DE ALBUQUERQUE 
PRo ,ORGERAL 

DECRETO 0 4/ 018 - OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 12 dias do mês de julho do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Divisão de Licitações e Contratos que lavro o 

presente termo. 

Cristiani Scariot rósa  da Cruz 

Assessora Técnica Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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CAIXA,  A FEDERAL 

16/07/2018 	 https://w.sifg.caixagcv.br!Empres!Crf/Crf/FgeCFSmprimirPapeI.asp 

Certificado de Regularidade do FGTS CRF 

Inscrição: 	12927815/0001-08 

Razão Socia': ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Nome Fanta sia: ACORDAR TREINAMENTOS'  

Endereço: 	RUA HELIO tA/ASSUNI20I / CENTRO /SA'0MIGUEL DO OESTE! SC / 
89900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8036, de 11 de maio •de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuiçôese/ou, encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS 

Validade: 07/0/201.8`,a 05/08/2018 

Certificação Número: 2018070715532902046776 

Informação obtida em 16/07/2018, às 14:46:29. 

A utilização deste Certificado para' .Q.sfins, previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
CNPJJCPF: 	 12.927.815/0001-08 
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC) 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 
da Secretaria de Estado da Fazenda. 
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do 
portador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e colrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n9 3938/66, Art. 154 
Número da certidão: 	 180140059115659 
Data de emissão: 	 26/06/2018 14:54:13. 
Validade (Lei na 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	25/08/2018 
15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 16/07/2018 14:47:07 



	 Aviso 	  

	 Mensagem 	  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

	1 

Comprovação Junto à Finalidade 	  

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP CNPJ: 12.927815/0001-08 
1 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MIGUEL DO OESTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

133 
Data: 17/07/2018 09h34min 

Número 	Validade r 9115 J5/09/20l] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

	 Nome / Razão Social 	  

Inscrições 

Contribuinte: 32376 - ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPF 
Endereço: Rua HELIO WASSUN, 201 - Bairro CENTRO - Compl. SALA - CEP 89.900-000 

Econômico: 11334 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
Endereço: Rua HELIO WASSUN, 201 - Bairro CENTRO - Compi. SALA - CEP 89.900-000 

	 Código de Controle 	  

DBAORJ7T039A8461 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado, 
http://www.saomiguel.sc.gov.br  

São Miguel do Oeste (SC), 17 de Julho de 2018 

Rua MARCILIO DIAS, 1199-CENTRO 
São MigueI do 06$16 (SC) - CEP: 89.900-000- Foue; )49) 3631-2000 

Página 1 de 1 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2. 20/2018 

Processo n. 103/2018 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitações, constituída pelo Decreto n2  001/2018, resolve realizar licitação na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente Inexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal n2  8.666/93 e alterações posteriores. 

1— DO OBJETO 

1.1— A Secretaria de Assistência Social, em sua Solicitação protocolada sob n2  1474/2018 

requer a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Técnicos Especializados para 

Realização de Conferências Municipais, conforme descrito no Anexo 1 - Descrição dos Serviços 

e Preços praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto o Objeto desta 

Dispensa de Licitação. 

1.2— A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei n. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.3 - Caso acordado entre as partes o contrato poderá ser prorrogado, de acordo com o Art. 

57, Inciso li da Lei 8.666/1993. 

II— DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Endereço: Rua Helio Wassun, 201, Sala, Centro. 

Cidade: São Miguel do Oeste 	CEP: 89.900-000 U. F.: SC 

CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Representante Legal: Eliege Fatima Kopsel 

CPF: 027.175.199-12 	RG: 4.173.540 SESP/SC 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar: 
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3.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

3.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

3.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3.1.2.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

3.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 - Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas - e do art. 9, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/P R. 

3.1.2.10 - Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Com base no disposto no Art. 25 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição/contratação por 1 nexigibilidade de Licitação: 

4.1.1 - II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

§ lo Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços deverá ocorrer da seguinte forma: 
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5.1.1 - A Conferencia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá ocorrer em 

data e local a ser indicado pela Secretária Assistência Social, entre os meses de maio a 

novembro de 2018. 

5.1.1.1 - A Conferência deverá ter duração de 8 horas sendo (inicio 8 às 12 horas com uma 

hora de intervalo para almoço, retornando 13 até às 17 horas) com publico previsto de 

aproximadamente 200 pessoas. 

5.1.2 - A Conferencia Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa deverá ocorrer em data e local a 

ser indicado pela Secretária Assistência Social, não ultrapassando a data de 31 de março de 

2019. 

5.1.2.1 - A Conferência deverá ter duração de 4 horas sendo (inicio às 13 até às 17 horas) com 

publico previsto aproximadamente 200 pessoas. 

5.2 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento dos eventos, fica 

comprometida a CONTRATADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 

nova data determinada pela Secretaria de Assistência Social, dentro da vigência do contrato. 

5.3 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses à partir da data de assinatura. 

5.4 - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, 

desde que devidamente justificado e acordado entre as partes. 

5.5 - A CONTRATADA exime desde já o Município de Chopinzinho por danos ou qualquer ônus 

ocorridos durante a locomoção da conferencista e sua equipe, bem como, retorno dos 
mesmos a Sede da CONTRATADA. 

5.6 - As conferências deverão ser ministradas pela Assistente Social Sra. Taíse Maria Bortoluzzi 

Piasecki. 

VI— DO PAGAMENTO 

6.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços contratados, o valor total de R$ 

3.200,00 (três mil e duzentos reais), que serão pagos em até 30 (trinta) dias após a execução 

dos serviços e apresentação da Nota Fiscal. 

6.2 - O pagamento será realizado após a execução dos serviços e somente serão pagos os 

serviços executados. 

VII— DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 17 de junho de 2018. 
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Ríbenei Meloto 

P'esident- dComisso Permanente de Licitações 

o 
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Anexo - 1 Descrição dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT UND DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. UNIT. V. TOTAL 

UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 
desenvolvimento, 	conclusão 	e 	com 
materiais inclusos - Conferencia Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
será com duração de 8 horas sendo (inicio 8 
as 12 com uma hora de intervalo 	para 
almoço, retornando 13 horas até as 17:00) 
com publico previsto de +/- 200 pessoas em 
data e local a ser indicado pela Secretária 
Assistência 	Social. 	A 	empresa 	ficará 
responsável: 	pela 	metodologia 	e 	os 
materiais 	para 	o 	desenvolvimento 	das 
atividades como: canetas, as folhas para 
lista de presença, as folhas com os eixos 
temáticos 	impressos 	para 	todos 	os 
participantes, 	pranchetas, 	material 	para 
apresentação. 

Entrar 	contato 	com 	a 	equipe 	da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) 
dias para 	tratar da organização e ajustes 
técnicos. 

• Realização da 	palestra 	magna 	da 
conferencia; 

• Organização 	dos 	grupos 	de 
discussão dos eixos temáticos; 

• Coordenação 	dos 	grupos 	e 	do 
debate sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos como relatório consolidado e 

todos os anexos pertinentes em uma copia 

impressa e assinada e também 	em digital 

arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 

entregues para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 

dias corridos no máximo. 

2.000,00 2.000,00 

2 1 UND 

Serviços 	especializados 	de 	organização, 

desenvolvimento, 	conclusão 	e 	com 

materiais inclusos - Conferencia Municipal 

1.200,00 1.200,00 
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dos pessoa Idosa - será com duração de 4 
horas sendo (inicio as 13 horas até as 17:00) 
com publico previsto +/- 	200 pessoas de 
em 	data 	e 	local 	a 	ser 	indicado 	pela 
Secretária Assistência Social. 	A empresa 
ficará responsável: pela metodologia e os 

materiais 	para 	o 	desenvolvimento 	das 
atividades como: canetas, 	as folhas para 
lista de presença, as folhas com os eixos 
temáticos 	impressas 	para 	todos 	os 
participantes, 	pranchetas, 	material 	para 
apresentação. 

Entrar contato com a equipe da 
secretaria com antecedência de 5 (cinco) 
dias para 	tratar da organização e ajustes 
técnicos. 

• Realização da 	palestra 	magna da 
conferencia; 

• Organização 	dos 	grupos 	de 
discussão dos eixos temáticos; 

• Coordenação 	dos 	grupos 	e 	do 
debate sobre a temática em pauta; 

• Coordenação 	e 	aprovação 	das 
propostas na plenária final; 

• Eleição 	dos 	delegados 	para 	a 
conferencia Regional e ou estadual; 

• Redação 	da 	Ata 	e 	do 	Relatório 
consolidado. 

Documentos como relatório consolidado e 
todos os anexos pertinentes em uma copia 
impressa e assinada e também em digital 
arquivo PDF (em segurança) via e-mail, ser 
entregues para a Secretaria Municipal de 
Assistência Social no prazo de até 5 (cinco) 
dias corridos no máximo. 

VALOR TOTAL R$ 3.200,00 



VALOR TOTAL R$ CNPJ EMPRESA 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 12.927.815/0001-08 3.200,00 

DE 2018. 

i Ceni 
efei' 

olaro 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 17 DE JU 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 20/2018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 20/2018, eu, ÁLVARO DENIS 
CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO 
do objeto da seguinte forma: 

Conforme proposta. 

Ë A DECISÃO 



463220 2066 
WWWDARIODOSUDOESTE.COM.BR  

PATO BRANCO, TERÇA-FEIRA, 24 DE JULHO DE 2018 



DIÁRIO DO SUDOESTE 
24 de juhõ de 201142 

1022.: i,ICITÃCO,O NA MODALIDADE PrenSo Na 4712510  
Tendo em, uleta o'Rereoer da Cenoisoão do Julgamento, que apurarem e resultado do processo 
VoitaiAlto. na  modalidade ' 6/egso. tipo Menor Preço Irem -' Compras e' 41/2010, de 20/00/10. para 
RegIstro 00 Preços de Maindal Elétrico n após oepimdo o pr000 rnscmei. nu Alvaro OEnls Ceni 
50010/o: 'Prpfcilo, terno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento Ilcltatórlo em 
ePIgrafe. loniunrue n'And da POJUDICACÃD do oblato e/sI empretalsi:  

Valor,  Total Estimado 
do Contratação - RO  
32.349,50 
7,103.00 

Emproaaiol 
ELETRO CENTER CHOPINZINHO LIDA - ME  
ELETRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELETRI005 LTDA. ME 

/nnenfe/JASM,2// O,,.,,,,,, cOPJêO.598St6AO0S-3 

,B 	J 8 . 
	

piINnlinrepAtirs/.br 
SEeSEetitESenor 

Eco'022 	.08- Panei (40'p3244.itOás -Côoiis . CSP'Ãadne.OQti 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE UCrrAÇÃ0 N 14/2018 DE 23.DE JULHO OE 2018 
Contratação da empresa MERCEDES-BENZ 00 BRASIL LTDA. ar,a aquisição doOl 'Eoiêu',orCaronu 
na Ata de Registro do Preços 0011/2018, d Pondo Nocional de Deseevotámentoda'TdoEriçSo. 
EXTRATO DO CONTRATO NO'200/2018, PE23 DE JULHO DEbite 	 ' 
Coniruteda MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA CNPJ59.104.273/0001-29 

HOMOLOGAÇÃO UCITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO NO 31/2/218, DE,23 DE JULHO DE 2018, 
Toroo-se pública  homologação do prouudio,eoto licitatório oro eplgrafe'qa adjudicação do objeto às 
Empresas: SUPERMERCADO DIMANAR LiDA- Rã fE.diI,40,'PARÁNA FéODS COMERCIO 'EiRriLi 
- Rã 4.223,30.  
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS NO 151/2018,23823 DE JULHO 0E2018. 
Contratado SUPERMERCADO DIMANAR.LTDP. CNPJ: 77.701.7 	1:0)9 	. . 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS NO 132/2018,08 23 DE JULHO DE 2018. 
Contratada: PARARA POODS COMERCIO EIREU. 'EPP CNPSI 24.170.'620/siIOl.37' 
EXTRATO 00 TERMOADITI VO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO NO  81/2018,0823 DE JULHO 
DE 2018.  
Dbjetodoaditinot DE 081ErO: C005titol objeto deste Termo Aditino a sapressão,do itçrns l'(sOFTWAR,n, 
DE FROTAS) do presente instrumento á5 contrato. PISo haverá reajustes, nem corteção dos preços 

EXTRATO DO .TERMO:Anrnvo AO cowrRATOAoMINISTRAnVo NO 202/2013, 'DE 23.08 
JULHO DE 2018. 	 . , 	. , 	:. 	' 	,,, ,, ' 	,. 	. ' 

1 Objeso doadItivo DE OBJETO: Constitui, objete deste Termo Aditivo a alteração daçbrn 500 moldes 
especificados -Projeto e pIanlISa orçamentór1a erpeneiro, que Rnarn.,fueendo parte integrante deste 
pare todos os efeitos legais. Não haverá reapastes, nám correção dou praças aoitádor.. 	, 

A publicação na integra do ano anima 00500tra-so .disponivei no 500ulste endereço eletrônica: 
ilt:o:Ilwom,die0smonioioei.nprn.brlemn  edlçse da die 24 de Julho de 2010, 000fanne Lei Autonioativa nO 827 

PREFEITURA btLif/lC,1PAL DE MAIÓPOUS 
ESTADO DO PARANÁ . 

oncupanproSE  c  Nora mr E0 Eovculoeno ceeoco E u coteI oce.a.acoeu. a,soa, 5e0, ,apOu, 

. MUNICÍPIO. DE MARIÓPOLIS  
EXTRATO ATA. DE 	Õ' EGISTR DE PREÇOS Na 6412018 CON'RRËfÍCIk 'n 
1412018, Município de Marlópolis e a.ernpresa: HC SsprinDentos Lida - ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 17.951.624/0001-97,inscrião estadual ri' 
25700871-3co/n'sedë na'Asenida"Máriáa10et.uçãin'a cb'm,4i2 àirrÕ Mórmtes, 
CEP 88220000, na cidade de lfsperna; açtao de,,,Sãt Satarins: denominada a.  
FORNECEDOR. Objéjo:: j'içóplanfação  1de' Registto de 'Preçãs para futurá êêentual. 
aquisição "de inateniaisde copa é cozinha, lv, armário, encadernadora e fragmeiitadora; 
que 

1700 HC'SUPRIMENTÕS.LTDA4IE  

Lote lternQaanãdade ' Valór Unitáno'' Valor total do tienObserv' 

1 23 1,0000 .3:195,0000  

Total do Fornecedor. 	'' R$ 3.95,0Q  

Do Valor: R$'3.195,00 (três mil céritb e hbéentá'.é.úiqóó'reai)  Dos Prazos vigência: t 
prazo de vigência de entrega dos malênais aera de ate 12 (doze) meses Da.Entrega coa 
Materiais: 1 '- A entrega dos produtos objeto da' liàitação,Tserá feita de':acordo' c'o'm. .a 
necessidade na Prefeitura Municipal de Mariápofls, Rua'B, 1030, o&itto'será formslizsdà 
através da Autorização de Cornpraà1  emitida pelo ,pepartarnento,de, Çomprss do.órgão 
solicitante nas quantidadesali determinadas II Apas a.omiaaao da Autorizaçao de 
Compras, o fornecedor terá um prazo.de.10.:(disz).1 dtaspúra"efetUar a 'entrega dos 
produtos solicitados Do Pagamento O pãgamehto será fetuado em ate 30 (trinta dias 
após a'entrega dos izateriala medianteTénriícr dê ecebimeátd è CeftfldaçãÕ'dia Eníráçã, 
emitida pelo Departamento ,recebedor, e 'nipdiente.a apresentação .da ,respectiva Nota 
Fiscal. Dotação Orçamentária: '1'.- Os 'pagamentos decorrentes do .objeto 	licitação 
correrão por conta dos recarsos da Dotação Orçamentária: 03.00 - Departameno d,' 
Administração,- 03.01 - Divisdo de Adni tiviçãõ 0'.4.120ed3.2Ó03'- Matdnão'doê 
Serviços Administrativos - 33.90.30 - Material, de Consumo --Fonte (000). .0500 
Departamento de Educação - 05.01 - Divisão de Educação 12.361.0011.2.01.1.-Fundo 
de Manutenção, e desenvolvimento da Educação' Básica, Fundeb 40 % - 33.90.30 - 
Material de Consumo - Fonte (102). 05.00 - Departamento de Educação -.05.01 - 
Divisão de Educação -.0501.12.361.001 12.013 - Manutenção do Ensino Fundamental - 
Recursos Eduçação - 33.90.30 - Matérisil de. Cotisurio - ,Fonte (103), (104). 0500.- 
Departamento de Educação - 05.01 - Dtasão de Educação - 0501.12.361.0011.2.014 - 
Manutenção do Ensino Fundamental - Recursos Próprios - 33.90.39 - Maedel de 
Consumo - Fonte (000). 08.00 - Departamento de Saúde - 08.01 - Fundo Municipat.de 
Saúde - 0801.10.301.0010.2.025.- Manutenção do-Fundo Municipal de Saúde r.'3&90.30 
- Material de Consumo - Fonte (p00), (303). 09.00 . Dep'artaiiento de Assistên'giaSddial 
- 09.02 - Divisão de,Assistência Social , 08.243.0005.6.001 ..- Manutenção dq'Funo 
Municipal da 'Criança e Adolescente -33.90.30 .. Mate lei 	Consumo - Fônle '(090).  
0900 - Departamento de Assistência Social - 0901 - Divisão, de Assistenciâ Soqial - 
08.244.0008.2.046 Manutençãg dos Serviçoq Sociais - Orgão Gestor -33.90.30, - 
Material de Consumo - Fonte (000) 09.00 - Departamento de Assistência Social- 99.03. 
- Divisão do Fundo Municipal de Assistê,ncia,Social 08.24 .0008.2:Q30 e. Manutenção do 
Fundo Municipal de Aasistncia Social - 33.90:30'- Material de Consumo - Fonta'(OOO). 
11.00 - Departamento de Viação e Serviços Urbanos'- 1101 Divisão' de Serviços 
Rodoviários - 26.782.0023.2.033 -Conservação e Me 	m lhoraento de Estradas Vicinais - 
33.gO.30 	 m - Material de Consuo - Fonte, (000)', (510); (511). 11.00 - Departamento dê 
Viação e Serviços Urbanos - 11.01 - Divisão 'de Serviços urbanos -'15.452.0017.2.034 - 
manutenção dos Serviços Urbanos - 33.90:30 - Material da Consumo - Fonte (000). 
Despesas: 1049, 1056, 1057, 1059, 1060. Do Gestor do Contrato: Será Gestor' do 
presente contrato o Sr. Adair dos, Anjos 'bdkovicz, cargo de Chefe' da. Divisão de 
Administração. FORO: Comarca de Ctevelândia.:Municipiq;da'Mariópolis -. Contratante-
Neuri Roque Rossetti Gehlen- Pretisito Musicipal, Mariópolis, 113 de Julho de 2018.: 

10SF: lNExIOIolLio'ADE DE LIÇITACÃO E' 18/2018  
Tenda- viola o'Parncer'dd Comissão de Joloanlanto e da Procuradoria Muelopei, que apurarem o 
rósúltado do Processo tIo ineolsibiudade do Licitação n° 1512010. eu. ALVARO DOEiS CENI 
SCOLARO..Prafedo, tonto pública e RATIFiCAÇÃO de pl000dimoeto em epigrafe e 000JUDiCAÇAO 
doou 010 lia sequiote forma:  

EMPRESA  
VILSON ZATERA E IRMÃOS LTDÃ - ME»  

Conforme 'proposta, E A DECISÃO, GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 12 DE 
JULHO ou 2018 ALVARO CENtO CrNi SCOLARO Prefeito 

RE=, iNnXiiaiolLiêADE oçj.1CITACÃO N°10/2010 
Tendo em vista o Parouor da Çum:s550' do .iuigameo:o edo Pmouradaria Municipal, que apurarem o 
resultado do Processo do INEXIGIOILIDAOE DE LICITAÇÃO  N°20/22/O. eu. ALVARO 051.115 CENI 

COt_n0. rue/coa: torno 'plbilca o'RATiFiCAÇÃO do procedimento em epio,ofo eu ADJUDICAÇÃO 

CNPJ 
	

VALOR TOTAL RO 
ACOROAItTREIrÃ5MEN1'OS LTDA EPP  

Conforme proposto. E A 000ISAO'GAOINETE DO PREFEITO DE CHOPINZ1N1-iO, PR, 1700 
JULHO OE2018. Avaro DOeis Coo: Sooiore Prefeito 

'eçE :NEXIGIBILIIDADE'OE I.ICITACÃO la' 21r2018  
70500 cm uista's Perecer de'Comlsoso,ee Julsamento e da Procuradoria Municipal, que apuraram 0 
resultado do Pr000000 de lneoigibllidude de Licitação n°21/2010. eu. ALVARO D0NiS CENI SCOLARO. 
Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO de procedimento em epígrafe na ADJUDICAÇÃO do objeto da 
000uioç  

EMPRESA. 	 CNPJ 
	

VALOR TOTAL R$ 
INDOSTRIAGRAFICA PANCOTE EIRELI .ME 

	
O1.67s.103/esol-oo 
	

7,000.50 
CONFORME PROPOSTA E A DECISÃO GABINETE 00 PREFEITO DE 000PINZINHO, PR, 10 DE 
JULHO DE 2010. /tLV.rrlqO ORNIa CENI SCOLARO Prefeito 

BRF. INETIGI0ILI000E DE LICITAÇÃO Na 22/2010  
Tendo em resta O Pareoor da ComlssSo de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que apumrom 
o resultado ao Pr000500 do Ioeol9lbilidatto de UoSaçAo n0  22/2018, eu. ALVARO DENI5 CENI 
SCOLARO. Prefeito, tomo publico vii  RATIFICAÇÃO do pr0000mento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO de ebiêtd'da tógointo forma:  

EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL R$ 

7347.1.50310059-o3 
	

1,000.00 
CONFORME PROPOSTA' SA'DECISAO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 
SOGA JULHO00 2018. ALvorvo O0NIS CENS SCOLARO Prefeito 

AR LUZZA - COMERCIO E INSTAL000RA EIRELI  
1 TOTAL HOMOLOGADO - ES  

Que aprenoniarom os menoras'preços por Item para Registro Os sons: 123 e 135 cOe receBeram 
propostas e temeram-se desertos. Após 0005tatada a rogula000de dos atos peacadlmentals. autorizo a 
olaboraçsu de Ata de Registro' do Preços.' 6 A DECISÃO. 'GAEiNETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINHO, PR. lodo julho 002010. Al- Ognis Coei Soolano PrefeIto 

RCF,: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pr0000 N' 48/2015 
Tendo em cinta o Parecer da Comissão de Julgamento, que apurarem o resultado do processo 
litltetónlo. na'modaildado Pregon, tipo Menor Preço 11cm -Compras n°4812015, de 28/0O/18,e após 
ucplrado8 prazo r000rsol, euatrloam Doeis CenI soolaro. PrefeIto, torno público o RESULTADO e a 

'HOMOLO/2AÇÃO.njo procedimento initatónio em epigrafe, ieúlonreo nAto de ADJUDICAÇÃO de obioto 
dm1 elnoreoalsl: 

Empresa(s) Itens Valor Total - ES 
FUSÃO COMERCIO DE PRODUTOS 000NTOLOGICOS 

' 

02,43. 10, 17. 
22,23,20 1 3.847,00 

ISMPrEL HENZ - ME" 08. O9•l0•2S 
11.349.00 

M J GAMBETTA SOLUÇOES INDUSTRIAIS - ME 12. 13. 14 0,200.00 
MOMOLOGAUOR5 	 1 	 00.306,00 1 

Que apresentou os menores preços por, sem. Para  os It005: 01. 04, 05. 06. 07. 11. 15,10. 19. 24. 25. 
'20. 27 028. 500 houve'oetegoen. tomado-os fruoa500dos. Após constatada a legolonldade dos atos 
pomedlmenboa autorizo a elaboração dos Contratos. A A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINHO, PR, 2000jaltiodezale. Alvaro Dênis Cosi Sool000 Prefeito 

Extrato cio 2' Termo Aditivo ao Contratob2o'/2016. 'Contratante: Município de Chopiozintro - 
PR. Contratada: PdEollnioe Chopinrainho LTDA - EPP. Objeto: Dilatação do Prazo de E0000ção 
e Vigência. Novo Prazo 25/08/2010. Valor mensal: R$ 123.756,80. Base legal, Artigos 57, 
bolso o: da Lei 8.666/93. Data de Assinatura 26/06/2015. Assinam: Alvaro Doeis Cosi Sootaro. 
polo Murliuipio e Valmir C 'pião Bioselç. pela Empresa. 

Espécie:' Eírtrato do'l°'Term'o 'Adltino ao Contrate o' 110/2010. Contratante: Município de 
Chópinzinhs - P10. Contratada: PC Clinica Odontolegloa Ltde - Mo, CNPJ: 20.740.882/0001-
85.:objeto Prorrogação do prazo de execução e oig000la do contrato oro 60 (sessanta) dias. 
Origem: Pregou Proseooial af 0/2018. Fundamento Legal Art. 57. bolsos V e VI de Lei o' 
8.566/ou: Dota de assinatura: 18107/2018. Assinam: Alvaro DOeis Coei Soolaro. polo Município 
é lordes Gesparetf o Pasquali. pele Empresa. 

Eittrato do 'Segundo Tenso Adobe ao Controlo 319/2017. Contratante: Município de 
Cirópinzieh'o - P5. Conttootade: Conte Segorodora SIA- Objete: Dilatação do prazo de 
eoeooçem e vigência. Nave Prazo: 17/07/2010. Valor ES: 42.831.40. Coacto: pp 44/2017.  Base  
legal.  Artigo 57  110 Lei 6,666/93. Data, de Assinatura  16/07)2018. Aosieamn: Amara DOeis Ceoi 
SEciono. pelo Município e Marcelo Wais, pela Empresa. 

Espécie: Extrato cio 1° Termo de Aditamento au Contrata ne 320/2017. Contratante: Msoiclpio 
deCtlopinaintno, Cuntnatada: Porto Seguro Cia do Segures Gerais: Objeto: Dilatação do prezo 
do' uoeeução e 01905010. Novo Prazo: 17/07/2019. Valer R$ 37.256,83. Origem: Pregão 
Presencial "44/2011. Fundamento Legal: Lei 8,686/01. Artigo 57. Data de assioetcra: 
1610V2018. Aoeinunr: Alvaro DOeis Ceci Soolaro. pelo Município. No/de Cimeira Souza, 
Eduerdo'de Olineireo Roberto de Soaee'Diaé'- Pmooredoron do Empresa, 

Ecpéoie: Extrato  dó Contrato 24412018..  Contratante: Município  de Crtopinzinho. Contratada: 
.'/lleoe Zatora' e lrmnsãcs Lida-  Me. CNPJI 26.928.683/0001-35. Objeto: Contratação de Banda 

Musical para Acompanhamento do interpretes e Animação do Feetival Canta Tona, Valor total: 
R$'17.500,50 (deaessuje mil e'qainhaotOn reais). Origem: loecigibilidado 15/2018. Fundamento 
Legall Lei 8.666/93. Elemento de desposa: (591). Dato da assinatura: 12/07/2010. Assinam:
Áioaro'Donis Cosi Soolam, pelo Município e VilsonZatora, pele Empresa. 

Espécie Extrato do Contrato 245/2018. Contratante: Município de Chepinzinlro. Contratada: 
5./rondar Trisnaoneetos LIda Epp. CNPJ: 12.527.815/0001.09/ Objeta: Contratação de Empresa 

'para Prestação da Sersriços Técnicos Especializados para Realização de Conferências 
Municipais! Doe Dlreabs,dteCrlalnpe o do -Adolescente o.008,.Dire'dos da Pessoa idoso, Valor. 
riS 3,200,00 (três' mil e duzentos' 'roais).' OrIgem: ineoigibiiiidáde de Licitação 20/2018. 
Fundamoirto Lehhl:.Lei'0.666/93. Eiéenenteo de despesa: 934,0 1581. Data da assinatura: 
1,7/07/2018. Assinam: AlourE 00015 Cemni Soolaro. polo' município o' EScOO Fatima Kopsoi pela 

Espécie: Eotealo do Cocb'Ot02 46/2016. Contratante:Muniolpio de' C'hephreiohe. Contratada: 
Indústria Gnáooa Pancotá' Elreh -'Me CNPJ: 01.675.183/0001-08. Objeto: Contratação de 
Assinaturas de Jornal impresso coro Circulação Sonnaeai es .Município do Chopinalnho-PR. 
Valor. ES 7500,00 (selO mil e quinhentos,  ~is): Origem: I000lgibilidede de Lioiteçeo 21/2010. 
Fanddmentn Legal: Lei '8.666/S3ulemonto'óe despesa: 1719. Data da assinatura: 18/07/2018, 
Assilrannl:'Aivare Dênina Cem sooiaro, peio'Moomlpisio'Aieoimaedms Pan001e, pele Empresa. 

Eepóuiev EXS'ato do' Contrato 25312010. Contratante: Monicipiode .Chcpmneieho. Contratada: 
SENAT'iperslço Nacional de'Aprnedieagemn do Tmoirsperte. CNPJ 73À71.963/0059-63, Objeto: 
C/orrtietação 01 SEET)SENAT pará Ministrar Comes do Capaciteçho e Atoelizoçdo de 

"Motoristas da. Secretaria' de Educação.  Valor'. R$ 1.680,00 (mil 'seiscentos,  e oitenta reais). 
Origem: Ineolgiblildade de. Licitação 22/2018. Fú000meeto Legal:  Lei  8.666/03. Elemento de 
denpeein: '3784, 'Date do assinatura: 20/07/2018. Anninare: ignaro DOeis Coei 500laro, pato 
bdumrloiplo e.Sãrndra Meda Capelil Mansa, pela  Empresa. 

Enterite dai (viandA Rhgistros cle Preçosds IçregooPreseno'ai n°47/2108. OBJETO: Registro 
do Preços para uqolsiçdo fatura de matoriais etatnioeo para manutenção doo sintomas de 
Iluminação ~,próprias municipais, VIGÊNCIA-. 32 meses: DOS PRAZOS. LOCAL  E 
CONDIÇÕES DE  EXECUÇÃO:  A 

entrega 
 será feita de acorda com a oeoocsidade' O senob' 

torreáliaada atrocós do 'Nota dá 'Empenho. Eleernnted de,dnupeoas: 1486/904. 1488/P050, 
140015504. 1162/FIOl, m409/F504. 14o2/F504,1554/F303, I't57/F5ip4. ..l150/F534. 11506/935, 
14046/504, 14h6/F504, GESTGR: Edvoldo Coarne deAndrede. Partes: Monicipis de Clnepinainho 
e: .°.RP a° 247/2018 - Eletro Conter Chõpinzbeh'e Lida - ME. Valor Total estimado ES 
32348,50. ÃRP 00  243/2018 - A E Loa o.:Colnrém'olo e Instaladora Elroli - ME. Valor Total 
estimado ES 64.772,41. ARP 00249/2010 - Elétrina LoP Comercial de Materiais Elétricos LIda - 
EPP. Valor Total estimado R$ 7:163,00.. Chopinulnhe-PR, 1500 telho'de 2018. Alvaro DOeIs 
Caril 5001cm - Francos, 

Espénie'. Rol/ato do Contrato n° 200/2038: Conitmitante: Município, de Cflopinzmnhn. Contratada: 
Fusão Comémsio,dn Produtos Odortolõgicas Ltntte-'EPP; CNPJ:  n0'10.633441110001-84.  Objeta: 
AqslsiçSo de Equipamentos F'alstoráp'aos. Valor R$ 13.047,00. Origem: Pregão Presenciei o° 
40/2018. Fundamento Legar: Lei 8,666/93. Elemento de desposa: 16551F500-1675/F303. Dota 
da assinatura: 20/07/201 S. Asu/oaml Aluar, DSeis Cosi Saolaro, polo Mueiolpio e Pedro AFane. 

Espécie: Rolado da Controlo 0c 281)2018, Contrataetq: Manboiplo de Chopmoamoho. Contratada: 
lslvleel Nona. - ME. CNPJ: .n°  04.926.714/0001-06. Objeto: Aquisição do Equipamentos 
Finioterápicoc. Velo, ES 13.847,00. Oi"'m'. Pregão Presenciei n°40/2018: Fundamento Legam: 
Lei 8.606/92: Elemento de desposa: 1555/F500-1679/F303. Data da assinatura: 2010712018. 
Assinam: ignaro D80'o Coei Soolim:: pelo Munlolpio e'Ismael Haez, gola Empresa. 

De.5..ie' Banomo .40 r-.vr,nrerr, nc,6,roons Cmntmeonter'tdonielaio de'ChooinziehO. Contratada: 

ICORRÊNCIA no 
E, pessoa jurídica 
:rição estadual no 

bairro morretes, 
iva, denominada 
a futura eventual 
as departamentos 
5.501,00 (cinco mil 

de entrega dos 
- A entrega dos 

ide na Prefeitura 
da Autorização de 
nas quantidades 

)mecedor terá um 
II - A execução do 
diu, por meio de 
o próprio todas as 
íue for necessário 
providências que 
tempo hábil, a 

:Onvenientas. Do 
ás a entrega dos 
ga, emitida pelo 
Nota Fiscal. Das 
do contrato, em 
de habilitação e 
õss n° 8.666/93). 
1.01 - Divisão de 
5dmir' 	'vos - 
ode Wçao- 

Msns enção e 
lal de Consumo - 

de Educação - 
irsos Educação - 
unto de Educação 
unção do Ensino 
:onfê (000). 08.00 
0.30t0010.2.025 
3ons9m0 - Fonte 
:ao dm Assistência 
a e Adolescente 
to d&Assistência 
Manutenção dos 

nte (000). 09.00 - 
Dai de Assistência 
nistência Social - 
ato de Viação e 
782.0023.2.033 - 
'ai de Consumo - 
Jrbanos - 11.01 - 
)'viços Urbanos - 

Será Gestor do 
e da Divisão de 
S - Contratante - 
de 2018. 

CORn 
3, pess 	rídica 
rição estadual n° 
bairro morretes, 

na, denominada 
fatura eventual 

s pelos diversos 

ência: 1- O prazo 
Da Entrega dos 

le acordo com a 
será formalizada 

ampras do órgão 
a Autorização de 
r a entrega dos 
a fiscalizada pelo 
unto interno, que 
a execução do 

altas ou defeitos 
rinta) dias após a 
Entrega, emitida 

diva Nota Fiscal. 
ação correrão por 
Administração - 

CNPJ 
	

VALOR TOTAL R$ 
20.02$.003I0001-35 
	

17.500,00 

12.521.81S/0001.00 	3.200,00 

SENAT SERVIÇO NACIONAl. DE 
APRENDIZAGEM 0ETRANSPORTE 

04.772.41 
104,205.70 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 19/2018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação no 19/2018, eu, ÁLVARO 
DÊNISCENI SCOLARO, Prefeito, torno pública.a RATIFICAÇÃO do-  procedimento em 
èpigrafe e a ADJUDICAÇAO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL RI 

VILSON ZATERA E IRMÃOS LTOA-ME 
	

26.928.682/0001-35 
	

17,500,00 

Conforme propôsta. Ê A DECISÃO, GABINETE DO PREFEITO 'DE CHOPINZINHO, PR, 
12 DE JULHO DE 2018. 'ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO Prefeito 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°20/2018... 

Tendo em Vista O Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 20/2018, 
eu, ÁLVARO DENIS CENI SCOLARO. Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe 'e a ADJUDICAÇÃO dó objóto da seguinte forma: 
EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL RO 

ACORDAR TREINAMESIfÕS LTD'ÃEPP 
	

12.92,7.915/0501-58 
	

3.200,00 

Conforme proposta. É A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR 
17 DE JULHO DE 2018. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

REF. INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N°21/2018. 

Tendo em Vista o Perecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação n°21/2018, eu, ÁLVARO 
DÊNIS CEM .SCOLARO, .Prefãito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL RO 

INDÚSTRIA GRÁFICA PANCOTE EIREU-ME 
	

0l.875.18310001-08 
	

7.500.03 

CONFORME PROPOSTA. ÉADECISÂO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 18 DE JULHO'DE 2018. ÁLVARO DNIS,CENI SCOLARO Prefeito' 

REF. INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N°22/2018. 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação no 22/2018, eu, ÁLVARO 
DÊNIS CEM SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA 
	

CNPJ 
	

VALOR TOTAL 50 
SENAI-SERVIÇO NACIONAL DEAPRENDIZAGEM DO TRANSPORTE 73.471.503/8059-83 

	
1.588,00 

CONFORME PROPOSTA. ËADECI.SÁo GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 20 DE JULHO DE 2018. ÁLVARO DÊNIS CEM SCOLARO Prefeito 

REF.: LIPITAÇÃO  NA MODALIDADE Pregão N"4712018 

Tendo em vista oParecer da Comissão de Julgamento, que apuraram, o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor. Preço Item—Compras n°47/2018, 
de 28/06/18, para Registro de Preços  de Material Elétrico e após expirado o prazo recursal, 
eu Alvaro Dênis Cani Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO 
do procedimento licitatôrio em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto ã(s) 
empresa(s): 

Eripresall 	 . Valor Total Estiniado de Conlraração- R8 

ELETRO CENTER CHOFIIOZINHO LTOA-91E 	. 	. 	. 32.349,50 

ELETRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELETSICOS 

LTDA-ME 
716288' 

AR LUZZA-COMERCIO E INSTALADORA EIRELI- 64772.41 

TOTAL HOMOLOGADO- DO 104.280,79 

Que apresentaram os menores, preços por item para Registro. Os itens: 123 e 135 não 
receberam propostas e tornaram-se, desertos. Após constatada,a regularidade dos ,atos 
procedimentais,. autorizo a elaboraç80.da Ata, de Registro de Preços. È A DECISÃO, 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 19 de julho de 2018. Alvaro Dênis 
Ceni Scolaro Prefeito 

REF.: LICITAÇÃO N. MODAU DADE Pregão N°48/2018. 	, 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade, Pregão, tipo Menor Preço Item—Compras n148/2018, 
de 28106118, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
tomo público ,o RESULTADO .e. a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO d, objeto é(s) empresa(s):. 

EmpreoolsI' 
	 tens 
	

V818r Total-RIS 

Matéria publicada'noD'IÃRIO OFICIAL DOS: MUNICiIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/07/2018. 
A verificação de auténticidade da 'matériapode ser feita informando o codigo identificador no sito: 

http;//dioems.com.br.  



Paraná ,:24 de Julho de 2018 	Piári9 Ofióial dos Micípio do 

Espécie: Extrato do Contrato n° 250/2018. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Fusão Comércio de Produtos Odontológicos 
Ltda - EPP. CNIPJ: n° 10.63344110001-84. Objeto: Aqi.dsião de, 
Equipamentos Fisioterapicus \'aior }S 13347,00-. 0ri,6. Prega 
Presencial n° 48/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Elemento de 
despesa: 1655/F500-1679/F303. Data da assinatura: 20/07/2018. 
Assinam: Alvaro Dénis Ceni Seolaro, pelo Município 'e Pedro Aríma, 
pela Empresa. 	 . 

Publicado por* 
Roberto Alencar Przencjziulc 

Código TdéntificatlõrB09803E 

SECIUITARJA MUNICIPAL DE AD.MMST.ÇÃO........ 
EXTRATOS ..................... 

Espécie: Extrato do Contrato n° 751/2018. Contratantê: Município da 
Chopinzinho. Contratada: Euiaól Henz - ME. CNPJ: °: 

04.926.714/0001-86. 	Objdtô: 	Aquisição 	de .. Equipamentos

Fisioterápicos. Valor RS 1 3;847,00. Oiigéni: PráàÕ Pxesenci4l.n 
48/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
1655/F500-1679/303. Data da assinatura: 20/07/2018. Assinin: 
Alvaro Dênis Cani Sôõlaro, 	i,1uoicipio e Jsniael Henz, pela. 
Empresa. 	 .. . 	 . 

Publicadopor: 
Roberto Alancar Przendziuk 

Código Identificador:8D5 1 FI 86 

SECRETARIA MINICIPAL IJE ADMINISTRAÇÃO 

Espécie: Extrato do Coátrato n° 752/201 . Cofratànui:. Mú . nicipi6 de 
Chopinzinho-. Con1rtjd't M J Ganiberta 8o1uçs Indutr ais Lala 
MIE CNPJ o 22 455i0001-14 Objeto Aqlisrç'io de 
Equipamentos Fisioterápicos. Valor R$ 13 841 00 Origçm Pie,Sõ 
Presencial n'48/2018.:r  ndan-ew.o Legal LeI 8 666/93 Elemento de 
despesa 1655/mo-1,070 `F3â3  Data d" asinatur 20/0 ii 2.018 
Assinam: Álvaro Dénis Cni Suilãrõ,' te10 MüdWiid Mareio , é1 
Gambetta, pela Empresa. 	

,. ....... 

Roberto "lencai ?zeidzik 
t. 	' 	 ... 

Codigo ileostiftcador:819 iAí79 

SECRET/iRIÀ iIUNICIPÃt 1,ÂMI. 
, 
INT9TkkçÃo 

HOMÓ,L0d ACÕES 

REF. rNEX1G1BIL1DÁDF 15F LICtTCÃÔ 119/.6l s' 
Tendo em vista o Parecei da 	tssa Como d Juigamen o t. 

Procuradoria Municipal,, que 'tipurarairt o .esuitdo. do Puees 	dê. 
Inexigibilidade de L c1taao r' 1°/2018 ep ALVARO DENIS CNI 

W SCOLARO Prefeito torno pu&ica a RATP1CÇÃO do 
procedimento em epígrafe, e a S.DJ1JDICAÍ kO do objeto da seguinte 
forma: 	............................................... 

EMPRESA 	CNPJ  
VILSON ZATERAE IRMÂOS LTDA- ME 26.920.603'0I)Oi-SS 

	
fisortoO' '. ............ 

Conforme proposta.:ÉA DECISÃO, 

GABINETE DO pREFEI :tÊ'icopINZ1NHo . F'R, 12 DE 
JULHO DE 201 S. 

ÁLVARO DÊNISCÉATtSCOLARO 
Prefeito 	 . 	. 

REF. INEXIGIBlLTDADEbE' L1'C1NCÀO$J°' 2ti/2Õi&' 
rendo em vista o Parecer da Comissão de Jolgan hto e na 
Procuradoria Municipal, que apiirant'o resultado' do Prnieaio'de 
]INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 20/2018,. eu, ÁLVARO 
DENIS CENI SCOLARO Prefeito tomo publica a 1.Ài'ÊTCAÇÂO 
do procedimento em epigrafe e a AD1LD1CÇÃO dc objeto da 
seguinte forma: 

EMPRESA 	 , 	. 	... EN?.J. 	, . 	 - 	 Vak'r ISAI ES 

ACORDAR TRELNAMEN'ros LTOATtPP 
.1 

172927.IIS/EDl-00 	3.2151.111> 

• ANO: VII-1 N° 1554 

(°o'ifoi -te prcposta LA DECISÃO 

GÀBFNETE' DO REFEITO DE CIÍÕPINZINHO, PR, 17 DE 
JÚLELO DE

,
20 is. '- 

ÁLVARO DÊNIS CENISOLARO 
Prefeito 

It'EXG1B1L1DADE DE LICITAÇÃO N°21/2018.  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procura4ora.Municipal, .qu apuraram o resultado do Processo de 

liríàdede Lcitaçã6 2172018, eu, ÁLVARO DENIS CENI 
SCÕLARO. Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma 

CNN 
	

Valor IoLaI.RS 
INDOSTR_IX GRÁFICA PÁ2ÇCOTE EIRELI - ME X}1.67.5.18310001-08 

	
7.500,00 

CO'1'4FORME PROPOSTA E A DECISÃO 

DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18 DE 
J:ULHÕ DE -2018. ......... 

A.VARO 	cÉNJcOLARO 
Prefeito 

REF:: LICiTÃCÃÕ NA MODALIDADE Pregão N°47/2018  
Tendo. em vista 6 Parecei da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Prêço Itê.rn Cõiiipra n4 47/2018, de 28/06/18, para Registro de 
Preçosde Material Elétrico e após expirado o prazo recursal, eu 
Álvaro Dems Cem Scotnro Prefeito torno publico o RESULTADO e 
a' HOMOLOGAÇAO do procedimento licitatório em epígrafe, 
inclusive  Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Enposats5 Valor Total Estimado de 
Costratação— RS 

ELETRO.ÇENTE. CROPÍNZINFTOt.TDA ME 	 . 32.349,50 
TE1.A -LUZ COMERCIAL DH 1ATSRIAIS EI.ETRICOS LTDA 

- muÍ 716308 

ÃIELUZZA:COMEP.010E INSTAT'ADOItÂEtRELI 	. 64.772,41 
OTAI,H0IdOL0GADO— 0$  

Qüe aresentaram osmedors preços por mim para Registro. Os itens: 
q23 e 135 não receberam propostas e tornaram-se desertos. Após 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
e1aaaçãodaAmad Registro de Preços. E A DECISÃO. 

GABINETE, DO PREFEITO DECTIOPINZINHO, PR, 19 de julho de 

À'L t'ÀRO DÊ1VJS CIIWISCÕLÁRO 
?retbit ' 

.RriF.: ILICITÀCÃO.NA/MODAUDADE  Pregão N°48/2018  

.Tendo 'em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Pco.Ien'Çdtii'o~áá.no .48/2018 ~ d' 28/06/1 8, e após expirado o 
xazb1reoursnl;:eu Álvtrõ Dét5is' Ceni- Scolai'o, Prefeito, torno público 

o 'RESULTADO 'a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
'dat ..épigtafe., inclusivo ti Ao.de ADJuDICAÇÃO do objeto à(s) 
etrpr,.sa(s) 

tten, Vaiar Total - RS 
1usÃo COMÉRtiIO DE PRODUTOS ODONTOLÓÇsICO5 
LIDA ' 

02, 0316. 
22,23, 

1 
29 13.847.00 

ISM)"Lsori4z — MË' ................................09, 101 20. 11.349.00 

MJ OAMDET.TA..S000ÇÔE.S.INDU.STIITA1S - ME 	, 2, 	3. 14 	' 5.2011.00 

.TOTALI4DMOLOGS3DO.dtS ........ ... 	......................... 30.396.00. 

QIje apresenl o° mentires pieços por item Para os itens 01 04 05 
15.18,:'1.9, 24,25, 26. 27 e 28, não houve cotações, 

tornado-os fracassados. Após constatada a regularidade dos atos 
adtorid a élábor4çàci dos Contratos. E A DECISÃO. 



Município de Ch.opinzinho 	145 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 
TeIefx (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

Espécie: Extrato do Contrato 245/2018. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Acordar 
Treinamentos Ltda Epp. CNPJ: 12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços Técnicos Especializados para Realização de Conferências Municipais: Dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa. Valor: R$ 3.200,00 (três mil e 
duzentos reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação 20/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elementos de despesa: 934 e 1581. Data da assinatura: 17/07/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pelo Município e Eliege Fatima Kopsel pela Empresa. 

o 
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/lipaf SJe 	. . '1130. 	lowin43 

- 	- . 
a.Taçãeambú,55- P0601 (460 3244-5085 -ConES . - ppr3/emod 

EXTRATO DE INEXIGIH!LIDADE DE UCITAÇÃO NO 14/2018, DE 23 DE JULHO.DE 2018. 
contratação da empresa MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA. para aquisição deli ônibus por Carona 
..Ata de Registro de Preços 0011/2008, do Fundo Naclonalde Désenvololmeeto da Edücanão. 
EXTRATO DO CONTRATO Nh 160/2018, PE 23 DE JULHO DE 2018. 
Contratada: MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA CNPJ: 59.204.273/0001-29 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODAUDADEPREGÃO NT 51/2313, DE 23 DEJULHO DE 2018. 
Torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epigrane e a adjudicação do objeto às 
Empresas SUPERMERCADO DIMANAS LTOA- 8$ 16.101,40; FARANA P0005 COMERCIO EIRELI - EPP 
-0â4.223,30. 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  NO 161/2018,-DE 23 DE JULHO'08 2018. 
Contratada: SUPERMERCADO DIMANAR LTDA CNPJ: 77.701.72010001-09. 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N°162/2018; DE 23 DE JULHO DE 2012. 
ConE, 	tadai PARARA F000S COMERCIO EIRELI - EPP CNPJ: 24.170.520/0001-37 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRAtiVO NO 81/2032, DE 2308 JULHO 

Objeto do aditivo: DE OBJETO: Constitui objeto desterermo Aditivo  a supressão do Semi (SOFTWARE 
DE FROTAS) do presente instrumento de contrato. Não tecerá reajustes, nem cor,eç5o dos preços 
unitários. 
EXTRATO DO' TERMa AomVO AO. CONTRATO .AOMINISTRATIVO,Nt. 112/2018,-DE .23, DE 

JULHO DE 2018— .. 	. 	. 	. 

Objeto de aditivo: DE OBJETO: Constitui objeto deste Termo Aditivo a ulteraçao da obra los moldes. 
especificadas no projeto e planilha orçamentária em anexo,, que finam,faeendo parte inteEeante deste 
para todos os efeitos legais. Não haverá reajustes, nora correção dos preços unitários. 

A publicação na Integra do ato aflora encontra-se - disponivel no seguinte eoqnreço eletrônico 

hnln:11ormrn.sflallvrnunlvin83.00r/s.brAle.o  edição do dia 24 de Julho de 2018, connesne Lei Aatoriaatisu o' 927 
de 	7 de lanho de 2s17. 	...................... . 	. 	. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARJÓPOUS 
ESTADO DO PARANÁ 

,oesoocrc.Iruro,n,muorIoJ,u nESIm. ucuc,a,aormcnmoeicltcalolur.xna,a,,ucIuS 
orararare?Jmurom*na7 	-' * 

ac caz* 

04.772,45 AR LUZZA. COMERCIO E INSTALADORA 8/RELI 

- 	ãE.' LICITAÇÃO NA MODALIDADE PrenSo fi' 47rT91g  
Tendoem viola a Parecer da Comissão de -Julaamaeta. que apuraram o resultado do  processo 
Iloltat000; na modalidade PIaSSe, tipo Menor Preço Item - Compras o' 470010. de 29/00/10. pare 
90510110 de Pregas do Material 8/00100 e opôs ennirado o prazo renursal, na Alvaro 06105 Cosi 
Séolcro. Prefeito, tonto público o RESULTADO o o HOMOLOGAÇÃO do procedimento Iloitatúrlo era 
apldrate, inolanlono Ato de AOJUOtCAÇÃO do oNero O(s) eo,nrasalol: 

Valor- ratel Estimado 
de Contratação - NO  
02.340,00 
,.183.na 

Ernpraoa(o) 
ELETRO CENTER CI'IOPINZINHO LiDA. ME 
ELETRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS.ELOTRICOS LTDA- ME 

MUNICÍPIO' DEMARIóPOLIS . 
EXTRATO -. ATA DE REGISTRO DE .PREÇ9S 	6412018. CONCORNCIA n° 
1412018. Município de Mariópolis e a,ernpresa: HC.Suprimentos Ltda -.ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sobon° 17.951.624/0001-97, inscriâo estadual a° 
25700871-3, com sede na Avenida MrginaI Oeste; esquina com 412, bairro morretes,. 

CEP 88.220-000, na cidade de Itapenia, estado de Santa Catarina denominada 
FORNECEDOR. Objeto: a implantação de Registro de Preços para fatura eventual 
aquisição .de materiais de copa e, cozinha, tv, armário,,  encadernadora e fragmentadora, 
que 

1700- HC SUPRIMENTOS LTDA -ME 

Lote liam Quantidade Valor Unitário,. Valor total do iternObservações 

1 23 1,0000 3.195,0000 3.195,00 

Total do Fornecedor: 	R$ 3.195,00  

DIÁRIO DO SUDOESTE 

24 de julhó de 2018 

ICORRÊNCIA fl 

E, pessoa jurídica 
:ricão estadual n° 

bairro morretes, 
los, denominada 
a futura eventual 

na departamentos 
5.50100 (cinco mil 
a de entrega dos 
- A entrega dos 

ide na Prefeitura 

da Autorização de 
nas quantidades 

mecedor terá um 
II - A execução do 
nus, por meio de 
o próprio todas as 
tue for necessário 

providências que 
tempo hábil, a 

:onvenientes. Do 
.õs a entrega dos 
ga, emitida pelo 
Nota Fiscal. Das 
do contrato, em 

de habilitação e 
ões n° 8.666/93). 

1.01 - Divisão de 
dmir' 	os 
ode ~o-

Manutenção e 
151 de Consumo - 

de Educação 
irsos Educação - 

anto de Educação 
anção do Ensino 
oOta (000). 08.00 
0.300,0010.2.025 
consumo -. Fonte 
ão deAssistência 

se Adolescente -. 
to d Assistência 
Manutenção dos 

nte (000). 09.00 - 

sal de Assistência 
sistêncis Social - 

isto de Viação e 
782.0023.2.033 - 

aI de Consumo - 
Jrbanos - 11.01 - 
srviçoa Urbanos - 

: Será Gestor do 
a da Divisão de 
S - Contratante - 
de 2018. 

COR& n 
3, pessoa jurídica 
rição estadual n° 

bairro morretes, 
ina, denominada 

s futura eventual 
)s pelos diversos 

ves 

ência: 1- O prazo 
Da Entrega dos 

la acordo com a 
será formalizada 

Jmpraa do órgão 
a Autorização de 

r a entrega dos 

fiscalizada pelo 
ento interno, que 

a execução do 

iltas ou defeitos 
rinta) dias após a 

Entrega, emitida 
diva Nota Fiscal. 
ição correrão por 

Administração - 

Do Valor: R$ 3.195,00 (três mil cento e noventa e cinco tesa) Dos Prazos vigência: I- w O 
prazo de vigência de entrega dos materiais será de até 12.(doze) meses. Da Entrega dás 
Materiais: 1 —A entrega dos produtos, objeto da licitação, 'será, feita de acordo com a 
necessidade na Prefeitura Municipal de Mariôpolis, Rua 6, 1030, centro e será formalizada. 
através da Autorização de Compras, emitida pelo Departamento de Compras do órgão 
solicitante, nas quanttdãdes ali deterrninadaá. II - Após a emissão da Autorização de 

Compras, o. fornecedor terá um prazo de 10 (dez) dias para efetuar a entrega dos 
produtos solicitados. Do Pagamento: l - O págamento alazã efetuado ern.ãté3O (trinta) dias 
após a entrega dos materiais mediante Termo de recebimento e Certtficsçãõ de Entrega, 
emitida pelo Departamento recebedor, e mediante a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal. Dotação Orçamentária: 1.- Os pagamentos decorrentes do objeto da licitação 
correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária: 03,00 - Departamento de 
Administração - 03.01 - Divisão de Administração -04.122.0003.2.003 - Manutenção dois 
Serviços Administrativos - 33.90.30 - Material de Consumo -  Fonte, (000). 05.00 - 
Departamento de. Educação - 05.01 - Divisão de Educação- 12-361.00112.011 - Fundo 

de Manutenção e dásenvotvimento da Educação Básica, Fundeb 40 %. - 33.90.30 - 
Material de Consumo - Fonte (102). 05.00 - Departamento, de Educação .- 05.01 -. 

Divisão de Educação - 0501.12.361.0011.2.013 Manuténçãô do Ensino-Fundamental - 
Recursos Educação - 33.90.30 - Material de Consumo - Fonte (103), (104). 05.00 - 

Departamento de Educação --05.01 - Divisão de Educação - 0501.12.361.0011.2.014 - 

Manutenção do Ensino Fundamental - Recursos Próprios - 33.90.30 Material de 
Consumo - Fonte (000). 08.00 - Departamento de. Saúde -08.01 - Fundo Municipal de 
Saúde - 0801 .10.301.0010.2.025 -Manutenção do Fundo Municipal de Saúde - 33.90.30 
- Material de Consumo - Fonte (000), (303). 09.00 -. Departamento de Assistência Social 
- 09.02 - Divisão de Assistência Social - 08.243.0005.6.001 - Manutenção do Fundo 
Municipal da Criança e Adolescente - 33.90.30 - Material de Consumo - Fonte (000). 
09.00 - Departamento de Assistência Social - 09.01 - Divisão. de Assistência Social - 
08.244.0008.2.046 - Manutenção dos Serviços Sociais - Órgão Gestor.- 33.90.30 
Material de Consumo-  Fonte (000). 09.00— Departamento de Assistência Social - 09.03 
- Divisão do Fundo Municipal de Assistência Social - 08.244.0008.2:030 -Manutenção do 

Fundo Municipal de Assistência Social - 33.90.30 - Material de Consumo - Fonte (000). 
11.00 - Departamento de Viação e Serviços Urbanos - 11.01 - DWsãci de Serviços 
Rodoviários - 26.782.0023.2.033 - Conservação e Melhoramento de Estradas -Vicinais - 
33.90.30 - Material de Consumo - Fonte (000), (510), (511). 11.00 - Departamento de 
Viação e Serviços Urbanos -11.01 - Divisão de Serviços urbanos - 15.452.0017.2.034-

manutenção dos Serviços Urbanos - 33.90.30 - Material .de Consumo - Fonte (000). 
Despesas: 1049, 10561  1057, 1059, 1060. Do Gestor do Contrato: Será Gestor do 
presente contrato o Sr. Adair dos Anjos Odkovtcz, cargo de Chefe da Divisão de 
Administração. FORO: Comarca de Clevelândia Munlcipio de Mariápõlis - Contratanté-
Neuri Roque Rossetti Gehlen - Prefeito Municipal, Mariópolis, 13 de Julho de 2018. 

REF, INEXIGIBILIDAOE 00 LICITACAO N' 1512519  
Tendo em vista O  Par000rda Comissão- de JugementO a da Pr000r000rlo Municipal, que apararam o 
resultado do Processo de I000lalbllidude de Licitação n' 10/2018, nu. ALVARO DENIS CENI 
SCOL.ARO. Prefeito, tenso públiolI a  RATIFICAÇÃO do procedImento em opigmufe e aAOJUDICAÇAO 
do oblole da saqainte forme:  

EMPRESA - 
1  VILSON ZATERA E IRM400 LiDA - ME  
Coofore,e.prxposta. O A DEInISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 12 DE 
JULHO 002519. ALVARO OÊNIE CENI SCOLANO Prefeito 

14 	 REF. ItIEIOGIBILi6AOR 00 LIIIITACAO N somos o  
Tendo em vista o Parecer da Comiosgc de Julgamento e da Procuradoria Municipal. qua apururdir 
receitado do Processo de INEXIGIOIUDADE DE LICITAÇÃO M 2012010, Ou. ALVARO DÊNIS CENI 
SOOLARO. Prefeito, toma pdouoa a RATIFICAÇÃO do procedimento em opigrafa na ADJUDICAÇÃO 
rio cEnto da oÕaulntu forma:  

EMPRESA 	 CNPJ 	VALOR TOTAL 95 
ACORDAR TREINAMENTOS LTOP. EPP 	12.n27.alOrunOl-nO 	3.200.00 

Conforme prapouta. A DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 17 DE 
JULHO 002010. Alvaro 00010 Coei SuGAra Prefeito 

REF. INRXIGIOILIDADE DE LICITACÃO N- 2112018  
Tendo em dota o Parecer da Comissão do Julgamento e da Procuradoria Manisipol, que apuraram o 
moultado do Processo de Inenigifolldude de Uotação o' 21/2018, eu, ALVARO OÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafo e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 

EMPRESA 	 CNPJ 	VALOR TOTAL Rã 
- 	INDÚSTRIA GRÁFICA PANCOTE EIRELI - ME 	01.675.18310001-OS 	7.500,00 

CONFORME PROPOSTA, CA DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR. IODO 
JULHO DE 2018. ALVARO DENIS CENI 800LARO Prefeita 	- 

PEF,O4EXIGI1S:UDADFI3ELICITACAO N'22r1010  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento o da Procaradorla Municipal. suo apuraram 
o raoaltaào do Processa de Ininolglbllldada do L'oitaÇAO o' 22/2018. ou. ALVARO DÉNIS CENI 
SCOLARO. Prefeita, tomo pabllso o RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do oblato da naquielerorma,  

EMPRESA 
	

1 	CNPJ 
	 VALOR TOTAL 95 

73.471.503/0000.63 	1.000.00 
CONF

E
ORME PROPOSTA..AA DECISÃO GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 

20 D JULHO 002010. ALVARO DÉNIS CENI BCOLARO Prat000 

1  TOTAL HOMOLOGADO- ES  104.200.79 
Que apresentaram os menoreu'prnçoe por 0005 para Reglntro. Os Itens: 123 e las 080 receberam 
proFecIas e tomarem-no d000rloo, .flpõs 0000bteda a regularIdade dos arco pra000imentals. autertao a 
01800/ação da.~ de Registro de Preços.61 A DECIsÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINHO. P9. 19 de jaino de 2510. Aleero DOeis Ceel acaloro Prnfnne 

- REF.: L1CITACÃO NA MODALIDADE Prendo N' 40/2018  
Tenda aro 51510 o Parecer do.00mlnoão de Julgamento. que apuraram o r000ltado do proonoso 
Ilultatórlo. na modalidade PregãO. tipo Menor Preço [tem -Compras o' 45/2010, de 28/08/18.0 ação 
expirado S prazo reoumal. ou Alvaro 00100 Céni Scularc. Prefeito, tomo pô55000 RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃOxt0 ploondimonto Iloltatdllo em epigrafe, ivolusive o Atode ADJUDICAÇÃO do objeto 
àtol emn,onalsl: 	 - 

- 	. 	 EInnreod(s) - 	 - 	- Iteso Valor Total - ES 
FUSÃO COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA, . 	 - 	- 	' 	 - 

M,03, 1%17   , 
22, 23,0 13.047.00 

ISMAOL HENZ - ME 00. 39.10.20. 
21 11,340.00 

054 GAMBETIA SOLUÇÕES INDUSTRIAIS - ME 12. 13. 14 5.200,05 
1  TOTAl. HOMOLOGADO -R$ 	- - 	 1 	 30.396 001 
Que apresentou os macvms preços por itern. Para os Itens: 01. 54. OS. 00. E?. 11, 15,10. 10.24. 20. 
'20, 27 e 25. não houvE cotaçdee, foemado.ou,fr00050ados,. Apôo 0000lutada a regularidade dos elos 
prooedlmentalc. autorizo a el000re980 dos Contratou, 6 A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINHO, PR..20 dejaltlo de 2018..Alvaro Ognio Coei acuEm P1011580 	- 
Ealtrata-do Z Termo Aditivo em Contrato 220/2016. Contratante: Município de Cbopioaleho - 
P9. Contratado: Policlínica Chopinzicho LTDA - EPP. Objeto: Dilatação do Prazo de 0000uçáo 
a 'Algênolo. Novo,  Prazo 20/0812010. Valor mensal: 95 123.750.90. Bano legal, Artigos 57. 
leuiso II. da Lei 8.686/93. Dota de Assinatura 2610612018. Assinam, Alsero Dênis Coei aoo:am. 
polo Muniolpio e Valmir Carlos Biesel,, Feto Empresa. 	- 	- 
Espécie, Extrato do 1'Termo Aditivo ao -Contrato,  o' 116/2018. Contratante: Município de 
Chop'arainhn - PR. Contratada: P12 Clinica Odovtolngloa Ltda - Me. CNPJ: 20.740.882/0001-
80.- Objeto: Pr05080Eãedo'ptazo de-e000apão e vigência do contrato em 00 (sessenta) dias.  
009cm: Pregão Proverbial n° 8/2018. Fundamento Legal Art. 57, incisos V e VI da Lei 0' 
8.066/83; Doto da ~~une: 19/07/2018. ,eaolrram: Amarra Dênis Coei acolaro, polo Município
e Jondan Gasparetto Pasquoli. peto Empresa. - 

- Extrato 1 do. Segundo  Termo Aditivo ao Contrato 319/2017. Contratante:  Município  de 
Chopinzinho - P.R. Cootratada: Goela Seguradora 3/A. Objeto Dilatação do prazo de 
a000uçãoevigência. Novo Praxe: 17/07/2515. Valor 9$: 43.837,40. Origem-  PP 44/2017. Bano 

Ãiil - legal: 	go'Erda Lei8.666/53. Datada ,Oasinotr Dênisu8i0712010. Assinam: Alvaro Dênis 
Scol aro . pelo Mus'elpia O Maroelo Wois, pala empresa, 	- 
Espécie: E,droto do 10  Termo do Aditamento ao Çnntnato-fl°  320/2017. Contratante: Município 
din'Chopinxtnho. Contratada: PorteSoguro Cio dé Seguros metam Objeto: Dilatação do prazo 
de execução' o vigência. Nova Prazo: 17/0712018. Valor R$:.37.256,83. Origem: Pregão 
PresencieI 44/2057. Fundamento Legal: Lei 8.680/92, Artigo 57, Data da assinatura: 
18107/2018. Assinam: Alvaro 08010 Ccvi Scolaro, polo Município, Neide Oliveira acuda, 

-Eduardo do Oliveira e Roberto de Eouzo'Dlas - Procuradores da empresa. 

opégie: - Eotrtup de Contrato 244/2018. Contratante: Município de Chopiezivhn. Contratada: 
Vil505 Zatera o Irmãos Ltda - Me. CNPJ: 26.928.e83IEOOI-3S. Objeto: Contratação do Banda - 

Musical paro Acompanhamento de Intérpretes e Animação do Festival Canta Terna. Valor total: 
9$ 17.500.03 (dezessete mil e quinhentos mais)- Origem: leoaigibiudedo 15/2018. Fundamento 
Logal: Lei 8.668/53.  Elemento  de desposa: (591).  Dato da assinatura: 12/07/2018. Assinam: 
Atuaro 061115 Coei acelero, p810 Maniolpio eVOson Zatera. pela Empresa. 

Extrato do Contrato 245/2018. Centratente, Município de Chopinainho. Contratada: izspécie: 
Acordar Traisémootos Ltda Epp. CNPJ: 12.927,815/0001-08. Objeto: Contratação de Empresa 
para - Plestação de Serviços Técnicos Esposiolizadio para Realização de Cosfaréoxiao 
Municipais: Das Ditmdos da Criança e do-Adolescente e dco;Direitcs do Pessoa Idosa. Valor: 

- R5 3,205.00 (três mil e duzentos maio). Origem: l000igibilidode dé Licitação 20/2010. 
: Fundamento Legal: Lei 8066/93. Elementos do despesa:' 934 a 1581. Dota da assinatura, 

17107/2018. Assinam: Alcem Dênis Céni Scolaro. polo Município e Evoge P811019 Ropool pote 

Espécie: Estrato do Controlo 246/2018, Contrztantel Maciolplo de Clsopinziebo. Contra tota: 
Indústria IS-dOce Pancoto' Elreli -'Me CNPJ: OI.675.182/5001-08. Objeto: Contratação aio 
Assinaturas de Jomal Impresso 08115 Circulação Semanal no -Município de Chopinzlnho-PR. 
VolovR$ 7.000.00 Isolo relI o qoiéhontonmoin).'Odgem: leooigib/idade do Licitação 2112018. 
Puedémoeto Legal: Lei'8.666/93: meménto de desposa: 1719. niata da assinatura: 18107/2019. 
Aoeinom:-Aluaro 061015 Cersi Scolarx. pelo Mtotiolpi'aie Alexbrsandro Paecote. pela Empresa. 

- F'pdrie: Extrato do ContratO 252/2018. Contrataste: Maniclplui.de.Chspioainho. Contratada: 
EENAT-Serc'çoNaoionat de Aprendizagem do Trrerisponte.-CNPJ:'73.471,9631005tr.Oi. Objeto: 
Contratação do aEST/SENAT paria Ministrar Cursos do- Capao'daçgo e Atualização de 
Motoristas da Secretaria do Educação. Valor. R$ 1.680.00 (mil seiscentos e oitenta reais). 
OmIgiomi Inéxlglbilldade 'de Licitando 22/2018. Fundamento Legal: Lei 8,666/93. Elemento de 
dospeoa: 1764: -Data da assinatura: 20/07/201  S. Assinam:  Alvaro 0506 Coei axularu. pelo 
Moniciple s:Eeedra Meda CapelO MutIla, pelo Empresa.- 

otrato da5 Atos do Registros do Preços o  Pregoo Pmsenuial n0  47/2108. OBJETO: Registro 
de Preços peva eqelsição faturo de materiais elgtn/oos para manutenção dos Oiste,nloE de 
Iluminação dos próprios - municipais. - VIGÈNCI5e 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A entrega será feita de 000810 com a necessidade.. e sarA 
formalizada através da Nota de Empenho. Elementos do desposes: 1486/504. I4881F000. 
1490/F504, 1162/F103, 1400/8504, 1492/F504,.554/F303. 1197/8504. 1100/8534, 1158/8830, 
1454/8004, 14961F504.-GESTOR: Edvold000loeadeAndrade..Pertes: Man'elpiodeCbepicaivho 
e: ARP e° 247/2018 - Eletro -  Conter Chopiozinhe Lida - ME. Valer Total estimado R$ 
32.349.50. ARPn' -24812018- AR LozzaCamArcIo,a Instaladora Elreli. ME..Valor Total 
estimado R$ 64.772.41. ARe 0c  24012018 - Elétrico Lua Comercial do Materiais Elétricos Ltda - 
EPP, Vetor Total estoirado Rã 7.103,88. Clsnpinzlnho.PR. 19 de julho de 2018. Alearo- OSsis 
Ceni Sgolero- Prefeito. 	 - 
Expécia: Extraio do Contrato 5°  250/2018, Contratante: Mtrnlolpio de Chopiezinhe. Contratada: 
FosSo ComAtslode Produtos  Odonfolitgicos Ltdis'-:EPP, Cf'1P3: 15" 10633441/0001-84. Objeto: 
Aqalolção do Equipamentos F'eicterápieoa. Valor 9$  '12.847.00. Odgem: Pregão Pres000oni o' 
49/20I8, Fcndamanto Legal: Lei 8.666/93. Elemento de desposa: 16551F5010-16791F303. Data 
da assinatura: 20/07/2018, Assinam: Alvaro Dêem Cosi Sgolaro. pele Município e Pedro Ataca. 

Espécie: Extrato do Conivoto n°25113018. Contratante' Município  de Chopinzichu. Controlado: 
lomaal Hem -  ME. CNPJ: 0°  04.926.714/0001-86, Objeto: Aquisição do Equipamentos 
Fisluterápicos. Valor R$ 12.847,00. Origem: Pregão Presenciei n'48/2018. Fundamenta Legal: 

Lei 0.008/83. Elemento de desposa: 1005/F500-16751P303. Dela da assinatura: 20/07/2018. 

Assinam: hjssro Canis  Cosi Saolere.'ltelo Município  lomoel Há-. pelo Empresa. 

.4., r'.v,l,.,,tcvc  ,SrIrnlO Crmtratentn' igtcnicluio do Chxoinzinho Controlada: 

CNPJ VALOR TOTAL 90 
zc.o28.083:ntti-3s 17.000.00 

E 

SENAT SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM DÓTRANSPORTE 
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dos Municípios do Diano *Oficial Sudoeste do Paraná 
aPeiraa4:hãho:dë:aOi8/;: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato do 2° Termo Aditivo ao Contrato 220/2016. 

Contratante: Município de Chopinzinho.-  PR.Contratada: Policlínica Chopinzinho LTDA-
EPP. Objeto: Dilatação do Prazo de Execução e Vigência. Novo Prazo 25/08/2019. 
Valor mensal:R$ 1.23.756,99. Base legal. Artigos 57, Inciso li, da Lei 8.666193. Data de 
Assinatura 26/06/2018. Assinam: Álvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Valmir 
Carlos Biesek, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do 10  Termo Aditivo ao Contrato n°116/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho PR. Contratada: PG Clinica Odontologica Ltda 
-Me. CNPJ: 20.748.882/0001-85.'Objeto: Prorrogação do prazo de execução e vigência 
do contrato em 60 (sessenta) dias. Origem: Pregão Presenciei n° 812018. Fundamento 
Legal Art. 57, Incisos V e VI da Lei nn  8.666/93. Datada assinatura: 18/07/2018. Assinam: 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Jordan Gasparetto Pasquali, pela Empresa. 

Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 319/2017. 

Contratante: Município de Chopinzinho- PR. Contratada: Gente Seguradora SIA Objeto: 
Dilatação do prazo de execução e vigência. Novo Prazo: 17/07/2019. Valor R$:42.837,40. 
Origem: PP 44/2017. Base-legal, Artigo 57 da Lei 8.666/93. Data deAssinatura 16/07/2018. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Marcelo Waia, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do 11  Termo de Aditamento ao Contrato no 320/2017. 

Contratante: Munioipio de Chopinzinho. Contratada: Porto Seguro Cia de Seguros Gerais. 
Objeto: Dilatação do prazo de execução e vigência. Novo Prazo: 17/07/2019. Valor R$: 
37.256,83. Origem: Pregão Presencial 44/2017. Fundamento Legal: Lei 8.666/93, Artigo 
57. Datada assinatura: 16/07/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município, 
Neide Oliveira Souza, Eduardo de Oliveira e Roberto de Souza Dias - Procuradores da 
Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 244/2018. 

Contratante: Municipio de Chopinzinho.. Contratada: Vilson Zatera e Irmãos Ltda-Me. 
CNPJ: 26.928.683/0001-35. Objeto: Contratação de Banda Musical para Acompanhamento 
de Intérpretes e Animação do Festival Canta Terra Valor total: R$ 17.500,00 (dezessete 
mil e quinhentos reais). Origem: Inexigibilidade 19/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (591). Data da assinatura: 12/07/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni 
Scolaro, pelo Município e Víson Zatera, pela Empresa. 

Espécie: Extráto do Contrato 2451201. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Acordar Treinamentos Ltda Epp 
CNPJ: .12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
Técnicos Especializados para Realização de Conferências Municipais: Dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e dos Direitos da Pessoa Idosa. Valor: R$ 3.200,00 (três mil 
e duzentos reais)..Origem: Inexigibilidade de Licitação 20/2018. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elementos de despesa: 934 e 1581. Data da assinatura: 17/07/2018. Assinam: 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Eljege Fatima Kopsel pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 246/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Indústria Gráfica Pancote Eireli-Me 
CNPJ: 01.675.183/0001-08. Objeto: Contratação de Assinaturas de Jornal Impresso com 
Cirulação Semanal no Município d. Chopinzinho-PR. Valor: R$ 7.500.00 (sete mil e 
quinhentos reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação 21/2018. Fundémento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1719. Data da assinatura: 18/07/2016. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro. pelo Município e Aleximandro Pancote, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 253/2018. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: SENAT Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte. CNPJ: 73.471.963/0059-63. Objeto: Contratação do SEST/ 
S.ENAT para Ministrar Curaoa de Capacitação e Atualização de Motoristas da Secretaria 
de Edicaç4o. Valor: R$ 1.680,00 (mil seiscentos e oitenta reais):Origem: lnexigibilidade 
de Licitação 22/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1764. Data 
da assinatura: 20/07/2018. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Sandra 
Maria Capelli Mattia, pela Empresa. 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n°47/2108. 

OBJETO: Registro de Preços para aquisição futura de materiais elétricos para 
manutençâodos sistemas de iluminação doa próprios municipais. VIGENCIA: 12 meses. 
DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: A entrega será feita de acordo 
com a necessidade, .e será formalizada através de Nota de Empenho. Elementos 
de despesas: 1486/504, 1488/F000, 1490/F5041 1162/F103, 1409/F504, 1492/F504, 
554/F303 1197/F504, 1198/F934, 1198/F936, 1494/F504, l496/F504. GESTOR: Edvaldo 
Corres de Andrade. Partes: Município de Chopinzinho e: ARP n°247/2018- Eletro Center 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICiPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/07/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http://dioems.com.br  
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5.1 . Recursos Aparelho Auditivo; 

Pato Branco, 20 de julho de 2018. 

FRANCELID. F. DAVI 
Coordenadora do Conselho de Secretários 
Municipais de Saúde 

Espécie: Exteato do Contrate; 245/2018. Contratante: Município de 
Chopmzinho Contratada Acoidar Treinamentos Ltda Epp CNPJ 
1 .t Ob 927 81 i00Q1 08 	jeto Contrataço de Empresa para Prestação 
de Seritíços Tecnicos Especializados para Realização de Conferencias 
Minicipais Dos Dueitos da Criança e do Adolescente e dos Direitos 
da.Pssoà Idosa Vãlor: RS 3.200,00 (três mil e duzentos reais). 
Origemf Inexigibilidade de Licitação 20/2018. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elementos de despesa: 934 e 1581. Data da assinatura: 
17107!201 8. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Eli 4p. FetimaKopsel pela Emprea.. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código 1dentificador:71 7D6421 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS 

Escie: Exiratõ .d Contrato 246/20I8. Contratante: Município de 
Choprnzm.lio Contatada Industria Grafica Pancote Eireh Me CNPJ 
01.475: I3/0QQ1,-08: Õbjet: Cõntihtação. de Assinaturas de Jornal 
Trnprcsso com Ciiculação Semanal no Município de Chopinzinho PR 
Valor: RS 7.500,00 (sete mil e qüinhentos reais). Origem: 
bnexigibilidade de Licitação 21/2018... Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1719.-Datada assinatura: 18/07/2018. 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Aleximandro 
Pancote, pela mpesa.  

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador;F6C54348 

- SE tETARIÀ MUNICIPAL DE ÁDMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS 

Ëtrtb das .Aas jé Regiuiros de: Preços do Pregão Presencial a° 
47/2108 OEiETO Registro de Precos para aquisição futura de 
materiais eleiricos para manutehção dos sistemas de iluminação dos 
próprios. qniáicipais. VIGENCLk: j2'meses. DOS PRAZOS, LOCAL 
E. .CONDI'ÇÕES DE EXECUÇÃO'.'  A entrega será feita de acordo 
bom- a necesidde, e erá formalÍzada através da Nota de Empenho. 
Elementos de despesas: 1486/504, 1488/F000, 1490/F504, 1 1621F103, 
14091F504, 1492/F504, 5541F303, 1197/F5,04, 11981F934, 1198/F936, 
1494/17504, 1496/F504. GESTOR: Edvaldo Correa de Andrade. 
Partes: Município de Chopinzinho e: ARP no 247/2018 - Eletro 
Cente- Chooininho Ltd't ME Valor Teta estimado R$ 32.349,50.  
ARP a" 24b 015 - A R Luzaa Comeicio e Instaladora Eireh MIE 
Valor Total estimado R$ 641772,41. ÃRP n° 249/2018 - Elétrica Luz 
Comercial de Materiais Elétricos Lida - EPP, Valor Total estimado R$ 
7 lei 88 

Chopinzinho PR I9deju lho de20l8 

41. VARO DE)WS' CENI SCOLARO 

- - 	- 	 Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:132E134323 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
- EXTRÁTÓS 	- 
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26.928.683/0001-35. Objeto;. Cõntratação de Banda Musical para 
Acompanhamento de Intérpretes e Animação do Festival Canta Terra. 
Valor total: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais). Origem: 
Lnexigihilidade 19/2018. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento 
de despesa: (591). Data da assinatura: 12/07/2018. Assinam: Alvaro 
DénesCeni Scolarõ,peio Município e Vilson Zatera, pela Empresa. 

Publicado por; 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldentificador:62C0F6E6 
Publicado por: 

lte Maria Lorenzi 
Código lifeútificados:5A91BE75 

SEC1TETARI& MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS SECRETARIA MUNICIPAL E.D.MTÇÃÓ 

EXTRATOS 

Extrato do 20 Termo Aditivo ao Contrato 220/2016. Ccíntratante: 
Município de Chopinzinho - PR Contratada PQ1n..linua Chopinzinho 
LTDA EPP Objeto Dilatação do Prazo de Execução e Vigencia 
Novo Prazo 25108120i9. Valor. mensal RS 123 75699 Base legal 
Artigos 57 Inciso II da Lei 8 666/93 Data de Assinatura 26/06/2018 
Assinam: Alvaro Dênis Ceni ScoMO,pelp Município e Valmir Cárlos 
Biesek, pela Empresa. 

Publicado por: 
Robertb Abocar Przendziuk 

Código, Identifica dor: 8222DBB 

S 	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATOS 

Espécie: Extrato do 1° Termo Aditivo ao Contrato no 116/2018. 
Contratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada: P0 Clinica 
Odontologica Ltda - Me. CNPJ: 20.748.882/0001-85. Objeto: 
Prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato em 60 
(sessenta) dias. Origem: Pregão Presencial n° 8/2018. Fundamento 
Legal Art. 57, Incisos V e VI da Lei n° 8.666/93. Data da assinatura: 
18/07/2018. Assinam: Álvaro DênisCerti Scolaro, pelo Município e. 
Jordan Gasparetto Pasuali, peiEmre.. 

Publicado por: 
Roberto Alenóar Prhdaluk 

Código Identiflcadoriggi64osg 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMJNI$.TRAÇ.O 
ËX'rR4Tos .• ... 

Extrato do Segundo Termo Aditivo ao .Contrato 319/2017. 
Contratante Município de Chopmzmho - PR Contratada Gente 
Seguradora S/A. Objeto :'Dilatação do prao de execucão e vigecia 
Novo Prazo: 17/07/2019. Valor R$:'42.83'7.4"0 Nigein'; PP. 44/20.1 7: 
Base legal Artigo 57 da Lei 8 666/93 Data de Assinatura 16/07/2018 

• Assmam Alvaro Denis Ceni Scolaio pelo Mu'nipio e Mr'elo Wais 
pela Empresa.  

Publicado pos: 
1.oberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador 37A3F05F 

SECRETARIAMUNICIPAL DE`A N. lINISTRAÀQ 
EXTRATOS 	.. 

Espécie: Extrato do 10 Termo de Aditamento ao. Contrato o" 322/2017. 
Contratante Mumeipio de Chopiizinho Contratada Pinto Seguro Cia 
de 	Seguros Gerais Objeto DiIataçã o do prazo de execução e 
vigência. Novo Prazo 17/07/2019.Valoi 1(8 3725683 O igcm 
Pregão Presencial 44/20 17 Fundamento Legal Lei 666/93 Artigo 
57. Data da assinatura: 161.0712018. Assinain:Áitaro. D6r15eeiii 
Scolaro pelo Muniupio Neide Oliveira Souza Eduardo de Oliveira e 
Roberto de Souza Dias - Procurad&al da Einpre'sà 

•." ....... 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendauk 

Código Içntado:í(A9lE6F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE A»MITÀçÃi 
EXTRÁTOS 	... 

Espécie: Extrato do Contrato 244/2018. Contratante: .Muniçipjp, de 
Chopinzinho. Contratada:: ViIsçu Zaiçi e Irmãos Lçi -.Me. Ç4J: 


